
República federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLV- N•75 TERÇA-FEIRA, 26 DE JUNHO DE 1990 . BRASÍLIA- DF 

r-------SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, c cu, Aleximdre Costa, 2" Vice-Presidente·, no exercício 

da Presidência, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 18, DE 1990 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a emitir e colocar no mercado 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul (LFT - RS). 

Art. 1' É o _Qoverno do Estado do Rio Grande do Sul autorizado, nos termos do que dispõe· 
o art. 9'' da Resolução n" 94, de 15 de dezembro de 1989, do Senado Federal, a emitir e coloca-r no 
mercado o montante de Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul (LJ"! .;-, RS) 
necessário para o giro de 107.862.370 Letra' Financeiras do Tesouro do Estado do Rio Gnmde cio Sul 
(LFT- RS), com vencimento em 1990. 

Parágrafo único~ A~emissão e a colocaçã-O dos títulos a que se refer:e e~t,e ~utigo sçrá_ efetuada com 
observância às seguintes condições básicas: -· 

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos a serem substituídos, deduzida a 
parcela de doze por cento a título de juros; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: 2.555 dias; 
e) valor nominal: Cr$ 1,00; 
f) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos termos da Resolução n" 565, de 20 de 

setembro de 1979, do Banco Central do Brasil. 
Art. 2• A presente autorização será exercida até 30 de novembro de 1990. 
Art. 3• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 25 de junho de 1990. -Senador Alexandre Costa, 2• Vice-Presidente, no exercício 

da Presidência. 
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PASSOS PORTO 
Otretor·Geral do Senado Feden1l 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSt DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUI~ CARLOS DE BASTOS 
Otretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Daretor Adjunlo 

1- ATA DA 82• SESSÁO, EM 25 DE 
JUNHO DE 1990 

1.1- ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 - Mensagens do Senhor Presi~ 

dente da República 

- N"' 148 e 149/90 (n"' 490 e 492190, 
na origem), restituindo autógrafos de pro­
jetos de lei sancionados. 

Submetendo à deliberação do Senado 
a escolha de nome indicado para cargo 
cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

N~ 150/90 (n" 500/90, ria origem), refe­
rente a escolha do Sr. Alcides, da Costa 
Guimarães Filho, Ministro de· Primefr<L 
Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do BrasH 
junto à República Helênica·. -

1.2.2 - Mensagens do Governador do 
Distrito Federal 

- N"' 87 e 88/90-DF (n"' 60 e 61190, 
na origem). restituindo autógrafos de pro­
jetos de lei sa!"!-cionados. 

1.2.3- Ofíciu do Sr. to Secretário da 
Câmara Dos Deputados 

Encaminhando à revisão do. Senado Fe­
deral autógrafo do seguinte projeto: 

- Piojeto de Lei da Câmara n" 46/90 
(n" 5.132/90, na casa de .origem), que 
acrescenta parágrafo ao art. 6" da Lei n·' 
8.025, de 12 de abril de 1990. 

1.2.4- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Lei do Senado n" 390789, 

que cria o Conselho Tripartite de Estudos 
Técnicos da Aviação Civil. 

-Projeto de Lei do Senado n" 349/89, 
que estabelece normas para a realização 
de eleições em 1990 e dá outras provi­
dênciaS. 

EXPEDIENTE 
CE~ GIIAFICO 00 SENADO FEOEIIIAL 

OIÁMO 00 CONGIIEUO NACIONAL 
Impresso 50b a responsabilidade da Meu do Sen~o Federal 

ASSINATURAS 

Semeslral . .............. ·---·--·-·----·-·· ... ·-···~·-,-,---·<;r$ !-069,00 

Ttragem. 2.200-exemplares. 

SUMÁRIO 
1.2.5 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n" 79/90, 
de autoria do Senador Pompeu de Sousa, 
que dispõe sobre o financiamento. pela 
União, dos sistemas de educação e de saú­
de do Distrito Federal. 

- Projeto de Lei do Senado n" 80/90, 
de autoria do Senador Alberto Hoff­
mann, que dispõe sobre os serviços de 
saúde em âmbito municipal e dá outras 
providências. 

-Projeto de Lei do Senado n" 81190, 
de autoria do Senad,ot Ronaldo .A(agão, 
qrie dispõe sobre nOrmas aplicáveis aos 
consórcios ou fundos mútuos para aqui­
sição de bens móveis duráveis ou bens 
imóveis .. _ . . . . 

-Projeto de Lei do Senado n" 82190, 
de autoria do Senador Fernando Henri­
que Catdo.so·,. que dispõe sobre a fiscali­
zação·das relações do trabalho e dá outras 
providências. 

- Projeto de Lei do Senado n" 83190, 
de autoria do Senador Fernando Henri­
que Cardoso,· qUe" regUJiuUerlta o artigo 
223-da Constituição Federal. 

1.2.6 - COmunicações 

-Do Senador Carlos De'Carli, refe­
. rente a Sua-noilleãção, pelo Governador 
do Estado do Amazonas, para ocupar o 
cargo de Secretário de Estado para Pro­
moção do Desenvolvimento. . 

- Do Senador Irapuan Costa JúniO'r, 
que se ausentará do país no período de 
25/6 a 117 do presente ano. 

1.2. 7 - Requerimento 

- N~· 185/90, de autoria do Senador 
·Fernando Henrique Cardoso, so.Hcitando 
da Ministra da Economia, Fazenda e Pla­
nejamento, informações que menciona. 

1.2.8- Comunicação da Presidência 

- Recebimento do Ofício n!' S/25/90 
(n~ s:s6'7!90, riã-ollgem), através do qual 

o Presidente do Banco Central solicita au­
torização para que o Governo do Estado 
de Goiá'i possa emitir e colocar no merca­
do, através de ofertas públicas, cinco bi­
lhões de Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado de Goiás~LFT-GO, para os fins 
que especifica. 

1.2.9- Discursos do Expediente 

SENADOR MAURO BENEVI­
DES- Reivindicação da Federação da 
Indústria do .Ceará, no sentido da aloca­
ção de recursos para a cotonicultura local. 

SENADOR HUMBERTO LUCE­
NA- Reformas administrativa e patri­
monial do Governo Collor. 

SENADOR CID SABÓIA DE CAR­
VALHO- Parecer de S. Ex~ contrário 
à Medida· 'Provis'ói-ia n" 186/90, que sus­
pende a concessão de liminares contra o 
Plano Brasil Novo. 

SENADOR POMPEU DE SOUSA'-- . 
Apoio ao pronunciamento do Senador 
Cid Sabóia de Carvalho. Depoimento 
amanhã, do Reüor da Universidade de 
Brasi1ia, perante a Comissão do Distrito 
Federal sobre a educação universítária no 
País. Projeto de lei apresentado por S. 
Ex" nest_a sessão, dispondo sobre o finan­
ciamento, pela União, dos sistemas de 
educação e de saúde do Distrito Federal. 
Reajuste de salários dos funcionários do 
Distrito Federal. 

SENADOR M,ANSUETO DE LA­
VOR- Exame pela Comissão de Assun­
tos EconômicOs de fraude financeira en­
volvendo funcionários da VASP e ECT. 

SENADOR AFONSO SANCHO, co­
mo Líder- Comentários ao discurso do 
Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

SENADOR CID SABÓIA DE CAR­
VALHO, em explicação pessoal- Sen­
tido do discurso proferido por S. Ex~ em 
face da intervenção do Líde"r Afonso San: -
cho. · " 
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l.2.10- Ofício 

- N" 47/90, do Presidente da Comissão 
de Constituição, JustiÇa e Cidadania, c-o· 
munican-do aprovação do Projeto de Lei 
do Senado n" 390/89, que-Criã o Consdho 
e Estudos Técnicos da Aviação Civil, com 
Emendas n"" 1. 2 e 3. 

1.2.11 - Comunicação da Presidência 

- Abertura de prazo de 5 di~ para 
interposição de recurso, por um décimo 
da composição da Casa, para que o Proje­
to de Lei d(,) S~nado n" 390/89, seja,apre­
ciádo pe,Io Plenário. 

1.2.12 - Ofício 

- N'·' 50190, do Presidente da Comissão 
de Constituição. Justiça e Cidadania, co­
municando a rejeição do Projeto de Lei 
dq Senado n~ 349!89, que estabelece.nor­
ma~ para a realização de eleições em 1990 
e dá outras proyidências, por inconstitu-. 
ciopalidade. 

1.2.13- ComunicaÇão d·a Presidência · 

-Arquivamento em definitivo do Pro­
jeto de Lei do Senado n" 349/89. 

'·' 
. 

1.3- ORDEM·DO DIA 1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 
Redação final da Emenda do Senado SENADOR MÁRCIO LACERDA-

_ \lO Projeto~Qc Deáeio Legislativo n" 61, Dia Mundial do Meio Ambiente. 
de 1989 (n·'-1611$6, na Çâmara <!os Depu- SENADOR CARLOS bE'CARLI.::: 
tados), que aprova o texto do Acordo de ? tráfico e o Consu~ó de ?rogas rio Bra-
Coopeiaçáo Mútua entre-os Governos da sxl. 
República Federativa do Brasil e dosEs- SENADOR FRANCISCO ROLLEM: · 
tados Unidos da América para a redução BERG- Projeto de Lei de autoria de 
da demanda, prevenção do uso indevido S. Ex', em tramitação na C"âinara·doS De-
e combate à produção e ao tráfico de dro- putados, que institui' o' Cadastro rqadó.tiat 
gas, assinado em Brasil ia, em 3 de se tem- de Infrações Penais. ' ' ' · • 
bro de 1986. Aprovada. À Câmara dos • SENADOR JUTAHY MAGA-

-Deputados. LHÁES -Programa de irrigação· no 
Redação ~na~·9o-~oje,t'Ç'·çig~t:1i,do DF o • ·Nordeste'. · -

n'' 75, de 19-89, de iniciativa da Comissão ' ~ ' ·1._3.2 _:_• Côffl.u.nicaçió ·da ·Presid-ência· 
do Distrito Ft:deral (apresentado por su- Término do prazo para apresentação 
gestão do Deputado Geraldo Campos), de emendas aos Projetos de Resoluções 
que veda_construç_ão em_Bras11ia, nos lo- n"' 24, 21 ~ ~2190, e Projt~tos Q.e -Decretos._ 
cais e nas co_od_içQe_s,que menciona. Apro8 Legislativos n'"' 62 e 64/89. 
vada. À sanção ·do- Governador do Dis-
trito F edcral. 1.3.3-- Desíg~aç~_o _da Ordem do Dia 

dã pró"ima- sessão · · 
Redação final do Projeto dt: Lei do DF 

o" 20, de 1990, de iniciativa· do Gover- f.4-ENCERRAMENTÓ 
nador do Distrito Federal, que introduz 2- MESA DIRETORA. 
alterações na Lei n" 7, de 29 de dezembro 3- LÍDERES E VICE:LibERES DE 
de 1988, e dá outras· providências. A pro- PARTIDOS . -
vada. À sanção do Governador -do Dis- 4- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
trito Federal. PERMANE~TES -

Ata da 82~ Sessão, em 25 de junho de 1990 

4~ Sessão Legislativa Oidinária, da 48~ Legislatura 

PresidênCia dos Srs. Pompeu de Sousa e Francisco Rollemberg 

. ÀS141i0RAS EJOMIIVUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Aluízio Bezerra- Carlos De'CarH- Jar-' 
bas Passarinho~ Alexandre Costa -Edison 
Lobão -Chagas Rodrigues- Afonso San­
cho- Mauro Benevides- Marcondes_Ga~ 
delha -:-l;IuD;Ibe.rt_o Luc~na. - Mansueto de 
Lavor-:- Francis~q Rollemberg- Ruy Bace­
lar- Afonso Arinos -Mata-Machado.~­
Irapuan Costa Junior - Pompeu de Sousa 
-Meira Filho_- Márcio Lacerda- Mendes 
Canale,- Affonso Camargo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o comp-areci­
mento de 21 Srs, senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inicianios noSsos 
trabalhos. 

O Si'. 1" Secretário procede'râ à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

. EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE 
DA REPÚBLicA 

Restituindo. autógrafos' de' prOjetos de lei 
sancionados: 

Submetendo à deliberação do Senado a es­
colha de nome indicado para cargo cujo provi­
mento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 150,. DE 1990 
(N? S00/90, na origem) 

ExcelentíSsirnos Senhores Membros- do Se-
N~ 148/90 (n" 490/90, na· origem), de 21 nado Federal 

do corrente refàen-te .io Projét9 de Lei n~ De conformíct"a.de com· a árt. 52-(item IV) 
4, de 1990-CN, que _a.,~toriza ~ Poder Execu· da Constituição, tenho a honra de submeter 
tivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União à aprovação de_Vossas Excelências a·escolha, 
o crédito suplementar de Cr$ 6._00º.000,00, que desejo fazer, do SeD.hor Alcides da CoSta 
para: os fiiis-qUe especifica. - - Guimarães Filho, Ministro de Primeira Clas· 

(Projeto que se traflsfo!mo~ ·na Lei n~ se, da Carreira de Di_{)IOmàta, para exercer 
8.053, de 21 de junho de 1990.) a função de 'Embaixador do Brasil junto à 

N~ 149/90 "(o" 492/90, na origem), de il República Helênica, nos termos "dos arts. 56 
do corrente referente ao Projeto de Lei no e 58 do Regul8meiJ_tO de Pessoal do Serviço 
3, de 1990-CN, que autori~?_q g_qder .E:<ecu· Exterior, baixado pelo Decreto no 93.325, de 
tívo a aDiii:_.aõ~ OrçãffieTitõ Fiscal da União 1\' de outubro de 1986, e de acordo com o 
o crédito suplementar de Cr$ 354.231.000,00, Decreto o? 99.261, de 23 ~e maio de 1990. 

p'aia os fins que esPecifica. . 2, . Os.mérito_s do Embaixador Alcides da 
(Projeto que se transformou na Lei n' Costa Guimàrães Filho, que me induziram 

8.055, de 21 de junho de 1990.) _..A a escolhê-lo para o desempenho dessa eleva-
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da função, constam da anexa informação do 
Ministério das Relações Exteriores. 

Brasma, 25 de junho de 1990.- Fernando 
Collor. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum-Vitae: 
Embaixador ALCIDES DA COSTA GUI­

MARÃES FILHO 
Rio de Janeiro/RJ, 9 de' abril de 1929. 
Filho de Alcides da Costa Guimarães e Ma· 

ria Luisa CardO!:iO Mello da Costa Guimarães. 
Bacharel em Ciências Juiídfcas e Sociais, 

Faculdade Nacional de_ Direito, UB. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplo­

mata, IRBr. 
Curso de AperfeiÇOamento de Diplomatas, 

IRBr. 
"Certificare in English", Davie's Schoõl, 

Londres. 
Cônsul de Terceirã Classe, 9 de dezembro 

de 1954, 
Segundo Secretário, merecimento, 26 de 

janeiro de 1960. 
Primeiro Secretário, merecimento, 15 de_ 

outubro de 1964. 
Conselheiro, título, lo de junho de 1970. 
Conselheiro, merecimento, fo de janeiro 

de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 

26 de setembro de 1974. . 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 

12 de junho de 1978. 
Auxiliar do Chefe da Divisão de Atos, 

Congressos e Conferências Internacionais, 
1954156. 

Auxiliar do Chefe do Departamente de 
Administração, 1956/58._ · 

Chefe da Divisão- de Arquivo, 1958/59. 
Auxiliar do S.eçretário-Geral, 1959/60. 
Chefe, interino, da DíVísáo_- do .Pessoal, 

1963. 
Chefe de Gabinete do Departamento de 

Administração, 1963/66. 
Chefe do Escritório Regional do MRE no 

Estado de São Pauto, 1973. 
Inspetor-Geral de Finanças, 1974/84. 
Secretário de Controle Interno, 1984/86. 
Florença, Cônsul, 1960/63. -
Baltimore, Cônsul, 1963. 
Genebra, D_elegação Permanente, Primei­

ro Secretário, 1966/69. 
Buenos Aires, Primeiro ·secretário, 

1%9170. 
Buenos Aires, Conselheiro, 1970n2. 
Buenos Aires, Encarregado de Negócios, 

1971. ' 
Varsóvia, Embaixador, 1986/90. 
Comissão parS.-o estudo e plallejamento 

do edifício do MRE em Brasi1iâ, 1958 (mem­
bro). 

Museu Histórico e-OiplOinátiéo do MRE; 
1958 (Secretário). 

Mus_eu Histórico e Diplomático do MRE, 
1958 (Substituto do Diretor). 

Secretaria Executiva do Grup·o de Traba­
lho de Transferéncia de Órgãos Federais para 
Brasília, 1958/60 (representante do MRE). 

GruPo de Trabalho de Transferência· da 
Secretaria de_ Estado para Brasília, 1958/60 
(Secretãl'io Executivo). 

Grupo de Elaboração das InStruções para 
a DelegaÇão do Brasil a XIV Assembléia Ge­
ral das Nações Unidas, 1959 (membro). 

Conselho de Administração de Afquivõs 
do Arquivo N acionai do Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores, 1959 (membro-suplen­
te). 

Grupo de Trabalho para o Estudo deSiste­
ma de ~pe_rfe.içoamento .de )?iplomatas 
(GAD}, 196_0 _(m!''!'bro). . .· . 

Grupo de Trabalho de Organização do 
_P!ograma d~ 'visitã ao 'BraSil do Presidente 
dos Estados Unidos da AmériCa:_, 1960"(mem-
bro). · 

Grupo de Trabalho para exame dos Proces­
sos de Readaptação de Funcionários do 
MRE, 1963 (membro). 

Comissc'io de Elaboração das Tabelas de 
. Representação no Exteiior, 1958, 1959, 1963 

e i964 (membro). I Reuriiãci. d9s Chefes 
de Missáo do Leste Europeu, Viena, 1965 
(asséssor). 

Negociações Comerciais do "Kennedy 
Round", Genebra, 1966 (delegado). 
- -VI Sessão da Junta de Comércio e Desen­
volvimento, Genebra, 1966 (Secretário-Ge­
ral). 

Coníeiê.i:J.Ciá do- Comitê- das Dezoito Na­
ções sobre O Desarmamento (ENDC), Gene­
bra, 1966168 (delegado-suplente). 

ConferênCia Qo CQmité d.";ls D~zoíto Na­
Ções Sobre o D~saJ:màme_DW (ENDC)_, Gêne­
bra, 1967 e 1968 (chefe, substituto). 

Representante_ brasileiro no Simpósio so­
bre Desarmamento~ Munique, ~967 (asses­
sor}:--

··- - Representante brasileiro no Comitê COn­
s-ultivo Científico das Nações Unidas, Geqe­
bra, 196& (assessor). 

Grupo de Trabalho do GA TI sobre impos­
tos de fronteiras, Genebra, 1968 (delegado-
suplente). _ . . . 

VI Sessão do Subc-omitê Jurídico do Comi­
tê das Nações Unidas sobre o Uso Pacífico 
~o Espa_ço Cósmico, Qerebia, 1968 _(delega­
fio-suplente). 

Conferência dos Países Militarmente Não­
Nuclea_res, Genebra, 196S (delegado-suplen­
te). 

XXV Sessão das Partes Conúatantes .do 
GATI, Genebra~ 1968 (delegado-suplente). 
. Comissão de Transferência Qe Pessoal e 
Material para Brasma, 1970 (membro), 

Comissão de Reforma e Implantação da 
Divisão de Arquivo em Brasilia, 1970 (presi­
qe~te). 

A disposição do Secretário das Relações 
Exteriores do México durante a visita ao Bra~ 
_sil do Presidente do México, 1974. 

CorilisSão de Coordenação das Inspetorias 
O:erais_de Finanças, 1974n9 (membro). 
- Membro da Mesa Diretora do I Encontro 

Nacional de Controle Interno, Brasília, 1978 
(representante do MRE). 
, Grupos de Inspeção de Administração Fi­
nanceira qos postos, 1974/84 (chefe). 

ComiSsão de Coordenação do Controle In­
terno, 1980/85 (membro). 

I Simpósio de Controle Interno, Brasl1ia, 
1980 (participante). 

Membro hoo_orário da Ordem dos Audi­
tores Independentes do Brasil, 1977. 

Membro da Junta de Auditores Externos 
da OEA, 1981. . 

Ordem do Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil, 
Ordem do Mérito Militar, Grande Oficiat, 

Brasil_. __ _ 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Grande­

Ofici8.1, Brasil. 
Ordenl do Mérito Naval, Gra~de Oficial, 

Brasil. 
Medalha ~aura Müller, Brasil. 
Medalha Mérito Tamandaré, Brasil. 
Medalha Mérito Santos Dumont, Brasil. 
Ordem de Maio ao Mérito, ComeÍldador, 

Argentina. 
Ordem da Águia Azteca, Comendador, 

México . 
O Embaixador Alcides da Costa ÜijÍma­

rães Filho se encontra nesta data no exercício 
de suas {unçõ_es c;l~ Embaixador do_ Br.asil jun· 
to â República_ Popular da Polônia. 

Secretaria de J?stado das R~laçôes Exterio­
r.es, de 1990, - Celina Maria As­
sumpção do Valle Pereira, Chefe do Departa· 
mento do ServiÇo E~terior. 

I (À Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.) 

MENSAGENS DO GOVERNADOR 
DO DISTRrtO FEDERAL 

Restituindo autógr3fos -de prcyjetos d~ lei 
sancionados: 

N• 87190-DF (n" 60190, na origem), de 20 
do corrente, relativa ao Projeto de Lei do 
DF n~" 31, de 1990, que autoriza o Poder Exe~ 
cutivo a abrir créditos adicionais até o limite 
de Cr$15.878.422.000,00 (quinze bilhões, oi­
toCentos e· setenta e oito milhões, quatrocen~ 
tos e vinte e dois- mil cruzeiros) e dá outras 
providéncias. 

(Projeto que se transformou na Lei no 107, 
de 13 de junho âe 1990.) __ 

N• 88190-DF (n" 61190, na origem), de 21 
do corrente, relativa ao Projeto de Lei do 
DF n" 15, de 1990, que altera dispositivos 
da Lei no 66, de 18 de d~zembro de .1989, 
e O:á outras providências. 

(ProJeto que se transformou na Lei nQ 108, 
de 20 de junho de 1990.) -

OFíCIO DO SR. 1• SECRETÁRIO 
DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado autó· 
grafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~ 46, DE 1990 

(N? 5.132/90, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao art. 69 da Lei 
n' 8.025, de 12 de abril de 1990. 
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o-congresso Nacional decreta: 
Art. Jo O art. 6" da Lei n" 8.025, de 12 

de abril de 1990, fíCa acresCido do seguinte 
parágrafo: 

"Art. 6" ········'"··~····················· 

§ 59 Considera-se Iegfilmo ocupan­
te, nos termos deste artigo, o servidor 
que no momento da aposentadoria ocu­
pava regularmente o imóvel funcional 
ou, na mesma condição, o cônjUge ou 
companheira enviuvado e que petniane­
ça nele residindo na data da publicação 
desta lei." 

Art. 2? Esta lei entra em vigor -ria data 
de sua publicação. 

Art. 3\' Revogam-se as disposições em 
contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 8.025, DE 12 DE ABRIL DE !990 

Dispõe sobre a alienação de bens im~ 
veis residenciais de propriedade da 
União, e dos vinculados ou incorporados 
ao FRHB, situados no Distrito Federal, 
e dá outras providências. 

Art. 6° Ao legítimo ocupante de imóvel 
funcional dar-se-á conhecimento do preço de 
mercado do re~ectivo imóvel, calculado na 
forma do artigo 29, inciso I, previarriente ã 
publicação do edital de concorrência pública, 
podendo adquiri-lo por esse valor, caso se 
manifeste no prazo de 3ít (tririta) dias, me­
diante notificação, e desde que preencha os 
seguintes. requisitos: -

I- ser titular de regular termo de ocu-
pação; _J!i;;-r 
II- estar quite comas obrigaçóestelativas 

à ocupação; 
III -ser titular de çargo efetivo ou-e-mpre­

go permanente, lotado em órgão ou entidade 
da Administração Pública Federal ou do Dis­
trito Federal. 

_§ 19 A legitimidade da ocupação será evi­
denciada em recadastramento dos atuais ocu­
pantes, a ser promovido pela Secretaria da 
Administração Federal da Presidência da Re· 
pública com base na legislação vigente. 

§ z~ O ocupante que não- tiver condições 
financeiras para a aquisição- do imóVel que 
ocupa poderá solicitar ao órgão competente 
a permuta deste por outro imóvel compatível 
com a su-a- renda, ficando o atendimento a 
essa .solicitação condicionado à existência de 
imóvel que lhe possa ser destinado e à conve­
niência administratiVa p3.rá-aiormação dare~ 
serva de imóveis de que trata o inciso V do 
§ 2;- do artigo 1;-

§ 39 O ocupante sujeitar-se-á ao previsto 
no incíSo VI -do artigo zo e·no artigo 3~ desta 
lei. 

§ 4~ O adquirente de imóvel funcional, 
nas _condições previstas no caput deste artigo, 
poderá efetuar o pagamento, total ou parcial, 
em cruzados novos, mediante a transferência 

da-dtularidã.de de- cféditos em contas existen-
tes no .Banco Central. -
' ' ' ' ' • • ' ' • • •~- • • ~--~_._. ~· • • •• r~•·~~- '• • •-• ~"--"•-•--•• 

tA: Comissào de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

PARECERES 

PARECER N• 213, DE 1990 

Da o Comissão de COnstituiçã'l, Justiça 
-e Cid_adania sobrê -o ·ProJeto de Lei do 
Senado n~ 390, de 1989, que "cria o Con~ 
selho Tripartite dé Estudos Técnicos da 
Aviação Civil''·. 

Relator: Senador Jamil Haddad 
O prOjeto de lei de autoria do eminente 

Senador Jutahy Magalhães acrescenta dispo­
sitivo ã Lei no 7.183, de 5 de abril de 1984, 
que regula a profissão de aeronauta, e dispõe 
sobre a ".criação do Conselho Tripartite de 
Estudos Técnicos da Aviação Civil". 

O projet<rdelei em causa leva em conside­
ração_ a_ importância da criação do referido 
COnselho, como uma "eXigência organizaçio· 
na! e fuiJ;cional do nosso atual sistema de avia-
ção civil':. . 

Como um dos principais componentes do 
poder aero.espacial, exerce a aviação civil bra­
sileira - por ·suas características próprias, 
estrutural e conceitualmente - influência 
marcante nos quatro campos do poder nacio· 
~a.I e, ineg~"'.:elmen,te, é o.m fator de desenvol­
vimento, ele segurança· e ,de inJegração nado· 
na I. 

Congr~gà, ~ ~is(em!l de Avi.aç~o Civil, uma 
gama extensa e complexa de atividades e ser­
viços que vão desde a supervisão governa· 
mental, passando pelas empresas e organi­
záções que operam suas respectivas frotás aé· 
reas, até toda uma infra-estrutura de apoio, 
·ofiCinas, panjues de manuten,ção e, inclusive, 
a fOrmação" de" quadros humanos altamente 
_especializados. _ c 

As atividades da aviação civil, no Minis­
'tério_ da Aeronáutica, constituem o sistema 
da aviação civil, que se compõe de órgãÇ)s 
ou elementos de planejamento e de execu­
çáo, localizados na estrutura básica do Minis­
tério, e de elos ínte"rveniCntes; a ele vinCu­
Iádos direta ou indiretamente, sendo o De· 
partamento da Aviação CiVil o órgão cent~al 
desse sistema_,_ _ _ _ _ . 

Em sua justificação, o autor da proposta 
ressalta a "necessidade evidente de um órgão 
que conjugue representantes de todos os se&­
mentos a que o assunto está mais diretamente 
afçto, para que,· através dõ entendimento, 
se dê orientação prática, objetiva e eficiente 
à matéria, o ·que virá beneficiar a todos e, 
em especial, aos usuários do transporte aé­
reo"~ Acrescenta o Senador: "Os colegi~dos 
como o que ora propomos, na forma aliás, 
inteiramente recomendãda pela Organizaçclo 
Internacional do Trabalho---, OIT, tem sido 
o modo mais democrático e eficiente de se 
buscarem soluções que atendam permanen­
temente a seus fins". 

Dispensável é dizer-se, portanto, da real 
importância deste projeto de lei, assim acom· 
panhamos o autor da proposição que conclui 
ser "esta a maneira que _vislumbramos para, 
num momento em que, mais uma vez, se evi­
dencia a carência de um melhor entrosamen· 
to entre tqdas as partes integrantes da aviação 
civil, tentarmos seu aprimoramento, particu­
larmente buscando a maior segurança de 
vôo". 

Entendemos, todavia, conveniente a intro­
dução de algumas alterações. 

·A expressão Conselho Tripartite não ofe­
rece a mesma vantagem que a anteriormente 
utilizada, pelo Decreto n~ 50.660/61 - Co· 
missão Tripartite. Esta se ajusta com mais 
harmonia às atribuições emprestadas ao ór­
gão. Por outro lado, embora a redação do 
caput do artigo proposto seja minuciosa, jul· 
gamos preferível estabelecer, pura e simples­
mente, que tais indicações serão feitas pelas 
entidades sindicais de âmbito nacional das 
categorias econômica e profissiomil da área 
do transpqrte aéreo. 

Entre as atribuições da Comissáo criada, 
pensamos deva ser incluída a de, a pedido 
de qualquer um de seus membros, examinar 
os relatórios finais de investigação de aciden­
tes, bem.como·-avaliar as infrações de tráfego 
aéreo e as sa:nçóes aplicadas. Essa atribuição 
complementa ,as duas outras que o projeto 
sugere. O exame e a avaliação que propomos 
aditar se consorciam Com_a natureza da Co­
missão instituída, onde estão presentes as 
partes diretamente interesSadas na segurança 
do vôo.- -

.Por fim, consideramos -imPortante deixar 
claro no projeto que a Comissão Criada ne· 
nhuma despesa trará. As suas reuniões não 
serão remuneradas, a qualquer título, e as 
despesas-dos participantes p8.ra a elas compa­
recer, como, por exemplo, as de estadia ou 
loc·omoção, ficarão a cargo das entidades que 
representam. Evita-se, assim, qualquer ale­
gação de inconstitucionalidade. 

Em conclusão, inexistente óbice de natu· 
reza constitucional e jurídica, e sendo louvá­
vel no mérito, opinamos pela aprovação ·do 
Projeto com as seguintes emendas: 

EMENDA N• 1-CCJ 

Dê-se ao caput do artigo mandado acres­
ce_ntar pelo artigo to do Projeto_ a seguinte 
redação: · 

"Art. 1" ···~·····~.-......... -.•.•.... : ..... . 
Art. É criada a Comissão Tripar· 

tite Paritária de Estudos Técnicos da 
Aviação Civil, composta de representan­
tes do Poder Executivo, indicados pelos 
Ministérios da Aeronáutica e do Trãba­
lho é P!-evidênciá SOcial, e de represen­
tantes das entidades sindicais de âmbito 
nacional das categorias econômicas e 
profissiOnais da área de transporte ~­
reo, com as seguintes atribuições." ~ 

EMENDA N' 2-CCJ 

Adite-se ao artigo mandado acrescentar 
pelo artigo 19 do projeto· uma alínea, com 
a seguinte redação: 
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"Art. i" .................................. . 
Art. . .......... ··~ .... -.......... ,..-.. r• ••• 

a) ............................................ .. 
b) ............................................ .. 
c) a pedido de qualquer membro da 

Comissão, examinar os relatórios finais 
de investigação de acidentes, bem como 
avaliar as informaçóes de tráfego áéreo 
e as sanções aplicadas_. 

' ' 'EMENDA N• 3-CCJ 

.Inctua-_se Um artigo com a seguinte reda­
ção: 

'"Art. As reuniões da Comissão 
Tripartite Paritária de Estudos Técnicos 
de Av.iação.Cívil não serão re:inuheradas 
a qualquer título, ficando as despesas ne­
cessárias ao comparecimento dos partici­
pantes. a cargo das entidades ou órgãos 
que representam. •-• 

Sala das Comissóes1 21 de junho d~ 1990. 
-Cid Sabóia de Carvalho, Presidente - Ro­
naldo Aragão - Afonso Arinos- Jamil Had­
dad, Relator- João Calinon- Afonso San· 
cbo - Jutahy Magalhães (abste'nção) -
Francisco Rollemberg - Chagas ~odrigues 
- João Lobo - Márcio Lacerda - Nabor 
Júnior - Meira Filho. · 

PARECER N• 214, DE 1990. 

Da Comissão de ConstituiçãO;, Justiça 
e Cidadania, SQbre o Projeto de Lei do· 
Senado n"' 349/89, que "estabelece nor­
mas para a realização de eleições em 1990 
e dá outras providências" .. 

Relator: Senador Francisco Rollemberg 
O projeto ora submetido à nossa aprecia­

ção, de autoria do nobre Senador José Foga­
ça, tem por objetiv:o estabelecer normas para 
a realização de eleiçõe? em 1990. 

Ao justificar a sua proposição, o ilustre 
parlamentar assinala que_ o seu intuito é o 
de atender ao dispositívo constitul:i'onal con­
tido no art. 16 da Carta Magna brasileira, 
que-diz respeito a alteração do processo elei­
toral. 

Ao 'examinarm~s detalhadam.ente o texto 
do'projeto, hótatnós que o mesmo· foi elabo­
rado em outubro de 1989 com a intenção de 
aSsegurar uma norma legal oesPecífica para 
aS eleições do corrente ano, mas t<il propo· 
sitllra, nó momento, se torria in:constitucio· 
na!, por justa-mente ferfr o art. 16 da Consti­
tuição de 1988, qu.éf preceitua: .. A lei que 
alterar o processo eleitoral só entrará em vi 
gor um ano após a sua promulgação". 

Por outro lado, temos conhecimento que, 
de acordo com o Calendário eleitol-ai estabe­
lecido pelo Tribunal Superior Eleitoral, as 
eleições do corrente ano serão realizadas no 

J: dia '3-de outuOro, já tendo sido ultrapassado, 
portanto, o prazo fixado no dispositivo cons­
titucional sob comentário. 

Manifestamo-nos; asSim, conSoante fac-Ulta 
o art. 101, "item l do Regimento Interno, pela 
inconstitucionalidade do presente projeto de 

lei, dando ciência ao seu autor de tal procedi­
mento e sua r-azão. · 

Sala das Comissões, 21 de junho de 1990. 
-Cid Sabóia de Carvalho, Presidente :..... 
Fra~cisco Rollemberg, Relator- Nabor Jú­
nior - João Lobo - Chagas Rodrigues -
Jutahy Magalhães- Afonso Arinos- Wilson 
Martins- Ronaldo Aragão - Márcio Lacer­
da - João Calmon. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O _Expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-.-Sobre a mesa,- projetos que serão lidos 
pelo Sr. !? Secretário. 

],ãÇ)Udci~s os ·segui:Õ:tes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 79, DE 1990 

·Dispõe sobre Õ financiamento, pela 
União, dos sistemas de educação e de saú­
de do Distrito Feder~l. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1'' -A assistência financeii-a e o apor· 

te d~ recursos da União,. de que tratam, res­
pectiVamente, o§ lo do art._211 e o parágrafo 
único do art. 198, da Coflscituição Federal, 
terão caráter permanente em relação ao Dis­
trito Federal, de modo a assegurar a continui­
dade e o desenvolvimento das ações previstas 
no art. 30, incisos-VI e VII, da mencionada 
ConstitUIÇão. ' ~ ' ~ ' ' · 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação .. 

Art. 3~ _Revogam-se as ,disposições e"m... 
contrário. 

Justificação 

'O Distrito Federal apresenta, relativamen· 
te às demais unidades da Federação, o custo 
adicional de prover toda a infra-estrutura ne­
cessária ao pleno fun~ionamento dos órgãos 
da União. 

Idealizado para abrigar a Capital Federal, 
cidade concebida como de pequeno ou médio 
pOrte, o Distrito Federal e a área do Entorno 
e~rentam hoje um explosivo crescimento de· 
mográfico, decorrente do intenso fluxo mi­
gratóiic5 de que se tornou alvo o centro poUti­
ç__Q_-~dminístrativo do País. Este contingente 
p·opulacional exerce- naturais pre'ssões sobre 
diversos setores no campo- social, entre os 
quais se inserem a educação e a saúde. 

A ecOnomia de Brasnia repousa, essencial· 
rriente, no setor terciário. Em cOnseqüência 
do_ l!l'?delo impo~"tª"dor {l-dotado, sua receita 
tributária é largamente insuficiente para su­
pOrtar o ónus de sediar os Poderes da Repú· 
blica_,_ com as repercussões financeiras que 
derivam dessa elevada responsabilidade. 
'·'Os re_cursos destin~dos aos complexos edu· 

cacionais e de saúde, no DfStrito Federal, 
Vê'm, costumeiramente, recebendo repasses 
complementares do_Orçamento da União. A 
excep-cionalidade desse' tratamento é plena­
mente juStificável pelas exigéncias da deman­
da por serviços de qualidade compatível com 

a relevância e a tijJicidade das funções atribuí­
das à sede da Capital do País. 

O PrC:!j~~o tem por e~~opo di~cipHnaf, em 
nOrma legal, procedimento que já vem sendo 
institucionalizado na prática, desde a instala­
ção do Distrito F6deral. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1990.­
Sénador Pompeu de Sousa. 

(À Comisslio de Assuntos Econômicos 
- d~çislio temiinativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 80, DE 1990 

Dispõe sobre os serviços de saúde em 
âmbito municipal e dá outnis providên­
cias. 

O CongresSo Nacional decre-ta: 
Art. 1 o Serão administrados pelo Minis­

tério da Saúde, através do Fundo Nacional 
de Saúde, 40% (quarenta por cento) dos re­
cursos financeiros arrecadados na forma dos 
inCisos I e li do art. 195 da ConstitUição Fe· 
dera!. 

Art. 2~ Será automaticiiffi6nte repassado 
pelo Fundo Nacional de Saúde aos Municí­
pios o montante equivalente a 20% (vinte 
por cento) das contribuições sociaiS referidas 
no artigo anterior. 

§ lo O valor individualizado a ser transfe­
rido a cada Prefeitura é ·igual a 20% (vinte 
por cento) das contribuições sociaiS efetiva­
mente arrecadadas no âmbito de cada Muni-
cípio-. . 

_§ z~ Sendo os recursos repassados ·pelo 
Fundo Nacional de S8.úd,_e insuficientes para· 
cobrir as despesas com os serviços municipais 
dê saúde, a PrefeitUra deverá suplementá-los 
com recursos próprios, conforme Orçamento 
da Seguridade Social, a ser elaborado pelo 
Poder Exécutivo Municip-al. 

§ 3° Persistindo a carência de recursos 
frente às necessidaQ.es municipais, a Comis­
sã() Interinstitucional Municipal de Saúde 
providenciará auditoria do Governo Federal, 
que poderá autorizar o repasse de- recursos 
adicionais. 

Art. 3~ Os órgãos públicos municiPaiS-e 
as entidades conveniada~ com as Prefeituras 
estão autorizados a cobrar preços simbólicos 
dos serviços médicos e odontológicos presta­
dos aos beneficiárioS da seguridade Social, 
conforme critérios e valores a serem eStabe­
lecidos no Decreto previsto no art. 49 desta 
lei. · 

Art. 49 É de competência das Prefeituras 
Municipais a execução de ativídades de assis­
tência médica, odontológica e de saúde públi­
ca, conforme regulamentação a ser apr-ovada 
pelo Poder Executivo Federal, por proposta 
do Conselho Nacional de Secretários Muni­
cipais de Saúde. 

Parágrafo úniCo. A regulamentação "refC· 
tida no caput deste artigo será expedida sob 
a forma de Decreto do Poder Executivo-Fe­
deral, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
contendo: 
I- o detalhamento das ações de saúde que 

ficam sob a responsabilidade dos Municípios; 
II- as normas gerais de saúde pública; 
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111 - as normas gerais de assistência: mé­
dica; 

IV-as normas para ressarcimento de des­
pesas com atendimentos fora do Município; 

V- as normas para encaminhamento de 
pacientes; 

VI -as n-ormas para fiscalização da execu­
ção dos serviços e da aplicação dos recursos 
financeiros; 

VII --as normas de participação comple­
mentar dos beneficiários no custeio dos aten­
dimentos ambulatoriais e hospitalares; 

VIII -:- as normas para fiscalização da arre· 
cadação das ·contribuições sociais no âmbito 
dos Municípios. - --

Art. 6~ A Política Muriicipal de Saúde se· 
rá elaborada pela Comissão lnterinstitucional 
Municipal de Saúde_~ CIMS, composta por 
membros de todos os segmentos da socie­
dade, com exceção de agremiações político­
partidárias, assegurando-se aos representan· 
tes de entidades prestadoras_de serviços assis· 
tenciais de saúde a participação de 1/3 (um 
terço) da composição do órgão. 

§. 1 Y Cabe à CIMS estab~lec;er normas e 
c~itérios para a execução de atividades no 
campo da saúde a cargo d_o M1,micípio. 

§ 29 É de exclusiva competêncíã da muni­
cipalidade firmar convênios e contratos para 
a prestação de serviços de saúde de âmbito 
local. 

Art. 79 Esta lei entra em vigor fta data 
de sua publicação. __ _ . _ . 

Art. s~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A ConstituiÇào Federal, promulgada em 
5 de outubro de 1988, dá grande ênfase à 
descentralização das ações governamentais, 
principalmente no Título 111 - Da Ordem 
Social, na parte referente à- Segu~;:idade So­
cial. 

·O inciso VII do art. 194 da Carta Magna 
propugna pelo ''caráter democrático e des· 
centralizado da gestão administrativa, com 
a participação da comunidade, em especial 
de trabalhadores, empresários e aposenta­
dos", 

Por essa razão é que, atendendo sugestões 
da Associação dos Hospitais do Vale do Ta­
quari e Rio Pardo, do Rio Grande do- Sul, 
apresentamos aos ilustres Senadores da Re­
pública o presente projeto de lei, esperando 
de Vossas' Excelências valiosas contribuições 
para o seu aperfeiçoamento; 
Est~ projeto visa, em última instância, ofe­

recer aos beneficiários da Seguridade Social 
uma assistência médico-hospitalar e de saúde 
pública eficiente, desburocratizada e .satisfa­
tória. 

A sanção da lei na forma apresentada teria 
as seguintes repercussões no campo social em 
todo o País: 

1) participação dos MunicípioS na fiscali· 
zação da arrecadação da Seguridade Social, 
já que, quanto -maior esta for, tantO maior 
também será o retorno de 20% (vinte pOf 
cento) do Fundo N acionai de Saúde para as 
Prefeituras; 

2) de~cerit!aliz"ãção da assistência hospita­
lar a nível municipal, com plena autonomia 
de decisões; 

3) eliminação da sistemática burocratizada 
da AIH (Autorização de Internação Hospi­
talar); 

4) moralização da assistência médico-hos· 
pitalar, mediante fixação de critérios e preços 
justos, adequados a cada região do País, a 
serem pagos aos prestadores destes serviços 
por proposta da Comissão Interinstitucional 
Municipal de Saúde; 

5) eliminação das filas de pacientes em 
busca de seu justo atendimento; 

6) c~mtrol~ local da correta aplicação dos 
recursos a:dvindos do Fundo N acionai de Saú· 
de' 

·7} melhoria dos mecanismos de fiscaliza­
ção da aplicação dos recursos financeiros, evi· 
tando__fraudes_e_desvios. -

Considerando a importância deste projeto 
como parte do repertório jurídico da Seguri­
dade Social de nosso País, solicitamos aos 
eminentes Senadores que proCedam as altera· 
ções que se fizerem oportunas. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1990.­
SeJ!ador ~lberto Hoffmann. 

(À Comissão de Assuntos Sociais­
decisão terminativa.) 

I'~OJETO DE LEI DO SENADO 
. N• 81, DE 1990. 

- Dispõe sobre normas aplicáveis aos 
consórcios ou fundos mútuos para aqui· -
sição de bens móveis duráveis ou bens 
imóveis. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o O prai:ó pari a entrega do bem 

é de_ até 30 _(trinta) dias, a cÇ>~tar da data 
do sorteio ou do lance vencedor. 

§ 1~ O atraso por parte da empresa admi· 
nistradora do_ consórcio importará em paga­
mento de multa e juros de mora, nos mesmos . 
percentuais previstos no caso de inadimplên­
cia do consorciado. 

§ 29 O ronsorcia_dq_ não estará obrigado 
a pagar a diferença, caso ocorra aumento do 
preço do bem após a assembléia em que foi 
contemplado. 

Art. 2" As despesas de_administração co-­
bradas pelas_ administradoras de consórcios_ 
não poderão ser superior~s a 2% (dois por' 
cento) do valor do bem. 

Art, Y A administradora do consórcio se 
obriga a entregar no prazo previsto o bem 
objeto do contrato, ficando a critério do con­
sorciado a posterior aquisição de acessórios, 
ficand_o_vedad_o às:administradoras cobrarem 
preço superior ao tabelado pelo governo. 

Art. 49 Fica proibida a cobrança de qual_­
quer parcela mensal para constituição de fun· 
do de reserva destinado a cobrir eventual in· 
sufiCiência da receita por impontualidade no 
pagamento. 

Art. s~ No caso de consórcio para aqui· 
sição de bens imóveis, as despesas de freie, 

· não poderão ultrapassar o percentual q_e" 

0,5% (meio por cento) do valoi do bem, po­
dendo ser cobradas dos consorciados as des­
pesas com o registro de contratos e instru­
mentos de garantias. __ 

Art. 69 A presente lei entra em vigor na 
data de sua publicação_. . 

Art. 7~ Revogam-~e _as disposições em 
contrário. -

Justificação 

Tem havido muitos abusos, por parte dos 
consórcios, fiCando os consorciados à mercê 
das arbitrariedades e caprichos das adminis­
tradoras, amparados por uma legislação ina­
dequada e extremamente favorável aos con­
sórcios. 

As administradoras, amparadas nessa le­
gislação, cobram taxas exorbitantes, não 
cumprem os prazos e praticamente obrigam 
os consorciados a adquirirem acessórios que 
oneram grandemente o bem adquirido, sem 

. que os consorciados possam se defenderdes­
sas arbitraiie'dades. Chegam ao cúmulo de 
cobrarem valores exorbitantes, a título de fre· 
te, quan-do o bem deveria· ser entregue ao 
cOnsOrciado no seu dori:tiéílio, sem qualqUer 
despesa adicional. 
~- Impõeni-se uma regulamentação mais juS· 
ta para os consórcios, procurando equilibrar 
os direitos e os deveres dos· administradores 
e dos consorciados. 

Este projeto de lei, pelo s_eu senso de justi· 
ça, deve merecer o apoio dos Congressistas, 
corrigindo as distorções que têm iilviabllizado 
os cpnsótcios, trazendo emiieu bojo aumento 
sensível do- índice de inadimplência. 

Sala das·Sessões, 25 de junho de 1990.­
Senador Ronaldo Aragão. 

(À COmissão de ASsuntos Econômicos 
- decisáo ferminaiivá.) · 

P~OJETO DE LEI DO SENADO 
Ny 82, DE 1990 -

DisPõe Sobre a fisêâllzação das relaÇões 
do trabalho e dá outras .Providências. 

O.Congresso Nacional decreta: 
'--- Art. l9 A fiscalização das relações do tra­
balho será exercida em todo o território na· 
cional pelo Ministério do trabalho e Previ­
dência Social, na forma das instruções· que 
expedir:·... · -·--· - - ·----··-

Art. 2~ ·Os agentes, no exercfcio da fisca· 
Iização dõúabalho, deveráo observar o cum­
primento· das normas de proteção ao traba­
lho, de segurança e me_dicina do trabalho, 
de recolhimento das contribuições previden­
ciárias, do Finsocial, do PIS/PASEP, dos de­
pósitõs do Fundo de Gárantia do Tempo de 
Serviço, cOm poderes para autuar os infrato­
res, aplicando as sançõe_s previstas em·lef. 

Art. 39_ O Ministério <Jo Trabalho poderá 
celebrar convênios com os Estados e os Muni­
cípios para que estes colaborem com o exe'r­
cício da fiscalização prevista no- artigo ante-
rior. - --- - - -

Art. 4~ As fiscalizações, ·quando reque­
ridas por entidades sindicaís, sefàO 3Coiiifia_­

.nhadas por um delegado do requerente. 
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§ l'' O -sindicato st!rá cientific~do, com 
antecedência m(nima de 5 (cinco) dias. do 
dia e hora em que será realizada a inspeção. 

§ 2" A inspeção será realizada no prazo 
improrrogável de 10 {dez) dias, contados da 
apresentação do pedido. 

Art. 5" Tratando-se de inspeção que en­
volva matéria de medicina e segurança do 
trabalho, será facultado ao delegado sindical 
fazer-se acompanhar por assessor técnico ha­
bilitado. 

Art. 6" As reclamaç,óes por falta ou recu­
sa de anotação de Carteira de Trabalho e 
Previdência Social, feitas pelo empregado ou 
por intermédio do seu sindicato junto à Dele­
gacia Regional do Trabalho ou órgão autOri­
zado, serão instruídas e decididas no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias. 

Art._ 7'' Os§§ 1" e 3" do art. 477 da Conso­
lidação das Leis de Trabalho, aprovada pelo 
Decreto~Lei n'·' 5_452.. de.l'' de maio de 1943, 
passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 477. . .............................. . 
§ l'' O pedido de demiss.io ou recibo 

de quitação de rescisão do contrato de 
trabalho firmado por empregado com 
mais de 90 (noventa) dias de serviço só 
terá validade quando feito com a assis­
tência do respectivo sindicato. 

§ z· -........ -- .. ···--·-----·-··-·---·--·-
§ 3'' Inexistindo sindicato na locali­

dade, a assistência será feita com obser­
vância da seguinte ordem preferencial. 

a) delegacia da federação sindical; 
b) delegacia da confederação !:!indicai; 
c-) órgão local do 1V1inistério do Tra-

balho· 
d) Promotor ou defensor público; 
e) juiz de paz." 

Art. 8°' A convocação de eleição parare­
prese-ntantes dos trabalhadores nas Comis­
sões Internas de Prevenção de Acidentes do 
Trabalho - Cipa, será c01nunicada ao res­
pectivo sindicato de representação profissio­
nal nas 24 (vinte e quatro) hOras seguintes. 

Art. 9~· O processo eleitoral observará os 
seguintes requisitos: 

a) registro de candidaturas individuais; 
b) formação de lista única de candidatos; 
c) votação por escrutínio secreto; _ 
d) proclamação dos eleitos, dos mais vota­

dos e como suplentes os que, na seqüência, 
obtiveram o maior número de votos. 
. Art. 10: Competirá ao sindicato profis­

Slonal designar um delegado para acompa­
nhar o processo eleitoral, cumprindo· lhe pre­
sidir a mesa aouradora. 

Art._ll. Ô representante sindical poderá 
impugnar o pleito, cumprindo â autoridade 
local do Ministério do Trabalho decidir sobre 
a impugnação no prazo imprórtogâvel de 5 
(cinco) dias. _ 

Art. 12. Os candidatos às eleições nas 
Cipa não poderão ser disperlSados do effipre­
go, a partir do registro de suas candidaturas 
e, se eleitos, ainda que suplentes, até um 
ano após o término de seus mandatos, salvo 
se cometerem falta grave nos termos da lei. 

Art. 13. O sindicato podCrá, como subs­
tituto prOcessual _de seus representados, re­
clamar perante a Justiça do Trabalho, para: 
I-obter o registro da Carteira de Traba­

lho_·e_ _Previdênc-ia- SoCial, retificação e atuali­
zaçã_o de suas anotações; 
II- compelir o empregador a proceder 0 

depósito em conta vinculada ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço; 
III- emular eleições para composiÇão das 

Comissões Internas de Prevenção de Aciden­
tes do Trabalho- CIPA. 

Art. 14. O sindiCato profissional gozará 
de _legitimidade para ex~cutar, em seu favor, 
per~nte a Justiça do Trabalho: -
I- as contribuições sindicais; 
li- as contribuições assistenciais para 

custeio do sistema sindical; 
111- as multas <J.Ue lhe forem devidas por 

força de acordos, convenções coletivas e sen­
tenc;as normativas. 

-Art. 15. Sempre que a empresa deixar 
de proceder aos descontos das contribuições 
sin-dicaL~istencial para custeio do sistema 
sindical, a mesma responderá, direta e pe!i­
soalmente, pelo valor respectivo. corrigido 
monetariamente e acresCido de juros e multa. 

Art. 16. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 17. ~evogam-se as disposições em 
contrário. 

Jus~ificação 

o-preSente projero de Jeí-é formulado com 
base em anteproieto elaborado conforme re­
soluções aprovada pelo Ill Congresso dos 
Trabalhadores nas Indústrias de Panificação 
e Confeitaria de São Paulo e Adjacências e 
encaminhado pela Federação dos Trabalha­
dores nas Indústrias de Alimentação do Esta­
do de São Paulo. 

Referido projeto de lei tem por escopo es­
tabelecer mecanismos destinados a tornar a 
fiscalização das relações do trabalho mais efi­
ciente- e·-maís eficaz, principalmente no que 
se reporta- ao cumprimento das normas de 
proteção ao trabalho, de segurança e medi­
cina do trabalho e de recolhimento das contri­
buições previdenciárias, do FinSõcial, do PIS/ 
Pasep e dos depósitos do FUndo de G<irantia 
do Tempo de Serviço. 

Para tanto, pretende o projeto, através de 
convêniOs celebrados pelo Ministério do Tra­
balho, envolver como elementos colabora­
dores do processo de fiscalização os Estalos 
e os Munictf!ios, bem como a~· entidades sin­
dicais, que passariam a·partiCipaiefetivarii6n­
te das fiscalizações através de delegallos sin­
dicais, previamente designados pelos respec­
tivos sindicatos. 

Outro_aspecto que merece especial atenção 
no ptojeto de lei, ora submetido à apreciação 
de Vossas Excelências, refere-se à Carteira 
de-Trabalho e Previdência Social - CTPS. 
Foco de constante desrespeito pelas empre­
sas,_ -ã Carteira de Trabalho, considerada co­
mo elemento básico e fundamental na relação 
de trabalho, não apenas pelo seu papel pro­
bante do vínculo empregatfdo, mas pela pró­
pria importância como documento de identi-

dade e, pi-incipalmente. como retratO da vida 
funcional do trabalhador, deve merecer da 
autoridade pública uma defesa mais contun­
dente e eficaz, mormente no que se refere 
às reaamaçóes por falta, imperfeições ou-re­
cusa de suas anotações. 

Por isso mesmo, no projeto de lei é estabe­
lecido um prazo improrrogável de 30 dias pa­
ra que o Ministério do Trabalho e Previdência 
Social dê solução a reclamações apresentadas 
pelos empregados junto às Delegacias Regio­
nais dO Trabalho, referentemente às anota­
çõeS-da: Carteira ProfissionaL 

A assistência aos pedidos de demissão e 
às rescisões contratuais também é contem­
plada no p-rojeto, que prevê a obrigatorie­
dade das homologações para todos ()Sempre­
gados que contam mais de 90 días de serviço. 
Tal iniciativa, reduzindo-se o prazo atual de 
um ano, é meritória, pois apenas afasta da 
exígência os empregados contratados com 
contrato de experiência e, portanto, aqueles 
que ainda não se integraram por tempo inde­
terminado às atividades da empresa. Além 
disso, no período compreendido entre 90 dias 
e um ano, ocorre uma grande rotatividade 
de emprego, merecendo este contingente de 
mão-de-obra, geralmente de baixa instrução, 
receber a necessária e competente assistência 
na rescisão do seu contrato de trab<1lho. 

Procura-se, ainda, a respeito, delegar pre­
ferencialmente ao sindicato profissional, a 
co_mpetência para proceder às homologações, 
e somerite em sua aUsência, ou na inexistênCia 
das delegacias das federações ou das confede­
rações sindicais, outorg?~ a __ atribuição ao ór­
gão local do Ministério do Tr<~;balho e da Pre­
vidência Social, _ 

O projeto de lei trata, também, de disci­
plinar o processo eleitoral nas Comissões ln· 
ternas de Prevenção de Acidentes- CIPA 
-contemplando a participação das entida­
des sindicais no referido processo. A impor­
tância da Cipa e a natureza de suas atividades, 
de fundamental importância para os empre­
gados, exigem a participação de entidade sin­
dical, para que a lisura do processo eleitoral 
seja devidamente assegurada. Assim, na pro­
posta apresentada, caberá ao delegado sindi­
cal acompanhar os procedimentos eleitorais, 
_competindo-lhe presidir a mesa apuradora, 
podendo, ainda, se assim entender, impugnar 
o pleito. Neste caso, caberá à autoridade local 
do MinistériO do Trabalho e Previdência So­
cial decidir sobre a impugnação. ' 

Ainda sobre o .assunto, como medida de 
alta relevância, para o independente exer­
cício de suas atividades, cria-se uma estabi­
lidade provisória para os membros eleitos das 
Cípa, nos mesmos moldes da garantia do em­
prego assegurada aos dirigentes sindicais, ini· 
ciando-se com o registro da candidatura e 
prolongando-se até um ano após o término_ 
do respectivo mandato. 

Finalmente, cuida o projeto de lei em esta­
belecer que _os sindicatos, como substitutos 
processuais de seus representados, poderão 
impetrar ações junto à Justiça do Trabalho 
visando obter os devidos registros na Carteira 
de Trabalho e Previdência Social dos empre-
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gados, bem _como compelir as empresas aos 
depósitos para o FGTS, além de propor anu­
lação de eleiÇões para· as Cipa. A ·seii favor; 
poderão ainda pleitear junto à justiça traba­
lhista a execução de dfvidas relacionadas com 
as contribuições sindicais, as contribuições 
assistenciais destinadas ao custeio do sistema 
sindical e as multas que lhes forem devidas 
por força de acordos, convenções coletivas 
e sentenças normativas. 

Estas, eminentes pares, as razões Ctue nos 
levaram a apresentar à elevada _consideração 
de Vossas Excelências o Presente projeto de 
lei, que consubstancia uma série de sugestões 
apresentadas em anteprojeto que nos foi en­
caminhado pela Federação dos Trabalhado­
res nas Indústrias de Alimentação do Estado 
de São Paulo, e para o qual solicito o seu 
inestimável aPoio. _ 

Sala Cas Sessões, 25 de junho de 1990. -
Senador Fernando Henrique Cardoso. 

(A Comissão de Assuntos Sociais -
decisão tenninativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 83, DE 1990 

Regulamenta, o artigo 223 da Consti­
tuição Federal. 

O Congresso Nacional deCreta-: 
Art. 1" O processo de outorga e renova­

ção de concessão e perm-issão para o serviço 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens 
reger-se-á pela presente lei. ~ __ 

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, 
os termos concessão, permissão e-ãutorização 
serão atendidos como se segue. -

I- concessão -é a autorização outorga­
da pelo poder competente a entidades execu- · 
toras de serviços de radiodifusão -~onora e 
de sons e imagens, de caráter naCional ou 
regional; . 
li- permissão - é a autorizaÇão outor­

gada pelo poder competente a entidade para 
a execução de serviço de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens de caráter local, incluindo 
as retransmissões; 
Ill- autorização - é o ato pelo qual o 

Poder Público concede ou permite a execução 
e exploração, em seu norrie Ou por-conta pr6-
pria, dos serviços de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens, durante um determinado 
prazo. 

Art. 2~ O processo de outorga e renova~ 
ção de concessão_ e permissão para o serviÇo 
de radiodifusã-o son-ora e de sons e im_?gens 
obedecerá aos princípios contidos n~leL que 
dispõe sobie Iiêiü{ções e co-n-tratOS--da Admi­
nistração Federal, competindo ao Presidente 
da República autoriZar aquela entidade que 
melhor se qualificar, observados os critérios 
mínimos contidos nesta lei. 

§ 1" A renovação da concessão ou da per­
missão se fará de acordo com os interesses 
maiores da_sociedade brasileira, na forma es­
tabelecida pelo Conselho de Comunicação 
Social, e obedecerá as seguintes políticas: 

I-:':'" preferência às entidades que atendam 
ao interesse da população por elas alcança­
das; 
li- preferência às entidades que_ se com­

prometé!Cril com maior tenipO didicado à 
produção cultural, educacional, artística e in­
formativa; 

111 -preferência às entidades que de­
monstrem maior __ nível de compromisso com 
a _promoção da cultur_a nacional e regional 
e loCal; 

IV- preferênci.a às entidades que de· 
monstrem maior n(vel de_ compromisso com 
os valores étiços e sociais da pessoa e da fa­
mília; 
V- preferência às entidades que ofere­

çam _maiores facilidades de participação da 
pop_1,1)açãç como sujeito d,p processo comu-
nicativo.- -

§ zv As polfticas enunciadas no parágrafo 
anterior comporão o elenco de critérios de 
julgamento no processo licita tório de que tra­
ta o presente artigo. 

§ 3" Para o atendimento do disposto nes· 
te artigo, o Conselho de Comunicação Soc}al 
põâerá autorizar a criação de Conselhos Re­
gionais de Comunicação Social. 

Are. 3~ A renovação de concessão ou 
permissão somente_ produzirá efeitos legais 
após a publicação do correspondente Decreto 
Legislativo aprobatório. 

Parágrafo único. -Até que seja publicado 
o ato a que se re~ere este artigo, não se inter· 
romperão as transmissões da emissora ou re­
transmissora cujo prazo de concessão ou per­
missão_ haja expirado e cujo ato de renova­
ção, encaminhado ao Congresso Nacional em 
tempo hábil, esteja sendo por este apreciado. 

Art. 4" O serviço de radiodifusão sonora 
e de sons e i~g~ns dividir-se-á em três siste­
mas, conforme a sua natureza e finalidade, 
a saber: 

I ..... :.: sistema priVado, com fins lucrativos, 
de natureza comercial, privada, editorial e 
política., e voltado ao entretenimento; 
II- sistema público, sem fins lucrativos, 

gerido pela sociedade civil, e voltado à infcii­
rilação, educação, arte e cultura; canal de 
voz da sociedade civil; de natureza editorial 
e polftica.i -~em conotação partidária; 

III -sistema estatal, sem fins lucrativos 
e gerido -pe{o Eita:do; canal de voz do Estado;­
de natureza editorial.~ política. 

Art. 5" As concess-ões e permissões se 
distribuirão na proporção de 80% para o sis­
tema- privado, 15% para o sistema público 
e 5% para o estatal, no caso da televisão, 
e 90% para o sistema privado, 8% para o 
siStema público e 2% para o estatal, no caso 
do rádio, sendo feitas ~s aproximações sem· 
pre para cima. 

§ ~1" O Pode! Público prepai-ará e subme­
terá ao Congresso Nadonal, periodicamente, 
um Plano Nacional de Distribuição de Canais 
de Rádio e Televisão, no ·qual observará as 
proporções deste artigo e reservará a todo 
Município, obrigatoriamente, pelo menos 
uma _faixa de radio_di_fusão sonora e outra çie 

sons e imagens, exclusivamente à exploração 
na modalidade pública. 

__ §__2~ __ Os canais públicos a que se refere 
o parágrafo anterior serão concedidos àque· 
las entidades que se_qualificarem, nos termo~ 
dc~ta lei e da legislação pertinente, não po­
dendo o Poder Público mantê-lo inato por 
nenhum mo ti v o, quando houver entidade h a· 
bilitada e interessada em explorá-lo. 

Art. 6" Somente poderão habilitar-se à 
titularidade de concessões e pennissões de 
canais de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, dentro do sistema público, aquelas 
entidades voltadas para a educação, para a 
informação, para a promoção científica, téc­
nica, artística e cultural, em todas as áreas 
do saber, constituídas sob o regime jurídico 
de fundação. 

__§ _l" As fundações a que se refere este 
artigo obedecerão ao preceituado nos arts. 
16,_inciso I, e 24 _a 30 do Código Civit e mais 
ao seguinte: 
I- seu Conselho Diretor somente poderá 

deliberar com a presença do rcpre:;,entante 
do Ministério Público; 
II- nênhuma pessoa jurídica de direito 

privado e caráter comercial poderá ter Úpre­
sentante no seu Conselho Diretor; 

III - um terço da composição do Conselho 
Diretor será indicado peloConselh9 de Co­
mUiikã:ção Social. 

Art. 7;' O Poder Executivo regulamenta· 
rá a ·presente lei no prazo de 90 dias a contar 
da data de sua publicação. -

Art. s~ Esta lei entra em vigor na data 
de_ sua _publicação. 

Art. 9" RevOgam-se as disposições em 
confr-áriO. 

Justificação 

Tem sido cada vez mais acirrada a luta pelo 
ace-sso aos meios de comunicação de massa. 
Essa luta se e;s:plica p-ela constatação de que 
a pOSsibilidade de influenciar mHhares de pes­
soas se constitui em poder. Com o advento 
dos meíos de comunicação social, principal­
mente os chamados eletrdnicos~ quais sejam, 
o rádio e a televisão, a luta pela hegemonia 
política nã sociedade moderna passa, impres­
cindivelmente, pelo acesso a esses canais de 
voz. 

Esse fato fez COm que o legislador constitu­
cional se_ de~Ucasse a regular as relações so­
ciais mediadas, viabilizãdas ou ensejadas por 
esse novo fe:ndmeno da modernidade. Nin· 
guém desconhece que o texto não se produziu 
sem muita luta e negociação. Estavam em 
jogo os destinos culturais de toda uma nação. 

A grande questão à época suscitada, cuida· 
va dos fins e dos limites de atuação de uma 
emissora concessionária de um bem público: 
um Canal de ondas hertzianas. Como conces­
sionária ou permisslonáiia, diziam alguns, ela 
não tem o direito de fazer uso estritamente 
comercial do canal, sem considerações sobre 
os iriteresses. cultu"rais~ informativos e educa­
cionais da população. A rigor, jUstificaVam, 
essas concessionárias e permissionárias rece~ 
bem um empréstimo do povo, com um com-
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promiSso de sC:rvi~fo: Daí, o concdw de servi­
ço público. 

Aliás, esse conceito não era desconhecido 
da legislação em vigOr. O art. 3u do Regula­
mento do Serviço de Radiodifusão, aprovada 
pelo Decreto n~ 52.795, de 31 de março de 
1963, diz: 

"Art. 39 Os serviços de radiodifusâo 
têm finalidade-educatiVa e _cultural, mes­
mo em seus aspectos informativo e re­
creativo, e são considerados de interesse 
nacional, sendo permitida, apenas, a ex­
ploração comercial dos mesmos, na me­

. dida em que não prejudique esse inte· 
resse e aquela finalidade." 

De fato, o grande problema foi o de se 
estabelecerem critérios pelos quais o cumpri­
mento dessas finalidades seria observado. 

Por outro lado, argumentavam outros que, 
a vigorar aquela posição, em sua forma e 
rigor, deixaram de existir atrafivOs à explo­
ração comercial dos meios eletrônicos de co· 
municação. Alegavam ainda que o Brasil não 
teria condições de manter o padráo com o 
qual está acostumado, caso desaparecesse o 
atrativo da livre iniciativa. 

Eis que surge, então, a forma conciliatória, 
que reparte o aspecto de ondas em segmentos 
que atendam às diversas demandas de expres­
são da sociedade: o privado, que mantém 
suas características coinerciais; -o estatal, que 

· supre as necessidades de programação insti­
tucionais· e educativas, além de atuar como 
canal de voz do governo; e o -público, que, 
gerido pela sociedade civil, na forma de fun· 
dação, pode ser subvencionado pelo próprio 
Estado ou por segmentos interessados da pró-
pria socíedade. · 

A presente lei tem dois nromentos básicos: 
no primeiro, estabelecem-se as nor-roâs míni­
mas gerais que orientarão o Poder Executivo 
na reformulação -de seus códigos· e procedi­
mentos atinentes aos mdoscde-Comunicação 
ele_trôni"cos; e no segundo, focaliza-se a mo­
dalidade pública de concessão, estabelecen­
do-se a base sobre a qual se processará a 
idéia de complementaridade dos sistemas es· 
tatal e privado, já existentes, corn a nova 
figura do sistema público, prevista no art. 223 
da Carta Ma,gng. -~ 

ChamamoS a atenção, outrossim, para al­
guns pontos que merecem ser-comentados. 

Estabelecemo-s elementos mínimos de uma 
polítiCa de utilização dos canais de rádio e 
televisão, poHtica essa que se transmutará em 
critérios de elegibilidade, quando do proces­
so de concessão ou renovação, buscando, 
com isso, respeito à intenção do legislador 
constitucional, expressa no art. 221, no senti· 
do de fazer com que esses canais Sirv'am mais 
adequadamente à população. 

Associamos, no segUrido artigo,-~ processo 
de concessão a um princípio que précisa sedi­
mentar-se como nonna irrecorrível, no pro­
cesso de concessão e renovação dos canais 
de rádio e televisão, que é da impessoalidade, 
além, é claro, daqueles referentes à legali· 
dade, moralidade e publicidade. Referimo-

nos ao art. 37 da Carta Magna, que, em seu 
inciso XXI, estatui que 

"ressalvados os casos especificados 
na legislação, as obras, serviços, com­
pras e alienações serão contratados me­
diante processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condições a todos 
os concorrentes" (grifo nosso). 

Neste sentido, incluímos no art. 2° a condi­
ção "competindo ao Presidente da República 
outorgar a conCessão, permissão ou autori· 
zaçtío àquela entidade que melhor se quaJifi. 
car, observados os critérios mínimos contidos 
nesta lei", que pretende restringir o poder 
de arbítr'iO conCC:dido àquele Mandatário pe· 
lo art. 29 do Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n° 
52.795, de 1963, e modificado pelo Decreto 
n• 88.067, de 1983, que diz: 

"Art. 29. É prerrogativa do Presi­
dente da República outorgar concessão 
a uma das entidades que se habilitarem 
ao edital." 

. Na forma anterio~, 9_sentid.o do artigo, en­
tão com n_úmero 28, era bem mais explícito. 
Citamo-lo por oportuno: 

"Art. 28. É prerrogativa do Presi· 
dente da República outorgar concessão 
a uma das entidades indicadas pelo Con­

tei no Parecer de que trata a _letra a, 
do artigo 16, des_te Regulame"nto.~' 

Para facilitar a compreensão, reproduzi­
mos a referida alínea, que não foi modificada 
pelo mencionado Decfetci n9 88.067, Verbis: 

"a) em se tratando de concessão, o 
Contei emitirá parecer sobre as condi-

- çôes de execução do serviço, indicando, 
para ãlivre escolha do Presidente da Re· 
pública (grifo nosso), as pretendentes 
que atenderá às exigências do Edital." 

Submetemos, pOis, o presente proJeto de 
lei à apreciação criteiiosa _de nossos nobres 
pares, na certeza de que saberão contribuir 
e(icientemente para seu aperfeiçoamento e 
na esperança de que venha a concertizar-se 
como diploma legal de expressiva relevância 
para-os deStinos da nação. _ 

-Sala das Sessões, 25 de junho de 1990. -
Senador Fernando Henrique Cardoso. 

(A Comissão de Educação- decisão 
terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--Os projetos lidos ser~o publicados e reme­
tidos às comíss_ões c_ompetentes. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, comunicação que será lida 
pelo Sr. 1~ Secretário. -

É lida a seguinte 

Brasflia, 22 de junho de 1990 
Senhor Presidente: · 

_..Ao cumprimentá~ lo, cordialmente, comu­
nico a VoSsa Excelência, nos termos do artigo 

39, alínea b, do Regimento Interno do $~na­
do Federal, minha nomeação-pelo Governa· 
dor ViV-aldo Frota, do Estado do AmazonaS, 
para ocupar o cargo de Secretário di -Estado 
para Promoção do Desenvolvimento. 

Na oportunidade, informo a Vossa Exce· 
lência que me afastarei dos trabalhos deste 
Senado, na próxima semãria, nos termos dõ 
artigo 56, inciso I. da Constituição Federal. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência· vo­
tos de alta estima e distinta consideração. 
-Senador Carlos DeCarli. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Pre.sidência torriará as providências ne­
cessárias à convocação do suplente. 

O SR. PRESIDENtE (Pompeu de Sousa) 
---:Sobre_ a mesa_, comunicação que será lida 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lida a seguinte 

Brast1ia, 2f de junho de 1990 
Senhor Presidente: 
Informo a Vossa Excelência, em atendi­

mento a dispositivo regiini!ntal_ désta Casa, 
que estarei ausente do País no períodp c;Ie 
2.5-6 a lV-7 do presente ano, quando em vi_a· 
gem a Costa Rica. 

Ao ensejo-. reitero a Vossa Excelência pro­
testos de consideração e apreço. -- lrapuan 
Costa Junior, Senador, 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A comunicação lida vai -à -pubficaç~o_.' · 

Sobre a mesa, requerimento qüC: setá lido 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 185, DE _1990 

Nos tennos do disposto no art. 218 do Regi­
mento Interno do_ Senado Federal, combi· 
nado com~o-previsto no art. 50, 2~, da Consti­
tuição Federal, requeiro seja encaininbado 
ao Ministro da Econoini3 pedido de irifórma-
çóessobre: _ _ _ _ _ __ ··-
f- taxas de juÍ'os p-raticãdas pelos ba-ncOs 

oficiais federais para cada linha de crédito, 
desde o més de fevereiro-de 1990; -
2- taxas de juros mínimas, nláximas e mé· 

dias, pra.ticadas pelo sistema financeiro priva~ 
do, para cada linha de crédito, desde o mês 
de fevereiro de 1990. · 

Justificação 

Em face da redução significativa da taxa 
de inflação, como resultado do programa de 
estabilização ora em curso, a taxa de juros 
torna-se ~ma v.ariável érítica na equaÇão de 
custos das empresas. Há fortes indícios de 
que o mercado vem praticando eleyadas taxas 

. de juros, reais, o que pode se constituir em 
sério obstáculo à estabilidade dos preços. 

O aéompanhamtmto das ações_ do Execu· 
tivo, no tocante ao plano supracitado,_ é da 
maior relevância, em face das profundas alte­
rações que o programa tem provocadO em 
todos os níveis da atividade ec_onôniica. 

O pleno exercício da função fiscalizadora 
do Congresso Nacional, constitucionalmente 
atribuída, requer uma permanente vigilâ_n,cía 
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Qos atos do Poder Executivo, para o que se 
fazem necessários pedidos de informaçóes e 
esçlarecimentos, como o que agora formu­
lamos. 

Ocorre ainda que, corria está em fase de 
tramitação final, na Câmara-dos DePUtados, 
devendo ser remetido brevemente ao Sena­
do, projeto re_gul_ando o§ 39 do art. 192-da 
Cons-tituição, ê necessárló que eSta CaSa te· 
nha os elementos necessários pafa avaliação. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1990.­
Senador Fernandq Henrique Cardoso.. . 

O SR- PRESIDENTE (Po'mpeti dê' Sousa) 
-O reqUerimento lido vaí ao· exàrile da Me· 
sa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência recebeu o Ofício n" S/25, 
de 1990 (nu 5.567/90, na Origem), através do 
qual o Presidente do Banco Central, nos ter· 
mos da Resolução nQ 94, de 1989. solicita 
autorização para que ·o GoVerno do Estado 
de Gciás possa emitír e Coiõcar no mercádo, 
através de ofertas públicas, cinco bilhões de 
Letras Financeiras-do Tesouro do Estado de 
Goiás·- J.fT:-Gd, 'para 'os-Iíns- qu"e esPe-
cificã~ · 

A matéria lida será despachada à ComisSão 
de Assuntos Econômicos-.--

0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Há oradores inscritos. 

Coi1.ce
1
do a pala via ào nÔbre Senador Ma~· 

ro Benevides. 

O SR- MAURO BENEVIDES (PMDB --: 
CE. Pronuncia o seguinte diScUrso. SerD revi· 
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores a cotonicultura cearense tem enfren· 
tado inúmeras dificuldades, entre as quais a 
disseminação da praga do "bicudq~', com as 
suas repercussões danosas juritc;i1}:conomia 
regional. · 1

'·.· 

. Agora; os produtores rurais, i!. través de 
suas entidades ·representativas, estão reivTD· 
dicando do Governo Federa:! um apoio finan· 
ce:ifo-tteSsa fase 9_e_ antecipação de .safra e 
a conseqüente elevação nos pteços da comer­
cialização, sem o que maiores obstáculos te· 
rão de enfrentar, num dos mOmentos mais 
delicados de nosso desenvolvimento. 

Na última semana, a Federação das Indús­
trias do Ceará, através de seu Presidente, 
Dr. Luiz Esteves Neto, estabeleceu contacto 
com as lideranças políticas do Estado, objeti­
vando acioná-las para uma ação pronta e efi­
caz em favor da agricultura algodoeira cea· 
rehse. 

Daquele dirigente classista, recebi, hoje, 
um telex, vazado nos seguintes termos, trans­
crevendo apelo endereçado à Ministra Zélia 
Cardoso de Mello: 

"Informamos a vossencia os termos do 
telex encaminhado a Sra. Ministra da 
Economia para a qual desej3.mos contar 
com a sua inestimavel co_operação para 
o atendimento do pedido: 

Senhora Ministra, 
Na qualidade de Presidente da Fede· 

ração das Industrias do Estado do Ceará, 

tendo_ presente a antecipação da safra 
do ·alg-odão e os.altos preços praticados 
na sua comercialização, vimos a presen­
ça: de vossencia para solicitar" a liberação 
das nonnas--OJ5el'acíonals ~e _algodão _da 
região norte e nordeste ~ safra 1990, 
as quais permitirão o estabelecimento 
dos seus preços mínimos pela-CFP. 

Ademais, considerando a grande ele--:­
vação dos preços do algodão de dezem· 
Pro a esta data, estimariamos receber 
9 apóio- de vossencia para assegurar a 
destinaç_ão de re.cursos:_capazes de supri­
rem as carencias de _capi~al .de -giro das 
industrias locais. _ 

EspúamoS nle-recer acÕihida a est~ 
_pleito, aproveitamos para reiterar a nos­
sa confiança na ação dessa pasta em fa­
vor da retomada do crescimento econ9-
míco. 

Afeiiciosamente, Luiz Esteves Neto, 
Presidente da Federação das lnd. do Es­
tado do Cearah". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. reitero ao 
Ministério da Economia a s-olicitação da Fe­
deração das Indústrias, na expectativa de que 
mesmo, em meio aOs empecilhos decorrentes 
da presente conjuntura econômico-finanCeí­
rª'_:_ será ençdntrada _uma modalidade de ga­
rantir um aporte de recursos, destinado a su­
prir o capital de giro das indústrias lOCais. 

O Sr; Afonso Sancho ·- Permite V. Ex' 
um aparte?_ 

O SR. M;\I.ÍRO'BllNliVIi>ES .:.._Com mui-
to·pràzer.' ·- · ·" ·- · · 

O Sr." Afonso Sancho-:___ A -reivindicáção 
da Federação das Indústrias do Estado do 
Ceará é' iiloíto justa e oportUna, porque é 
exatamente, neste momento, que ocorre a 
necessidade de uma maior linha de crédito 
para atender ao setor algodoeiro. De forma 
que me congratulo com V. Ex• por trazer 
este assunto a- Plenário e digo ao meu estima~ 
do amigo Luiz Esteves Neto que estarei junt(:) 
com V. Ex•., lutando no sentido de alcançar 
esta reivindicação que é justa e oportuna. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Muit~ 
obrigado a V. Ex~. erilinente Sen.ador Afonso 
Sancho. --

Na manhã de hoje o Presidente da Federa· 
ção das Indústria~ do Estado do Ce:ará, Dr. 
Luíz Esteves Neto, tentara uma comunicação 
com V. Ex~, que se delocava do Ceará para 
Brasília, daí por que, além deste telex que 
me foí frã.nsmitido e de idéntico teor encamiw 
nhado a V. Ex\ o Líder Luiz Esteves Neto 
sugeriu que n6s, Senadores e Deputados Fe­
derais- _a Bãncada do Ceará -poderíamos, 
secundando esse apelo da Fiece em audiên­
cia, levar à Titular da Pasta da Economia 
um apelo veemente, para que, afinal, essas 
solicitaç6es dos cotonicultores cearenses pu­
dessem ser atendidas por parte do Governo 
Federal. 

O Sr. ilumbei-to Lucena- Permite V. ~X" 
um aparte? 

<f SR. MAURO BENEVÜ>ES- Com 
imenso prazer. eminente Senador Humberto 
Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena -Desejo inter­
ferir no pronunciamento de V. Ex' pa"ra me 
solidarizar com o seu apelei, p-orqUe o proble· 
ma é o mesmo da Paraíba,_ onde o algodão 
sempre foi uma das vigas mestras de_s_ua eco~ 
nomia prímária. Lá como ocorre no ceará, 
e creio que nos demaís Estadi:úi nordestinos, 
o que realmente está dizimando .a. lavoura 
algodoeira é. essa praga, a qt!-e V. Ex' s,e refere, 
a do "bicudo", que é um besouro _que ataca 
a floração do algodão e destrói inteiramente 
a possibilidade de vicejamento da lavoura no 
seu ciclo vegeta_tivo, seja o algodão arbóreo 
ou o algodão herbáceo·: Isso já vem de há 
muito tempo, Como sabe V. Ex', isso vem 
ocorrendo e, infeHzmente~ nem os Governos 
an~erTo~-es nem o· atual, até -agO'ra, to"nlã'f~m 
urna providência adequada para pór· fim a 
essa praga. Recentemente, numa viagem que 
fiz a Bonn, para participar de uma ·confe· 
rência inte_r_parlamentar sobre desarmamen­
to, tive a oportunidade de conhecer a1i parla­
mentares.do Marrocos, s-endo um deles De­
putado, por sinal grande produtor de algo­
dão. E quando tratei desse assunto, ele me 
di.sse que lá. já não existia _maís essa: praga, 
ela havia siõo dizimada._Eles levaram para 
lá uma tecnologia inglesa, atrayés -.sé não 
mé falha a memória -de inseticidas e pulve­
rizadores. O que acho importante, na verda­
de, neste instante, é que o apelo de V. Ext 
s~ja at:ndidç, e o. subscre,vo integralmente; 
e_o mrus correto para" ás _produtores de algo· 
dão do Nordeste, é atacar essa praga e conse,­
guir superá-la, mais propriamente do que os 
créditos, porque estes, hoje, primeiro não. 
estão existindo e, quando_ chegam aos baf!COS 
como sabe. Y. ~x~, tomam-se proibitívcis ·tais 
as altas taxas de juros e de correção- mone· 
tária. O Certo; portantO, seria umà proY!dên· 
cia urgente do Sr. Ministro da Agricultura, 
que naturalmente precisará de reco.rsos .su-_ 
plementares do Tes-ouro, para combai:er efi· 
caz e definitívamente eSsa praga do "bicudo'', 
nos algodoais do Nordeste. --

0 SR. MAURO BENEVIDES __: Expresso 
os meus agradecimentos a V. -Ex•, eminente" 
Senador Humberto Lucena, por suà interven· 
ção ne-ste, n.osso pronunciamento, .na tarde 
de hoje, focal.izando, com.a sua sensibilidade 
de homem público, os dois aspectos aqui ali· 
geiradamente enfocados; a dificuldade .decor· 
rente da disseminação da praga do ''bicudo", 
e os recursos_destinados à comercialização, 
sobretudo para o capital de giro das empre­
sas, reclamado pelo Presidente da Fiece, Luiz 
Esteves Neto. 

Em relação ao "bicuçlo"~ no meu Estado, 
a Empresa de Pesquisas Agropecuárias do 
Ceará- Epace, hoje dirigid~_exempl!'lr~en· 
te pelo Professor Geraldo A.rraes Maia,ti~uw 
lar da nossa_ EScola de __ Ágronomia e indicado 
para dirigii aquela empresa_ <;lo Gov~_rn(i_4o_ 
nosso Estado, tem direcionado os trabalhos 
dos seus_ técnicos no Sentido de diminuir ao 
máXiinO--parii. uma próximã -extinÇãO, Se ls_s_o_ 
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dizendo da sua apreensão, e não apenas dele 
que, já desfrutando do otium cum dignitate, 
continua, porém, acompanhando todos os 
lances da nossa Universidade. O apelo era 
de toda a comunidade universitária, no senti­
do de que preservássemos a UFC do crivo 
dessas demissões ou dessas restrições de ver­
bas impostas pelo Governo Federal. Se é cer­
to que_e ssa alternativa de atingir pessoal já 
foi ultrapassada, nessa fase das negociações 
que se processaram entre o CRUS-:- Canse· 
lho de Reitores- e o Ministro Carlos Chia­
relti, mas, em relação--às verbas, ain:da há 
iminência de um corte drástico que vai, 'sObre­
tudo, reduzir as atividades de pe~qulsa 'e de 
extensão das nossas universidades. O pro­
nunciamento de V. Ex• é extremamente opor­
tuno, e desejo levar a V. Ex•, agora com 
o testemunho de um dos luminares da vida 
universitáii3. brasileira, o ProfessOr Antônio 
M~tins Filho, o meu apelo para !ó.e somar 
ao de V. Ex•, direcionado às autoridades fe­
derais. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito 
obrigado a V. EX•, Senador Mauro Benevi­
des. 

Prossigo, Sr.- Presidente. 

A reforma da administração pública, a meu 
juízo, deve ser procedida a partir de um pré­
vio estudo acurado a respeito, que. leve em 
conta não apenas os aspectos técnicos da 
questão mas, íriclusive e principalmente, as 
difer'enças regio"nãiS,- econômicas e culturaiS 
da sociedade brasileira.- -

Não se pode aceitar que se· ap-resente "à 
Nação o -se-rvidor públicO cónlci o Vílâo fes: 
ponsável pela débâcle financeira do EstadO~ 
Ainda mais ao ter-se em conta que a empresa 
pública tem sido no Brasil, particularmente 
nas regiões Nordeste, Norte e Cetitfó-Oeste, 
um agente absorvedor de tnão-de-'Obta, com­
pensador da falta de postos de trabalho sufi­
ciéntes na-inicfa:tiva privada. Não se pode, 
por exemplo, ã guisa de uma "racionaliza· 
çãb", querer "rtlbstrar serviço" à opinião pú· 
blica do País, inviabilizando de vez o já com­
balido ensino universítiliíó--pUblicO do- PaíS·,­
cuja significação deveria ser entendida como 
fundamental para o processo concreto da mo· 
dernização da sociedade brasileira, com um 
corte linear de 30% do seu corpo funcional. 
Fàto que, em boa hora, tem merecido o repú­
dio da comunidade universitária. 

b certo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que as reformas administrativa e patrimonial 
conseguiram a aprovação, quase unânime, do 
Congresso. Mas é preciso relembrar as di ver· 
gências havidas e suas razões, nesse momento 
da reflexão. 

No que me diz respeito, por exeffiplci, nào­
votei favoravelmente à Medida Provisória n~ 
151, pela simples razão ·de que o Ministro 
da Justiça, na sua susdnta Exposição de Moti­
vos ao Presidente da República, não oferecia 
qualquer justificativa plausível para conven· 
cer o Congresso da necessidade impost~r_gá­
vel de extinguir dezenas de órgãos e empresas 
públicas. 

Com efeito, levantei naquela discussão no 
Congresso alguns questionamentos, ainda 
hoje não respondidos pelo Governo. Por que 
o DNOS e não o DNER? A Petromisa, ao 
invés da PCtrofértil? E asSim por diante. De 
modo que se deliberou sobre a matéria em 
plena nebulosidade. quanto aos critérios e 
aos_ -interesses e resultados ulteriores a ela 
pertinentes. 

É precisO convir que a graiide presença 
da sociedade nO setor público está nas empre­
sas estatais, cuja privatíZã.ÇãO já se encontra 
disciplinada em lei. É um processo lento que 
terá de_ ater-se a critérios preestabelecidos. 
Mas só a reprivatização de empresas, aquelas 
que por mera insolvência se roínaram ínadím· 
plentes com os bancos oficiais e fóiam salvas· 
pelo Esta~_o, no tempo do autoritarismo re­
dundará em dispensa de milhares e milhares 
de empregados do setor público. Devendo-se 
reiterar que isso ocorrerá em pleno process'O 
de desemprego e recessão econômica, tendo 
o Governo de enfrentar o grande drama de_ 
desempregar milhares de pessoas com d.eze· 
nas de anos de serviço no setor público '.....;.. 
muitõS -deles, às vésperas da aposentadoria 
e numa faixa etária superior a sessenta aiios 
--'-Se~ e"stabilid,ade, justamente no mom:ento. 
em que a recessão grassa no País e o setor 
privado, por sua vez, também demite, diaria­
mente, milhares e milhares de pessoas. 

São problemas, Sr. Presiden~e, Srs. Seria­
dores, que não devem passar despercebidos 
ao Secretário de Administração Federal. Não 
se-Podf: conceber que a reforma administra­
tiva, qúe~implica necessariamente uma filoso· 
fia e objetivos administratiVos estrategica· 
menti! planejados, seja confundida com cor­
tes lineares de_ pessoal. Isso mais parece um 
jOgo de cena publicitário, cujo efeito propa· 
gandístico_pão seria tão grave,_ se não provo· 
casse, como já está a provocar,_um enorme 
tumulto na máquina administrativa federa!, 
com seu cortejo de ameaças e tensões. 

-E,- não é por outra razão, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, que já comeÇa a perder a 
credibilidade o Plano Collor. Todos os jor­
nais publicaram! nos últimos dias, a mais re­
cente_ pesquisa realizada por empresa idônea, 
segundo a qual o apoio inicial de 71% chega, 
hoje, apenas a 32%. E nas capitais, onde 
está a maioria das pessoas esclarecidas, mais 
bem conscientizadas politicamente, --a rejei· 
ção do Plano Collor é esmagadora, em face 
dessas disparidades, desses aspectos negati­
vos, que o Governo teima em não corrigir, 
e que nós no Congresso temos denunciado 
permamentemente, sem que porém deixe­
mos de colocar, comQ sempre colocamos, a 
nossa disposição, se preciso for, para tirar 
o País da crise, para um diálOgo ainplo entre 
o GoveJ:i:to e todos os Partidos políticos, e 
todas as lideranças empresariais e sindicais. 

Porque ninguém, Sr. PreSidente, Srs. Sen?· 
dores, ninguém que tem patriotismo, nin· 
guém que tem espfrito público 1 Iiingliéin qu_e 
quer salvar e consolidar as instituições demo­
cráticas, haverá de negar o seu apoio para 
um plano realmente certo e seguro, que resol­
va, realmente, essa crise, sem levar ao sacri~ 

fício, ao desespero, à miséria e à fome, a 
maioria do povo brasileiro, sobretudo da 
grande massa dos trabalhadores do setor pú· 
blico e do setor privado. 

Além disso, é de se perguntar a chamada 
Reforma Patrimonial, com a v_enda de man­
sões, apartamentos funcionais, terrenos, veí· 
cuJos automotores etc., não trará vultosos re· 
sultados financeiros? PeloS- montantes previs­
tos e anunciados pelo governo, esses recursos 
irão ajudar _bastante no combate ao déficit, 
que será amplamente reduzido, também, 
diante do superávit alcançado pelo Tesouro, 
a partir da cobrança do IOF sobre os recursos 
bloqueados no Banco Central e da ação poli· 
cial contra a sonegação fiscal. De modo que 
não há justificativa sócio-econômica convi­
cente para que se proceda a um corte linear 
de pessoal de tamanha magnitude no setor 
póblico. E, ao contrário do _que imagina o 
Executivo, corre-se o risco de aumentarem 
as despesas com a folha de pessoal, junta· 
mente com a queda de eficiênc1a da máquina 
administrativa, pois retirarão de cena milha­
res de servidores que, recorrendo à justiça, 
seguramente terão ganho de causa para impe· 
dir a ·redução dos seus vencimentos, confor· 
me dita a Constituição Federal. 

Não se pOde admitir, nem aceitar, Sr. Pre:­
sidente, Srs. Senadores, como já disse aqui 
uma vez, que dezenas e dezenas de servidores 
públicos, como, por exemplo, procuradores 
autárquicos, médicos, da Previdência, fiscais 
da Previdência, odontólogos, ate., com mais 
de 10, 15, 20 anos de serviço, em pleno exer­
cício de suas atividades nonnais, nas suas re~ 
partições, sejam de uma hora para outra, pos· 
tos em disponibilidade depois do Presidente 
da República, através de um simples decreto 
que lhe é enviado pela Secretaria da Adminis~ 
tração, considerar os cargos de que são titula­
res desnecessários à administração. 

Quanto à privatização, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, cuja implementação-é um dos 
pontos Oasilares do Plano de Estabilização 
Econômica dõ GoVerno CollOr, há também 
que se fazer apreciação mais detida, e oportu~ 
na-me-nte retomaremos especificamente esse 
tema nesta tribuna. 

Entretanto, em termos preliminares, pode· 
se já chamar a atenção para a questão opera­
cional relativa aos Certificados ·de Privatiza~ 
~o, estabdecida pela Medida Provisória n' 
157, aprovada pelo Congresso e transforma· 
da em lei. 

Como se sabe, esses certificados serão 
compulsoriamente ·adquiridos por-r:odas as 
instituições financeiras, entidades privadas 
d~ previdência e_ as sociedades seguradoras 
e de capitalização, dentro de um esquelna 
aparentemente_ de grande criatividade, pois 
são títulos do Tesouro Nacional não n_egociá­
veis e sem_data de resgate, tendo seu detentor 
o direito legal de usá-lo na compra de ações 
de empresas privatizáveis, e será corrigido 
em proporção inferior ã inflação oficiaL De 
modo que, como dizem os banqu_eiros, o Go-_ 
verno impingiu-lhes um grande "bloco de ge­
lo". 
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Contudo_. colocado à_ parte esse mérito, é 
precisO já atentar para o fato de que dentre 
essas entidades fiilarlceiras, um grande núme­
ro está vinculado ao Governo, podendo sim· 
plesmente tornar inviável o objetivo que se 
pretende, o de reduzir o tamanho do Estado 
na economia. 

Como, por exemplo, se pensar em priva· 
tizar determinados setores da administração 
indireta, quando o Governo, na própria legis­
lação do Plano Collor, impingíu a eSses seto­
res a necessidade compulsória de comprar 
os chamados Certificados de PrlvatíiaÇao~ 

E Bancos dos Estados·, que, na sua maioria, 
estão em sitUação dificilima,·iaitto ·aSsim qUe; 
de vez em quando, são postos sob o regime 
de intervenção do Banco Central? Como_ po· 
derão adquirir CertifiC:.ãâ:os de Privatização? 

Mas ainda há um aspecto jurídico quanto 
a esses certificados. Há quem os considere 
inconStitucionais. E o Senador Jutahy Maga· 
lhães, na sua efiCiente atuação p'arlamentar 
nesta tribuna, dizia, há poucos dias. que o 
Sr. Presidente do Banco Central teria sido 
flagrado, num determinado local, com a sua 
pasta aberta e que, por isso mesmo, um certo 
documento, que teria sido lido pot terceiros, 
o que revelou o seu conteúdo, que não era 
outro senão um parecer da Assessoria Jurí· 
dica do Banco Central, considerando incons­
titucionail> os Certifiêâdos de Privadzação, 
sob o argumento de que não po_d~ o Es_t~42 
obrigar ninguém a- comprar aÇõeS de empre· 
sas que pretenda privatizar. Mas essa é uma 
questão jurídica que súá, a seu tempo, apre­
ciada pelos_órgãos competentes do_ Poder Ju-
diciário, até o STF. - - - --

Cóm efeito, segU:ndO-d<idos ieVàõtados pe­
lo nobre Deputado José Serra, com base em 
números da SEPLAR/SEST, do montante de 
8 bilhões de dólares, que seria a ·estimativá 
para o total a ser emitido de Certi_~cados de 
PrivatiZaçãõ,-70% se"rão provenieiltes de en­
tidades controladas ou mantidas pelo setor 
público, o que pOderia acarretar, ao invés 
de privatização, úma· ' 1estidzaçãci púlveriza­
da", confOrme sua definição. 

Estaríamos, assim, diante da imperiosa ne· 
cessidade de revisar todo esse pro-grama de 
privatização. Não apenas porque há o perigo 
claro de colocarmos, a pre~os· vis, patrimô­
riioS- iinportaiites nas mãos de gran~~s ol~go­
pólios nacionais e internacionais, ~m proces­
so de grave sucateamcnto da empresa nacio­
nal, mas porque deixaríamos de ir ao cerne 
da privatização, que me parece· estar muito 
mais nas _áreas de alguns serviços públicos, 
cuja concessão deve ser revista em termos 
jurídicos e econórilicos. 

Efetivamente, os atos governamentais têm 
revelado muito despreparo técnico, o que, 
por si só, não constituiria um fato tão grave, 
uma vez que as necessárias retificações e um 
acerto nos rumos seria'O mmimo ·a se esperar. 

A gravidade maior está em que se aliam 
à notória incompetência e inexperiência, o 
vezo autoritário do Governo que, a todo o 
momento, se observa, sob o protesto quase 
unânime, hoje, das Lideranças mais expres· 
sivas, dos diversos segmentos da sociedade 

brasileir~. NãO fofam poucos os casos de fla­
grante tentativa, de alijar ou apequenar opa· 
pel soberano do Congresso Naciorial, como, 
por exemplo, ao vetar a possibilidade deste 
atuar através de Decreto Legislativo parare­
gufamentar a reforma patrimonial. Ou os ca· 
sos de nítida inconstitucionalidade. tituciona· 
!idade, como agora acontece novamente a 
ediç.âo do decreto reduzindo os salários dos 
servidores postos em disponibilidade. 

Parece-me, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que nós, qu_e_,vivemos o período ditatorial 
e às duras penas tecemos essa transição de­
mocrática, ~m Pus,cit .do._ estado de direito, 
não podemos deixar que. sob o pretexto da 
modernizaçã_o, se coloque o País sob a coe r· 
ção de um ''e$tado míniirici", que tenta Subal· 
ternizar o Legislativo, o Judiciário, os parti­
dos políticos e a sociedade civil! 

Que o Brasil necessita modernizar-se não 
_há como negar. Que as grandes dificuldades 
nacionais precisam ser atacadas com inicia­
tivas corajos~ e audaciosas, ninguém pode 
questionar. O que não se pode aceitar é que 
isso se faça ao arrepio e com o desrespeito 

.à Constituição. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Com a palavra o nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores,_ quero que conste dOs Anais 
dó-Senado Federal que este Parlamentar, que 
agora fala, prolatou seu parecer sobre a Me~ 
dida Provisória nn 186, atento às prerrogativas 
do Poder Judiciário, por isso, esse parecer 
foi absolutamente contrário, logo, pela rejei­
ção da Medida Provisória n" 186. 

Redigi esse parecer, Sr. Presidente, muito 
a_ntes da reunião_do Supremo Tribunal Fed~­
ral em que se negou limiriãf para que se sus­
tassem os efeitos dessa Medid~ que vem sen· 
do reeditada, mudando de número, mas com 
a mesma substância, que é a de impedir a 
concessão de medidas liminareS -contra atos 
do_atual Governo Federal. 

é Jãffientável que isso aconteça, é muito 
lamentável, porque, quando se tolh~ um juiz 
de aplicar o seu livre convencimento, ataca­
se, com toda certeza, a própria natureza. e 
a própria eSsencia ·do Poder a que ele serve: 
o Poder lu_diciário. 

Com isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
qUero ·confessar acjlii ã pJinha tristeZa ante 
a dubiedade_da decisão do Supremo Tribunal 
Federal, que deixa o exame da quest_ão para 
o final do proce~~o, não concedendo a limin~r 
que_evitãfla essa violência com a qual se deba­
te neste iiioroento o povo brasileiro. Significa 
di:i;:er que, neste instante, pelo uso das medi·_ 
d-as provisória~, o povo se acha destituído, 
ante CIPo{fer Executivo, da proteção do pró­
prio Poder Legislativo e da proteção. lógica 
e,_a.)>solutamente necessária do Poder Judi· 
ciário. -

É lamentável que, em plena democracia, 
senhores aqui presentes, possa um Senador 
vir ã tribuna para comentar os impedimentos 
institucionais da concessão de liminares, 
quando isso é a própria essência do Direito. 
As liminares devem existir ex_atamente para 
evitar que o_s__direitqs faleçam, pereçam, que 
eles venham a desaparecer enquanto decorre 
o processo, o exame processual. 

No caso agora enfocado pela Medida Pro­
visória n" 186, que acaba de caducar, encon­
tramos uma violência inaudita, que é impedir 
que as pessoas se possam defender das violên­
cias c_onsumadas. 

Estamos num quadro mais_9u menos assim: 
há brasileifõS que por uma medida provisó· 
ria, perderam os numerário_s dos quais dispu­
nham nas suas aplicações bancárias, ou mes~ 
mo na sua conta corrente. Por outra medida 
governamental, esses brasileiros perdem o 
emprego; há também os que perderão a mo­
radia. No entanto, dizemos, claramente, se 
aceitamos uma medida provisória, não cabe 
socorro urgente a esses cidadãos. 

O_ Governo tem a prerrogativa da utiliza­
ção da urgência e da relevância. O Estado 
usa a urgência e a relevância para a edição 
da medida provisória, mas o cidadão não tem 
urgência nem relevância para uma medida 
cautelar. se meditarmo~ neste_caminho dou­
trinário que se abre no direito brasileiro, se 
fixarmos bem a visão neste caminho, havere­
~os de convir que estamos caminhando para 
o caos jurídico neste País.. 

Como lamento, Sr. P.residente, que a Su­
prema Corte do País oão tenha tido no seu 
Colegiado os votos necessários pam a defesa 
do próprio Poder Judiciário, porque, neste 
momento, com esta Medida Provisória n~ 
186, que acaba de caducar, e que será reedi· 
tada, o mais atingido profissionalmente é o 
juiz, é o julgador, que fica destituído do prin­
cípio do livre convencimento que paita, sei-n 
aplicação, num momento como este, 

No entanto. Sr._ Presidente, quando_dei pa~ 
recer sobre urgência e relevância da Medida 
Provisória n" 186, entendi que era possível 
houvesse essa ur~ência e essa relevância _e 
até que o mérito wsse e]Caminado, admiti no 
meu parecer essa Urgência e essa relevância, 
talvez mesmo pela cortesia de Poder a Poder. 

Mas;no exame da matéria, não pode acon­
tecer a mim o que aconteceu ao Supremo, 
não pude fugir da defesa do cidadão brasi­
leiro, que deve ter a .seu favor também a 
cláusula da relevância e da urgência, o que 
se consubstancia 'nas medidas liminares, em 
mandados de segurança ou em processos 'Cau­
telares, nas ações cautelares previstas pelo 
Código de Processo Civil atualmente em vi· 
gência no Brasil. 

E npte, Sr. P-t"esidente, que, ao admitires­
sas medidas cautelare~. deve ter c~Jchilado 
o ex-Ministro da Justiça-Alfredo Buzaid, au· 
tru do projeto, e que posteriormente seriã 
Ministro do Supremo. 

Quero dizer. nesta Casa. claramente, o 
meu pensamento sobrt! o Código de Processo 
Civil. Ele é um instrumento f<c.cista, é um 
instrumeoto de mera proteção do capital, é 
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a opressão autorizada do que tem sobre o 
~ue não tem; o processo de execução forçada 
é uma demonstração fascista do poderio das 
elites sobre os humildes. O Código de Pro­
cesso Civil atualmente em vigência no Brasil 
é insti"umentalmente adequado às clas~es do· 
minantes e pouca<> vezes s_erve aos domina­
dos, poucas vezes_, mesmo em outros Capí­
tulos do Código que não quero aqui exami­
nar. Quando esse Código previu as ações cau­
telares, essas medidas de preparação do pro­
cesso que pude~em acontecer antes do pro­
cesso, antes de uma- ação au ·durante uma 
ação, talvez tenha cochilado o espírito fascis­
ta do Sr. Alfredo Buzaid, porque ele nãd 
desconfiaVa que, no futuro, haveria situações 
em que as pessOa$"nprimidas se valeriam des­
ses recursos processuais, porque, se sonhasse 
com isso, pGr certo não estaria esta Medida 
Provbória, agora, consubstanciando mais 
uma agressão. para desviar a aplicação do 
Código de Processo Civil, que, sendo fascista, 
deixou, no entanto. um cochilo para o apro­
veitamento d<)~ oprimidos de agora, aqueles 
principalmente da classe média, que foram 
atingidos brutalmente pelas medidas gover­
namentais. 

As açôe.'i cautelares são de grande proprie­
dade. O código de Processo Civil, no Brasil, 
fez esta cópia de outras legislações. E hoje 
tenta-se, através de_ Medida Provisória, in via­
bilizar esta pequena conquista no universo 
opressivo que é o Código Civil brasileiro. 

Aliás, há aqui, no Senado Federal, uma 
Comissão que __ examina este assunto e que 
deve ter pressa, e muita, para a conclusão 
desses trabalhos.· 

Faço esta comunicação, Sr. Presidente, pa­
ra deixar muito claro que lamentei profunda­
mente a decisão do Supremo Tribunal Fede­
ral quando, em má hora, em momento de 
indecisão, negou--se a sustar os efeitos da Me­
dida Provisória· n'' 186. A Coragem que teve 
este Relator não pôde alcançar o Supremo 
Colegiado da Magistratura brasileira. 

Lamento profundamente, Sr._ Presidente, 
principalmente agora quando, sem o socorro 
da Justiça, sem a possibilidade das medidas 
urgentemente concedidas pelo Judiciário, 
sem as liminares nos mandados de segurança, 
sem as liminares nas cautelares, o brasileiro 
se desespera; a emoção é irresistível, tanto 
para os investidores como para os funcioná­
rios públicos, que estão sendo perseguidos_ 
nesta hora. 

Leio no jornal O Globo, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores - e notem, é no jornal O 
Globo onde leio - que a tensão na Sudene 
causou duas mortes. Funcionários antigos da­
quela Casa, pessoas de bem, pessoas respon­
sáveis, não puderam resistir ao impacto da 
humilhação oficial e vieram a falecer. Outros 
estãO sob cuidados médicos. Sete funcioná­
rios da Sudene tentaram suicídio, indo ao 
último andar daquele enorme edifício per­
nambucano para, de lá, saltar para a morte, 
no desespero causado pela reforma adminiS-
trativa do Sr. João Santana. · 

Isso por que acontece? Por que esse desesM 
pero? Porque o cidadão olha para o Poder 

Legislativo e eis qu~ o encontra tolhido e 
esmagado peléls Medidas Provisórias, o gran­
de erro da Constituição, olha para o Poder 
Judiciário e o encontra castrado no impedi­
mento da aplicação das medidas liminaies, 
onde os juízes não têm m<iis, enquanto tive­
rem vigência essas medidas, o direito da apli­
cação do livre conVencimento, p<iia- qUe sai~ 
bam que. sem urgência, sem o conceito de 
relevância. aquele direito que está sendo le­
vado, através da ação, há de perecer durante 
o exame da matéria. O cidadão olha para 
o Poder Executivo e o que vê? Quem encon­
tra? O desportista, mas, ao ffiesmo tempo. 
o algoz; o homem sadio. mas que. ao mesmo 
tempo, faz adoecer; o homem que destrói 
e não constrói, o que desinstitui e-não institui. 
Estamos na situação em que o cidadão fica 
ab~olutamente desprotegido diante dos Três 
Poderes. O nosso, ao qual pertencemos, to­
lhido pelo exagero da aplicação das medidas 
cautelares, o Judiciário tolhido por uma das 
cautelares: e o Executivo. neste momento, 
domina.d_n pela sanha destruidora, a qual se 
chama de reitoVação, chamando-se de tempo 
novo aquilo que Roma conheceu há dois mil 
ou há três mil anos. 

O Sr. MaUro Benevides - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Com todo o prazer, nobre Senador Mauro 
Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides-- Nobre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, V. Ex•, ao se repor­
tar a esse quadro de demissões no Serviço 
Público Federal, dá um enfoque particula~ 
rizado em r_elação à Superintençlência de De­
senvolvimento do Nordeste, a Sudene_. Con­
vivi de perto com o funcionalismo da Sudene, 
quando integrei para honra minha, o Conse­
lho Deliberativo dessa autarquia especial. Vi­
vi momentos da história da Sudene, inclusive 
quarid() fói tran_sfq_i'-rilãda, sob _a Superinten­
déncia de José Reinaldo Tavares, em autar­
quia especial, uma antiga reivindicação de 
todos_os seus servidores. O testemunho que 
posso oferecer em relação ao quadro do pes~ 
soai da Sudene, é esse quadro altamente qua­
lificado e competente. Naturalmente, o Go­
verno Federal. deixando de contar com 100, 
150, enfim, não sei exatamente qual foi o 
número de servidore!õ_exonerados ou coloca­
dosem disponibilidade na Sudene, a máquina 
administratiVa federal deixa de contar com 
a colaboraç_ão inestimável e valiosa de servi­
dores que, ao longo de sua vida funcional, 
tudo fizeram para servir à Sudene, conse­
qüentemente à nossa Região e ao próprio 
País, Senador Cid Sabóia de Carvalho, quan­
do realizávamos aquele trabalho de elabo­
ração constitucional, não foram poucas as ve­
zes em que nos socorremos, no momento da 
apresentação das emendas que se vinculavam 
mais especificamente ao desenvolvimento re­
gional, do corpo qualificado dos servidores 
da Sudene, aquele apoio, aquelas informa­
ções, aqueles dados que melhor orientaram 

i formulação das nossas propostas perante 
a Assembléia Nacional Constituinte. Portari-­
to. ·acho que se desfalcaram os quadros da 
Sudene. O Serviço Público Federal, a Região 
e essa autUrquia-yJerderam a colaboração de 
servidores inquestionavelmente competentes 
e com larga folha de serviços prestado~ an 

-pa(s. · -

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Muito obrigado. Senador Mauro Benevides. 
pelo aparte de V. Ex·' 

Quero _dizer que descobri um citério, por­
que eu não sabia de nenhum ainda, pam as 
disponibilidades nem para as demissões. 
Aliás, não pode haver critério para aquilo 
que não tem o respaldo da lei, porque tudo 
que não tem o respaldo da lei é exatamente 
o descritério, não há critério nenhum fora 
da lei. Mesmo que pareça ser um critério. 
não o é, porque, as.sim, admitiríamos que 
há critérios dos seqüestradores para que se~ 
qüestrem, dos homicidas para que matem, 
haveria critéiio do estelionatário para que 
seu crime o faça enriquecer. Na verdade, isto 
é delito e, como tal, não tem mesmo critério. 

Mas no descritério há uma norma que eles 
chamam de critério na Previdência Social, 
onde os servidores estão sendo postos em 
disponibilidade mais ou menos assim: homem 
que tenha mais de 30 anos de serviço, mulher 

_que tenha mais de 25 anos de serviço. 
Isto é despedir a experiêncüi., é- despedir 

a tarimba._~ despedir um conhecimento, é 
um favorecimento, e tal procedimento é da 
maior gravidade. É o favorecimento de um 
estado de desinformação dentro do Serviço 
Público. Quando tiramos, a um só tempo; 
do Serviço Público os mais experientes, há 
de desfalcar o património moral, o patrimô­
nio de costumes do Serviço Público de células 
imprescindíveis, as células da experiência. E 
isto também é um princípio fascista. Aos fas-· 
cistas nunca interessa a experiência: álheia, 
os fascistas preferem lidar com pessoas inex-·­

- perientes, para que possam praticar os des~ 
mandos, e sempre com a alegativa de que-
o desmando é em nome da lei. 

Daí porque os Senhores ouViram o Presi· 
dente da República dizer que respeita o Po­
der Judiciário, apeSar de ter editado a Medida 
Provisória n" 1H6; respeita o Poder Legisla­
tivo, apesar da enxurrada de Medidas Provi­
sórias; e re:-;peita a democracia. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Permite V. 
Ex•· um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Ouço V. Ex• com todo prazer. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Na tarde de 
hoje, pelo menos enquanto pude alcançar 
aqui o horário _do Expediente, ouvi dois gran­
des pronunciamentos - o de V. Ex'' e o do 
orador que lhe antecedeu na tribuna, o Sena­
dor Humberto Lucena- tocando na mesma 
tecla, no mesmo tema. a questão do Gover­
no, dos seus desvios constitucionais e legais 
e da sua reforma administrativa, que não põ­
deria merecer este nome jamais, em qualquer 
país sério, organizado, onde as coisas fossem 
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tratadas com mais espírito púhltco, Ocorre. 
Senador. que o seu pronuncinmcnto. assim 
como o do Senador Humberto Lucena. não 
terão resposta nesta Casa, porque não vemos, -
aqui. no momento, nenhum dos componen­
tes da Bancada do Governo: e já não falo 
de suas lideranças. Isto é muito ruim, porque 
parece até que se está _com prcvençfio contra 
o Governo. Era preciso, inclusive. que sele­
vantasse daqui a contradição, o contiad[tó­
rio. Não há contraditório neste debate. Isso 
cmpohrece. é claro que de certa maneira. 
a riqueza, a densidade do pronunciamen-to 
de V. EX•, assim como o pronundllml.!n!t) do 
Senador Humberto Lucena. Não queria fazer 
graça, não queria ser. digamos, jocoso. mas 
a idéia foi levantada aqui: quando houvesse 
oradores. quando houvesse debate parlamen­
tar c ninguém do Governo se. prezasse de 
comparecer. rtós nomeássemos um defensor 
ex officio do Governo, assim como se faz na 
Justiça para estabeh:cer o contraditório. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVAtHO--" 
Se não ex offício, pelo menos ad hoc. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Ad hoc. Esta 
é quase uma questão de ordem que levanto. 
nem é um aparte. nobre Senador. Para maior 
profundidade e densidade políticas, demo· 
cratização dos debates. era preciso ter-se 
realmente um defensor ad hoc do Governo 
quando vários oradores aqui discorressem so­
bre a,<; atividades do Governo Collor. sobre 
o destempero dos seus Secretários nas incur· 
sões contra o próprio texto constítu-dOrüiT:-· 
e o silêncio se impusesse na Bancada do Go­
verno. o Regimento. de certa maneira, dá 
apoio aest<t minha proposta, quando no enca­
minhamento de votação indica-se um q1.1e en­
caminhe a faVor e outro cOntra, alternãda­
mente. Apenas lamento a ausência de ilustres 
integrarites da Bancada do Governo para en­
riquecer este debate e para traz_er esclareci­
mentos que são fundamentais. Eu mesmo. 
Senidor - e para mio tomar inais O tempn 
de V. Ex·. já vou concluir-, há 20 dias, 
num debate_,_ ~tava aqui o eminente Líder 
do GOverno, o Senador José Ignácio Ferreira 
-compreendemos a sua auséncia aqui, sabe­
mos que S. Ex·. ontem, disputou uma conven· 
ção no seu Estado, e, hoje, é candidato a 
Governador pelo PST e se encontra numa 
campanha eleitoral -. eu fiz uma pergunta 
a S._ Ex··: se era possível, realmente, díspcn­
sar, demitir ou colocar em disponibilidade 
51 mil servidores do Ministério da Saúde. 
se era possível dispensar ou cortar os servt­
dores da Sucam -Serviço de Prevenção de 
Endemias Rurais e Urbanas, quando a den­
gue, tanto na zona rural corno na urbana­
é o caso do Rio de .Janeiro- grassa de tem­
pos em tempo~. Doenças endêmicas não são 
controladas, desde a malária, nas florestas, 
até mesmo as doenças que as..o:;olam as grandes 
cidades. Esse..o:; soldados_da saúde estão amea­
çados de corte. de 30S(, quando se sabe que 
ess_e contingente atual é insuficiente para 
atender à demanda de serviço. Porque o Mi­
nistério da Saúde, com hospitais fechados por 

falta de verba~. com doentes morrendo nas 
porta~ dos ho~pitaís. estava no primeiro lugar 
em cortes de pessoal'? Até hoje n::'io recebi 
nenhuma respo~ta. nobre Senador. Significa 
liUC o Governo não está querendo dialogar 
conosco. E quando esse diálogo não ocorre. 
é muito difícil entendt!r-se certas situações. 
Eu go~taria, até para p(}der assimilar melhor, 
ti~ qefcnder certas posiçúes do Governo; não 
é o futo de sermos Oposiç~io que nos impede 
de construir, jun!Os, o bl!m-cstar deste País. 
No enta!:JtO, o Governo não está querendo 
isso, oão estü querendo o debatt:. não está 
quercnd1) o ~darecimento à opinião pública. 
Suasdecisôes- como frisam V. Ex' e o Se na~ 
dor Humberto Lucena. s<io decisões de ma-_ 
jestade. autoritárias, e daí não podermos 
aCC"itar assim tão bem. E é o sentido do gran­
~e pro_n_unchu11ento que faz V. Ex" 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Muito obrigado. Senador Mansueto de La· 
Yor. pelo enriquccimen~o que propid[t ao 
meu discurso. 
-~Para encerrar. Sr. Presidente, gostaria de 
registrarestu nottcia que está no jormil O 
Globo de sábado. 23 de junhn de 1990. A 
notícia Uiz o seguinte: 

"TENSÃO NA SUDENE CAUSA 
DUAS MORTES'" 

Recife- o clima de tensiio instaurado 
na SU.dcne há-!nais de um mês qUando 
fáram anunciadas algumas medidas ad­
ministrativas de redução de custo in­
cluindo o fim do trunsportt: gratuito e 
a extinção Ue 90r~ dos convênios médi­
cos. culminou com a morte de dois servi­
dorcs_colocados em disponibilidade. 

O engenheiro Josias Ferreira de Sousa 
e o auxiliar de serviços gerais, Edson 
Filvirminn Cabral. ambo:. com 50 anos. 
não suportaram a notícia de sua inclusão 
na lista de funcionários afa~tados do ór­
gão e sofrerum infarto do miocárdio 
morrendo em seguida. na manhã de 
quarta-feira, assim que foi divulgada a 
lista. Josias Ferreira. que havia sido rein· 
te graU o à in$-tituição após a anistia. ainda 
foi socorrido pelo~ colegas mas faleceu 
a caminho do hospitaL O caso de Edson 
Filvirmino é mais grave, porque ele vi­
nha se submetendo a tratamento fisiote· 
rápico para se recuperar de seqü_clas de 
um primeiro infarto, mas que havia Sido 
interrompido dcvldo ao flm de çonvênlos 
mêdicos. O servidor morreu anteontem 
à.<;; 12 horas. 

- Muiws estavam a base de antidis· 
tônicos c crês chegaram a tentar o suicí­
dio se jogando do prédio da Sudene, com 
1.1 andares, mas foram impedidos-. dis­
se Paulo Reinaldo, funcionário da Sude­
ne há 22 anos e tambe!m em di.~ponl­
bilidude apesar de ser delegado sindi· 
cal." 

É ~~~rn_ que fala o jornai O Globo. 
Pergunto, Sr. Presidente: é posMvel fazer­

se uma reforma administrativa com clima de 
terror, com a morte, com a tentativa de suicí-

dio, com a mi~éria dos lares'! Não era isso 
que se temia tio Lula? Não .~e temia que o 
Lula pusesse a mão nas cadernetas de pou­
pança? Nós ouvimos o Presidente da __ Repú­
blica criticar o Lula porque tinha um bom 
sistema de som que ele. o candidf.lto de então. 
Fernando Collor de Mello. não poderia ter? 

De repente._ o Presidente uparece pílotan­
tio uma Ferr~tri. pilotando uma motocicleta 
de preço astrnnúmico. praticando os esportes 
mais e~tranhl)s e mais arriscados; vai a Itália. 
assume condição de marajá privilegiado e o 
Lula fica a contemplar tudo isso. desiludido. 
sem ter condiçôes nem mais de disputar a 
Ciimara Federal. pmque entende que o erro 
popular foi tão grave que é preciso retornar 
6. vida sindical, ll luta sindical, à porta de 
fábrica e a outros locuis de convergência ope­
rária do Pais. 

Como e (iue ífemos fazer u-ma reform~-ad· 
ministrativa sobre cadáveres? Não sei! Não 
sei! Isso não foi tentadrJ nem nos tempos da 
revolução. A reforma administrativa de 1967, 
o Decreto-Lei n·• :wo. do Presidente Castello 
Branco e outras medidas do Governo de en­
tão, não exigiram a vida humana, apesar de 
ser uma alegada Uitadura. Não exigirain o 
sacrifü.:io da fanu1ia. apesar de ser uma perío­
do autoritário. 

Pois estamos em plena democracia. após 
uma eleiçiio direta, e as pessoas estão mor­
rendo. Os lares estão se desconstituindo. A 
miséria está a alastrar-se neste País. O terror 
está aí em situação generalizada. Tudo isto 
em nome da democracia restaurada, pasmem 
os senhores! 

Essa nota que li, Sr. Presidente, é do jornal 
O Globo de sexta-feira. Não sei comO a leriã. 
na Folha de S. Paulo. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
(Muitn hem!) 

Durante o discurso do Sr. Cid Sabóia 
de Can•a!ho, o Sr. Pompeu de Sousa, 
]'· Secretário, deixa a cadeira da Presi­
di!!rcia, que é ocupada pelo Sr. Francisco 
Rollemherg. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem­
berg)- Concedo a palavra ao nobre Senador 
Pompeu de Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB -
DF. Pronuncia o seguinte discurso.) --Sr. 
Presidente, espero, enfim, fazer um breve 
pronunciamento; breve mesmo, de vez que 
j{t deveríamos ter passado para a Ordem do 
Dia. 

Quero lOuVar. inicialmente~ o sCiiãdor-tid 
Sabóia de CarYalho, pela sua atitude de eter­
na vigilància em defesa dos agredidos, dos 
injustiçados, dos oprimidos, dos castigados 
sem culpa. em suma daqueles que_estão sendo 
hoje massacrados pela demagogia oficial, quC 
continua a exercer-se através de um ato de 
representação teatral inesgotável. e não um 
ato de governo verdadeiramente. Mas atos 
de representação teatral que levam servido­
res ao suicídio, que levam homens de idade 
madura e de vida inatacável ao suicídio não 
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:,ão ato~ d~ representação teatml gratuito~. 
são vcrd<J<.kiramcnh: ato~ de terrorismo. 

E. mai!. uma vez. associo-me ao nobrt.! Se­
nudor Cid Sabôia de Carvalho, nesta denUn­
cia do terror oficial im,ralaJo ne~tc País por 
este Governo tcatro-pnliticóide. 

Sr. Presidente, a minha intenção u.qui não 
é provocar o nobre Senador Afons~l Sancho. 
ddensor impertérrito do Governo. pob S. 
Ex·. <.JUC chegou um pouco atrasadt,, certa­
mente quercní responder ao aparte Jo nobre 
Senador Mansucto de Lavor - pn'lCedente 
ap;ute. aliüs- que cstnmhnu a ausênci·a da 
Bancada do Governo. 

Na verdade, solidari:tei-mc. um pouco tar­
diamente, com o pronunciamento do Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, porque não quis 
invadir o tempo de S. Ex' o::om_um aparte. 

Sr. Presidçnte. venho aqui, a esta tribuna. 
para. dirigindo-me a V. Ex·' c aos Colegas. 
numa sessão muito pouco freqüentada. va­
mo:-. dizer as!iim. com um quorum muito bai­
xo.lemb:ar aos ilustrcscol~gas que. am_anhã. 
a Comh>são do Dbtrito Federal ouvirá. num 
depoimento da maior importdncia. o Mag­
nífico Reitor da universidade de __Brasília~ 
convocado pela Pre:.idênc-ia daquela CDmis­
são. o nobre Senador Mauro Benevides. a 
requerimento deste Senador que ora vos fala. 
para tratar da gravíssima situação Ja univer­
sidade bra!-.i!eira c. com ênfase especial. da 
universiáildc pública brasilicnse. 

De modo (jUe..' o::onsidero_do meu dever tra­
zer este kmbrete aos colegas: amanhã, ãs 
10 horas - aliás, um horário excepcional. 
porque a Comissão cOStuma t'eurlii-se às 11 
hont::,, mas o assunto é de t:Jl monta que S. 
EX'' o n~)brc Senador Mauro Benevides, ante­
cipou a reunião para as lO hOi"a!:!. 

O Sr. Mauro Benel-·ides- Permite-me V. 
Ex' um aparte. nobre Senador? 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Com muito 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Mauro Benevides- Diria a V. Ex" 
que essa amecípaçiio dll horário da Cm1_1issão 
foi para possibilitar nfto apenas o compare­
cimento de outro:-; Senadores c assessores, 
mas de todos os que se inh~re::;sam pela con­
juntura educacional brasileira, a fim de que 
tivéssemos a oportunidudc de ouvir o magní­
fico Reitor, Professor Antônio Ibaóez. que, 
por sugestão de V. Ex··. vem à Comissão do 
Dbtrito Federal trazer aqueles dado~ e infor­
mações em torno do problema da educação 
no País. Nós estamos certos de que Sya Mag­
nificência haverá de noS brindar com uma 
palestra que reflita realmente o quadro da 
realidade universitária do nosso País, Portan­
to, estou certo de que os 21 Senadores inte­
grantes da Comissão do Distrito Fedáa1 ha· 
verão de se fazer presentes. amanhã, na nossa 
Comissão, para que tenhamos o prazer de 
ouvir a exposição do magnítíCO Reitor da 
UnB, Professor Ibafiez. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Muito obri­
gado a V. EX". nobre Senador Mauro Bene­
vides. Desejo, também, estender o convite 
a Senadores outros não pertencentes àquela 

Ct)mi:.:-..ão. mas interessados no!-. prohlemas 
r.:ducadonals hrasildros. com ênfase no pro­
hlema universitário. que. uliás. é prohlema 
chave de toda a prnhlemáticu educacional. 
pois da hoa universidade resulta a bua educa­
çào em todo!-. o:. nívei!:l, porque é_ na univer­
:.idade que se criam c se renovam os proces:;os 
t:ducacionais. 

E:-tou certo. portanto. que teremos ama­
nhã um;1 reuní<io cxcepciom1l da nossa Co· 
mi!-1:-.ão do D"btríto federal. 

Já qu~ e!-.tou tratando de assuntos educa­
cionai~. go~taiia de lef. para o::. nns::.o~ colega~ 
presente!-.. o texto de um projeto de lei que 
hoje foi pór"mím-apresentado à Mesa do" Se-
nudo ___ c__que disp<'íe sobre u financiamento. 
pela União. Uo Sistema de Educação e de 
Saúde do Distrito FeUeral. É um projeto con· 
cTSO. -de apenns três artigos, !'>endo que os 
dois último:. são: "Es~a lei. entra em vigor 
no ato de sua publicaçii()" e "Revogam-se 
as disposiçôcs em contrário". 

De formp. que--h,[ o art. f• e esse:. Uois arti­
gos, j:í cit:u.lo:-,. Vou 10-lo e ler a justifü:açiio. 
inc!LJSÍvc. porque fundamenta muito concisa 
c duramente a_ proposição: 

"Ü COllgresso Nacional decreta: 

Art. 1 A assistência financeira e o 
aporte de_ recursos da União. de que tra­
tam, respectivamente, o§ 1 , do art. 211 
e o parágrafo único do art. 198, da Cons­
tituição Federal, terão caráter perma­
nente em relação ao Distrito Federal, 
de_ modt> a assegurar a continu'tdade e 
o desenvolvimento das ações previstas 
no art. 30. inciso? VI e VII. da mencio­
nada Constituição. 

-Art. 2" Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicaç1io. 

Art. 3" Revogam-se as disposições 
em contrário." 

Depois dos unígos que jéí mencionei. a jus­
tificaç<.lo é a .seguinte: 

"O Distrito Federal apresenta, relati­
vamente-TIS demais unidades da Federa­

-çUü, -o cu!'.to adicional de provei: toda 
a infru-~trutura necessária ao pleno fun­
cíoiliméllto dos órgãos da UÕião. 

Idealizado para abrigar a Cupital Fe· 
dera!. cidude concebida como de peque­
no ou médio porte, o Distrito Federal 
e a área do Entorno enfrentam hoje um 
explosivo crescimento demográfico, de­
corrente do intenso fluxo migratório de 
que se tornou alvo o centro político-ad­
ministrativo do País." 

Inclusive - acrescento aqui entre parên­
teses - porque Brasília tem instalações 
exemplares, em relação ao resto do País. Não 
digo que sejam exemplares em si mesmas; 
que sejam, vamos dizer, intrinsecamente 
exemplares, mas extrinsecamente, em coa· 
ironto com a generalizadamente existente no 
resfO da rriaíoría esrriã.&ã.dorã do País. -

Este contingente populacional exerce n-atu­
rais pressões sobre diversos setores no campo 
social, entre os quais se inserem a educação 
e a saúde, 

"A economia de Brasma repousa:, es­
sencialmente, no setor terciário. Em 
conseqüência do modelo importador 
adotado, sua receita tributária é larga­
mente insuficiente para_suportar o ônus 
de sediar os Poderes da República, com 
as repercussões financeiras que derivam 
dessa elevada responsabilidade.. 

Os recursos destinados aos complexos 
educacionais e de saúde, no Distrito Fe­
deral, vêm. costumeiramente, receben­
do repasses complementares do Orça­
mento da União. A excepcionalidade 

___ dess.e tratamento é plenamente justifi­
cável pelas exigências da demanda por 
serviços de qualidade compatível com a 
.relevância e a tipicidade das funções atri­
buídas à sede da Capital do País. 

O projeto tem por escopo disciplinar, 
em norma legal, procedimento _que já 
vem sendo institucionalizado na prática, 
desde a instalação do Distrito Federal," 

Esta é a - verdade. esta é uma prática 
costumeira, eu poderia dizer que faz parte 
-vamos dizer - do direito público ç:ostu­
meiro que se crioU -neste País~ No Distrito 
Federal, as atividades de. educação, de saúde, 
tal como as de segurança, são providas pela 
União. As de polícia e bombeiros estão pre­
vistas na Constituição. As de saúde e de edu­
cação, entretanto, não estão previstas; mas, 
desde que Brasília existe, assim tem sido feito 
nesta cidade, por absoluta impossibilidade de 
ser de-outra maneira. 

Então, Sr. Presidente, é preciso que se dê 
a isto um caráter pefrriãriente, para que não 
pareça um favor, e ao primeiro Governo pou­
co simpático ao Govet'õo do Distrito Federal 
-e isto pode acontecer já agora na próxima 
eleição já que pela primeira vez o Distrito 
Federal vai ter um Governo eleito pela sua 
própria população - ao primeiro desenten­
dimento, â primeira antipatia, este direito 
costumeiro não possa ser, pura e simples~ 
mente, banido das nossas práticas; e, aliás, 
sabemos perfeitamente que, em matéria de 
antipatia, temos uma figura excepcional no 
Governo da União. Aliás, de simpatia anti pá· 
tica, porque é um rapaz muito simpiítico, maS 
que desenvolve uma atividade de antipatia 
que não tem limites contra tudo o que é, 
neste País, realmente legítimo, realmente po­
pular, realmente democrático e progressista. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu não po· 
deria deixar de falar sobre este assunto -
educaçãu- e um pouco tambéril. Sõbre saúde 
-porque a- educação e a saúde são a base 
de toda a estrutura humana de um povo, de 
toqa_ a estrutura humana de uma Nação. Um 
povo e uma nação não conquistam o seu de· 
senvolyimento, e não asseguram nem a sua 
própria soberania se não dispuseram de uma 
escola e de uma saúde consistentes. Tenho 
dito isso várias vezes e não me canso de repe­
tir. Não P<?dia assim deixar de registrar o 
que está sendo objeto de um ato de escamo­
teação que a atual Governo do Distrito Fede· _ 
ral prática contra os professare<: do Distrito 
Federal, recusando o direito líquido e certo. 
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e judicialmente assegurado duas vezes: o au­
mento concedido a todo o funcionalismo de 
54,5%. O Governo do Distrito Federal recu­
sou-o quando foi julgado no mérito e agora 
recusou, pelo menos, a atender enquanto não 
fosse o assunto julgado em definitivo, meu 
Deus. enquanto não fosse julgada a apelação. 

Agora quando o Sindicato dos Professores 
do Distrito Federal, através de outra sentença 
judicial, uma ação de cumprimento da sen­
tença anterior, obteve a mesma solução -
isto é, obteve novamente ganho de causa -
o Governo ainda faz as suas negaças e dá 
um golpe. O golpe consiste no seguinte: man­
dou um projeto para esta Casa - faz exata­
mente uma semana que entrou aqui - com 
um pedido de urgência atribuindo a todo o 
funcionalismo essa vantagem de 54,5% de 
aumento nos seus vencimentos, para que isso 
entre em vigor, daqui por diante, para a tota­
lidade do funcionalismo, o que está muito 
certo. Ao mesmo tempo, porém, quer, com 
isso, escamotear esse direito que os p-rofes­
sores têm desde _janeiro; direito, portanto, 
a tod_os_os atrasados_a que fazem jus, Tudicíal, 
jurídica e legalmente, pela justiça do Poder 
Judiciário e pela própria justiça de Deus; por­
que, se os professores e os profissionais de 
saúde não são atendidos em necessidades mí­
nimas do seu próprio desenvolvimento profis­
sional, não_ podem servir ao desenvolvimento 
deste Dístrito Federal e deste País. 

Encaminho, para fazer parte do meu dis­
curso, uma notícia publicada no insuspeito 
e respeitado jornal que é o Correio Brazi­
liense de quinta-feira, 21 de junho de 1990, 
sobre este assunto, noticia que, no seu título, 
diz, significativamente, o seguinte: "Governo 
recorre a um projeto para se livrar dos atrasa­
dos." 

Está aí, nesta matéria, confessadamentedi­
to que se trata de uma mágica, de uma presti· 
digitação, para, maiS ü-rila vez, enganar, para, 
mais uma vez, trair, fiais uma vez usar contra 
os professores desta Capital as armas da into· 
lerãncia e do obscurantismo. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. l'DMPEU DE SOUSA EM SEU 
DISCURSO: 

GOVERNO RECORRE A UM PROJETO 
PARA SE LIVRAR DOS ATRASADOS 

O projeto de lei encaminhado anteontem 
ao Senado, reajustando os salários dos servi­
dores do GDF em 54,5 por cento com base 
nos vencimentos de dezembro de 1989 - o 
que daria, com descontos no decorrer deste 
ano, entre três e quatro por cento sobre os 
ganhos de j_~_mho -tem a intenção de deso­
brigar o Governo a pagar os atrasados aos 
professores. Na verdade, o Governador 
Wanderley Vallim, com sua mensagem, pre­
tende criar uma política salarial na esfera lo­
cal, abrangendo os docentes. 

A própria Constituição determina que 
qualquer despesa deve ser efetuada com lei 
que a autorize. No__início deste ano, a União 
pagou os 54,5 por cento a seus funcionários, 
o mesmo não ocorrendo com o GDF. Na 

étiõca,·o não pagamento se justificava devido 
à implantação dos planos de carreira, dando 
ganho de 60 por cento. Os professores entra­
ram na JUstiça· para receber o percentual, re­
ferente ao Plano Verão. 

Derrotado judicialmente, o _GDF afirma 
não ter dinheiro para pagar os professores. 
Para a categoria, não vale só os 54,5 por cento 
sobre os salários de dezembro. O índice é 
retroativo, incidindo todos os meses, a partir 
de janeiro, desde que foi julgada causa favo­
rável aos docentes. O projeto de lei conce­
dendo o percentual a todos os sç_rvidores atua 
sem discriminação. Os p!ofesso"res receberão 
o que- os demais funcionários terão direito, 
descontados os reajustes dados no decorrer 
do ano. 

Na mensagem, o governad~r pediu urgên· 
cia na apreciação do projeto. Caberá aos se­
nadores votar a tempo a medida, de interesse 
do GDF que, além de tudo, teme o ingresso 
de outras categorias funCionais na Justiça, rei­
vindicando o que conseguiram os professo­
res. 

O GDF, lembrou Vallim, vai recorrer da 
decisão do TRT (Tribunal Regional do Tra­
balho) que julgou anteontem ação de cumpri­
mento favorável ao Sindicato dos Professo­
res. "Nós nunca pagamos diretamente o pes­
soãl de Educação. A área depende de repasse 

_ de verba do Governo Federal", lembrou o 
go vernador, 

O Sr. Mansueto de Lavor-Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação. 

O Sr. Afons_o Sancho -Sr. Presidente, pe­
ço a palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem­
berg) - Concedo a palavra ao eminente Se-­
nadar Mansueto de Lavor, e, em seguida, 
a darei a V. Ex\ nobre Senador Afonso San· 
cho. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
- PE. Para comunicação. Sem re:vísão do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
em 13 de jUnho do corrente,_enderecei ao 
Sr. Senador Sev_ero Gomes, Presidente de 
Assuntos EconômicOs, o s_eguinte ofício: 

Brasília, 13 de junho de 1990 

Excelentíssimo Seilhor 
Senador Severo Gomes 
DD. Presidente da Comissão de Assun~ 
tos Econômicos 
Senado Federal 

Senhor Presidente: 

Em face da repercussão que vem ten· 
do nos órgãos de Imprensa e pelo possí­
'{.el envolvimento _de uma Empresa Pú­
blica FederaJ, venhO requerer de Vossa 
Excelência, que esSa -Comissão examífle, 
em conjunto com a Comissão de Fiscali­
zação, o caso da fraude financeira pratí~ 
cada por funcionários da Viação Aérea 
São .Eaulo - V ASP, no que toca espe~ 
cialmente ao possível envolvimento de 
funcio.nários da. Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos- EBCT, requisi­
tando documentos, determinando de-

poimentos, entre eles o do atual e d.o 
ex-Presidentes da EBCT. Senhor Joel 
Marciano Raubt:r e ordenando _tudo o 
que mais- necessário for para e!>clareci­
mentes dos fatos. e tomada pqsterior das 
providências legais e regimentais. 

Na certeza do seu acolhimento, subs~ 
crevo com minha.., cordiais e att:nciosa_s 
saudações. -:- Senador _Mansueto de La: 
vor. 

Este ofício. que já está, certamente, regis­
tradO na Comissão de Assuntos Econômicos, 
foí Seguido pelo recebimento, em meu Gabi­
nete, no dia IY de junho, de ofício-c_ircular 
-creio será enviado também aos demais Srs. 
Senadores- vazado nos seguintes termos: 

FENTECT- Federação Nacional dos 
Trahalhadores em Empresas de 

Correios e telégrafos e Similares 
CTIFENTECT- 026/90 

Brasl1ia- DF. lY de junho de 1Y90 
Assunto: Comissão Parlamentar de Inquérito 

Senhor Parlamentar, 
O Conselho Superior desta Federa· 

ção, em reunião plenária realizada nos 
dias R e 9 de junho do fluente. em Brasí­
lia, designou os abaixo-assinados para 
que levassem ao conhecimento dos 
-membros do Congresso Nacional os gra­
víssimos fatos que estão ocorrendo na 
Empresa Brasileira de Correios e Telé­
grafos - ECT, há algum tempo e que 
deslustram a imagem de empresa pública 
eficiente e ·saudável que dela tem todo 
o povo brasileiro. 

Inicialmente, queremos esclarecer 
·que O -objetivo df:sta é tornar-público 

os fatos narrado~. visando a uma ampla 
apuração-da verdade, respeitando o pre­
ceitO insculpido no art. 5", X, da Consti­
tuiÇão Fedáal, posto que o fim-colimado 
miei é o de atingir" a honra nem a imagem 
de pessoas, mas tão-somente preservar 
o nome da Ins~ituição para a qual, nós 
trabalhadore·s, dedicamOs longos anos 
de nossas vidas. 

É de conhecimento geral a série de 
reportagens que vem sendo publicada 
pela Folha de S. Paulo, sob o título "0 
Rombo da V ASP'" ,· que comprova que 

_ a ECT efetuou pagamentos antecipados 
de _vultos_<;t.S quantias relativ~s ao freta· 
menta das aeronaves daquela campa· 
nhia, que integram a Rede Postal No­
turna. 

_Tal irregularidade (pagamento anteci­
pado) seria compreensível se a ECT, no 
período em que ocorreram as antecipa­
ções, não estivesse enfrentando dificul­
dades financeiras, de uma parte conse­
qüentes da política de contenção das tarF 

· fas públicas então vigente e, de_ outra, 
decorrentes de uma gestão inábil e teme­
rária dos recursos da empresa. 

Assim, no espírito de que sejam apu­
rados os fatos, relacionamos os pontos 
que julgamos merecedores de uma inves­
tígaçao profunda, que, em conclusão, 
permita não só o julgamento do aspecto 
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meramente administrativo. mas princi­
palmente político, através de uma Co­
missão Parlamentar de Inquérito: 

L em 191-19, a ECT contratou cerca 
de 4.400 trabalhadores sem o prévio con­
cur!'io público, violando o art. 37. li, da 
Constituição Federal: 

2. no mesmo ano e paralelamente às 
contrataçôes_sem concurso. a ECT dcmi· 
tiu. na qua!ie totalidade sem justa causa, 
mais de 2 mil trabalhadores; 

3. a empresa vem realizandO.-di!sde_ 
19R9, cursos ministrados por consufrória 
externa contratada sem licit8.çUo,'' que 
transmite técnicas fasCistas- de éombate 
aos sindicatos aos trabalhadores ocupan­
tes de cargos de confi"ança, que, por sua 
vez. são obrigados a se desfiliar das enti­
dades classistas; 

4. no segundo semestre do ano pas­
sado. foi desenvolvido um processo de 

. promoção por merecimento em que a 
maioria do~ trabalhadores recebeu. no 
máximo. duas_ referências salariais 
(14.Yi(- de aumento real), .enquanto Õs 
ocupantes de cargos de confiança ganha· 
ram até 11 referência<> salariais (cerca 
de 110,50(- de aumento real); 

5. a empresa vem demitindo, desde 
1%41, Administradores Postais formados 
pela Escola Superior de Administração 
Postal. desrespeitando o art. 41 da Com;­
tituição Federal. uma vez que .sã-o tratm· 
lhad.ores concursados. e desperdiçando 
todo o valor dispcndido nos dois anos 
e meio de sua formação. com aulas em 
tempo integral; . . . 

6. estão em curso as $.017 demissões 
programadas pela Secretaria de Admi­
nistração Federal para a ECf, as quais 
custarão à empresa centenas Àfi

1
p]ilhões 

de cruzeiros em indenizações.; q~Ç;. para 
serem pagas. obrigá-la-á a tomar em· 
préstimos na rede bancária, posto que 
a ECT não dispõe de dinheiro em caixa 
para efetivàr esses pagam~JitÇI~; 

7. a ECf adquiriu, em 1989 e 1990, 
cerca de 500 kombis e 253. caminhões 
sem licitação, pagan"âo as faturas antes 
da total entrega das viaturas; 

R. também foram il.dquiridos, à En· 
sec Engenharia, equipamentos de tria­
gem de correspondência tecnologica­
mente superados e sem licitação; · 

9. há denúncias de que as faturas da 
Ticket Resta.urante, fornecedora de va­
J.e.:alimentação. estavam :;endo pagas no 
Banco Nacional- Agência do SIA -, 
co91 antecipação de 5 a 8 dias do venci· 
mento: 

10. há denúncias que os pagamentos 
das faturas da Unisys, empresa fornece­
dora de equipamentos de inforinática, 
que mantém conta no Banco do Brasil. 
estavam sendo pagas no Banco Nacional 
-Agência do SJA; 

11. há denúncias de que o balanço 
anual da empresa foi adulterado, anteci­
pando-se receitas internacionais prc....-is­
tas para o exercício de 1990, visando 

apresentar um resultado irreal, que se 
confirma J)cl(l pedido de empréstimo de 
Cr$ 1.4 hilhã~l feito ao Conselho Mone­
tário Nacional, nos primeiros dias deste 
<lnO; 

12. há vários meses a empresa de~­
conta dos salários dos trabalhadores con· 
tribuiçõcs para o Po~talis- Instituto de 
Seguridade Privuda -. m~ não repassa 
ess.es recurso:; ao mesmo, caracterizan­
do, assim. uml\ autêntica apropriação in­
débita, que já atinge cerca· .de Cr$ 1,5 
bilh;;io~m débitos c;orn. ~ssa instituição; 
_ 13. foram_<;-.(etJJados pagamentos an­

tecipados das faturas da VASP. confor­
me amplo noti.chírio da Folha de S. Pau~ 
lo; 

14. ~.e.mpre~a criou, no ano de 198Y, 
o SedcX-VIP. que é um serviço especial 
de encomendas altamente danoso ã sua 
economia. porquanto emprega jatinhos 
especialmente fretados c estrutura de 
apoio exclusiva, para uma demanda in­
significante, que não atirige aos 15 quilo~ 
por viagem de cada aeronave; 

15. os dirigentes d.a .empresa pro mo· 
vem verdadeiro festival de "viagens de 
serviçqs::· •. inclusiVc nos fin:;.-de-semuna, 
fato já Constatado pela Secretaria de 
Control.c. Interno do extinto Ministério 
das Comunicações; 

16. há notícias de pagamentos ante­
cipados à empresa Aerotáxi A.bacté, que 
tambc:>m integrá a Rede Postal Noturna. 
também efetuado:-; nO B"anco Nacional 
- Age;;ncia do SIA; as mesma:-. denún­
cias dão conta_ de. que no més de maio 
de 19KY.. hüuve pagamento em duplici­
dt!de a. essa empresa e.que erp 1 ''de mar­
ço de l !,190 a ECT CO"f:!cedeu y.m reajuste 
de tory,:: ·sobre os preço~ cobrados por 
e~sa Companhia, sem que obtive~~e ne· 
nhuma contraprestação de serviço. 

Por essas razões·, 'juliamos Contar com 
o decidido apoio de V. Ex·' no sentido 
da irü,tauràção dil. CP! que apurará tais 
desmandos. 

Atenciosamente .. - Asclepíades Anto~ 
- nio de Oliveira Filho, Diretor - Bruno 
de Freitas Pinto, Conse.!heiro - Eliésio 
Tavares de Oliveira, Conselheiro. 

E preci~o notar·: realmente, que a maioria 
dessa<> acu.saçõcs. q·ue aliás já motivaram an­
tes o ofício ao Presidente da Comissão de 
Fiscalização e à ComissãO de Assuntos Eco­
nómlcos, foram realmente praticadas no Go­
verno anterior e não no atual - por uma 
questão de justiça. . 

Só um detalhe, Sr. Pr.csidente. Srs. Sena· 
dores. O Presidente .da ECT no Governo an­
terior, Sr. Joel Marciaqo RaubeÍ", hoje é, na~ 
da· mais· nada menos, do que o Secretário 
das ComunicaçOes do Governo Collor. EnM 
tão, é precisei que tanto ·o Governo atual, 
através de suas Lideranças, quanto o Gover­
no passa<i_~_procurem ~nvidar todos os esfor­
ços necessários- à apuração desses indícios e 
acusações feitos 'por uma entidade que mere­
ce o nosso respeito. além, é claro. das acusa-

ções qut: constantemente estão sendo divul­
gadas pela imprensa. 

O Sr. Afonso Sancho - Nobre Senador 
Mansueto de Lavor. permite V. Ex' um ap:tr­
te? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência ::~lerta ao nobre Senador 
Mansueto dt: Lavor que S. Ex··, fazendo ape· 
nas uma breve Comunicação. .. sua fala não 
comporta apartes. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Muito 
obrigado. Sr. Pt;esidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFE­
RE O SR. AFONSO SANCHO EM 
SEU D/SCUIISO: 

Folha de S. Paulo. 13-6-90 

O rombo da Vasp 

SERVIDOR DA ECT PARTICIPOU 
DA FRAUDE. DIZ VASP 

Gilberto Dimenstein 
Diretor da Sucursal de Brasi1ia 

Os auditores da Vasp entregaram ao Minis­
tério da Irúra-Estrutura pistas e nomes para 
investigar um possível envolvimento da Em· 
presa. Brasildra de Correios e Telégrafo~ 
(ECT) no desvio de dinheiro da empresa, 
calculado em Cr$ 1 bilhão- esses mesmos 
dados foram enviados à poltcia de Brasilia, 
onde o auditor da Va~p. Rohcrto Gomes. 
prestará hoje depoimento. 

Uma dessas pista:-. é um documento. já di­
vulgado pela Folha,no qual o então gerente 
financeiro do escritôrio da Vasp em Brasilia, 
Donizetc dos Santos. já demitido e indiciado 
por estelionato, pedia à ECT que o dinheiro 
fo~sc depositado no Banco Rural, na conta 
número 922.6. E:-.se documento foi recebido 
pelo subchefe de finanças da ECT. Adonis 
Assumpção Pc:-rcira. A Folhatenta há 8 dias 
entn:vbtar Adonis Pereira -que está inter­
nado no hospital Santa Luzia com ·meningite 
-sem receber resposw. 

Esse mesmo documento está nos arquivos 
da Vasp, mas sem o número da conta -e 
também foi protocolado por Adonis. O nú­
mero da conta foi digitado, segundo apurou 
a Folha, com tipo de máquina diferente do 
original. A Vasp descobriu que AdoniS foi 
seu funcionário há dez anos. Também foi 
constatado que a conta número 922.6 não 
existe no Banco Rural e nem é da Vasp. 

O Ministro da Infra-Strutura. Ozires Sil· 
va, 59. e seus principais assessores já estão 
com informações sobre as suspeitas da dire­
ção da Vasp sobre um possível envolvimento 
de funcionários da ECT. O Ministro também 
já tinha conhecimento do nome do subchefe 
de finança~ Adonis Pereira. Ozires determi­
nou uma .. rigorosa" investigação depois de 
conversar como Presidente da Vasp, Marcelo 
Antinori. O próprio Presidente da ECT, Ro­
cha Lima, abriu investigação na tesouraria 
da empresa. 

Em auditoria interna realizada na ECT, 
foram descobertos novos documentos. Pelo 

· menos dois pagamento:. foram feitos nomi-
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nais ao Banco Rural. embora o:-. cheques de­
Ye!>.'iem ser nominais ã Va<;p. Outrns paga­
mentos foram recebido~ dirctam_ente no caixa 
da ECT por Ulysses de Araújo, gerente do 
Banco Rural. mas seni procuração lia Vasp. 
E outros dob pagamentos foram recebidos 
em nome de D1mizetc dos Santos. mas a assi­
natura nas faturas náo era a dele. O doeu-~ 
mento foi apreciado pela direç:io da ECT _e 
Rucha consiJcrou-o ··estranho", determi­
nando a investigação na tesouraria. 

Todas cshll.~ informações serão_ transmiti­
u~ hoj'e. n.:L dl.·k.'g<.~cia de Brasíli.:l. Pt.:•lo audi­
tor Roberto Gomes. Ek vai apresenta-r todos 
os documentos que possam mostrar l)S víncu­
los do desvio de dinheiro com a ECT e os 
bancos -esses documentos já foram envill­
Uos diretamente ao Ministro Ozires Silvll. 

O Presidente da Vasp. Mllrcelo Antinori. 
entregou também os documentos ao Banco 
CentwL onde cabe ao departamento de fisca­
lização raMrear detalhadamente o dt.·svio do 
dinhdro e estahelecer punições .. 

A Vasp já enviou carta aos Bancos Rural, 
Pontual e Mercantil de Descontos, cobrando 
a d_evolução de CrS 250-milhõe_s, Segundo 
a empresa. esse dinheiro foi act:ito irregu­
larmente. 

O presidente da Vitsp, Marcelo Antinori, 
durante depoimento na Assemhléia 

Legislativa de São Paulo. 

PRESIDENTE DA EMPRESA 
PRESTA DEPOIMENTO 

Da Reportagem Local 

O presidente da Vasp, Marcelo Antinori, 
3R, prestou ontem depoimento à Comissãó 
de Fiscalizaçáo e Justiça da AsscmblcEia Le~ 
gislativa de S:.lo Paulo. Ele afirmou que os 
auditores da empresa já sabem quem é o fun-. 
cionário da Empresa Brasileira de Correios 
e Telégraflls (ECT) que fazia a ligação com 
o escritório da Vasp em Brasília no caso da 
fraude. que resultou em prejuízos da ordem 
de Cr$ 1 hillulo. O nome do funcionário será 
entregue hoje à polícia de Brasília, que vai 
ouvir o depoimento do auditor da V::u.:p, Ro­
berto Gomes. 

Antinori disse que a Vasp já tem advogado 
para entrar com ação judicial contrll os três 
bancos envolvidos na operação (Rural, Pon­
tual e Mercantil de Descontos). Segundo ele, 
todas as informllções sobre os bailco~ foram 
repassadas ao Banco Central, porque se sus­
peita de irregularidades. Na próxima terça­
feira, a comissão toma o depoimento do ge­
rente do escritckio da Vasp em Brasl1ia, Ono­
fre Amado Servo. 

O Deputado Paulo Osório (PDS) apresen­
tou à comissão relatório do Tribunal de Con­
tas do Estado (TCE) que apOnta "evidência 
de imperfeiçãn nos controles da Va<;p". Se­
gundo esse mesmo relatório, o prejuízo da 
empresa, em valores atualizados, não passa 
de Cr$ 16Y milhões. 

Em seu depoimento na mesma comissão, 
o diretor financeiro da Vasp, Nathanael de 
Azevedo. 6-J, disse ser impossível qualquer 
tipo de cnntrole da empresa em São Paulo 

sobre os pagamentos, cmhura a Va<;p já esti­
vesse pressiommdo a ECT para que pagasse 
~ln dia desJc_janeiro do ano passado. A frau­
de !-i!Lfoi descoberta em maio deste ano. O 
Deputado Waldyr Trigo (PSDB) api'esemou 
faturas com datas diferentes de pagamento 
e recebimento. estranhando que esse contro-
le não fo!-!se feito. em São Paulo. -

O depoimento de Antinori durou quase 
três horas. TodDs os deputudns presentes dis­
seram não am.:ditar que a responsabilidade 
pela fraw .. k dentro da Vasp seja apenas de 
Donizcte dos Santos, _ex-gerente administra­
tiVo -em Brasilfa. Principal );uspei!O atir(J-mo· 
mento, Sanh):O. foi demitidt> c.la Vasp e indi­
dadn por estelionato. 

PARA ENTENDER O CASO 

l-Em Brasilia. a Empresa Bra~ileira de 
Cnrn::ios e Tel~grafo~ (ECT), do governo fe­
deral, pagava ú Vasp pelo serviço de Rede 
Postal Noturna com cheques nominais. antes 
do vencimento das conta~. 
2- Os cheque~- não eram remetidos ime­

diatamente para a matriz da empresa, em 
São Paulo. Desde 198Í'S, eles eram trocados 
em banco:. particulares c o dinheiro era apli­
cado no mercado financeiro. 
3- Os recursos eram remetidos a Sçio Pau­

lo um mês depois de recebidos, sem juros 
ou correção, provocando um rombo estimado 
em Cr$ 1 bilhüo. A Vasp abre sindicância 
e demite Dnnizete dos Santos, gerente finan­
ceiro do e:->crit6rio em Brasília, responsável 
pelo faturamento c recebimento das impor­
tâncias devidas pela ECT. 
4- Donizete dos Santos admite que o di­

nheiro era depositado irreguJa_rmente no 
Banco Rural, mas acusou o gerente regional 
de B_r_as_ília. Onofre Amado. pelo desvio. 
Amado. em depoimento à pol(cia~ nega parti­
cipação no caso. 

5_-:--_A ECT começa a investigar a partici­
pação de funcionários da empresa nos des­
vios. A e~tatal adiillltava _os pagamentos fei­
tos à Vasp. apesar de pagar com atraso os 
encargos sociais. Em auditoria também cons­
tata assinaturas de Donizete falsificadas nas 
f~.tu__ras. 

6__- Doniz_ete é indiciado por estelionato. 
Em depoimento, o promotor de vendas da 
Vasp, João Ferreira Gonçalves, diz que soli­
citou a Donizetc, em agosto, uma auditora 
no escritório em Brasllia. A a-udítoria não 
foi feita. Gonçalves foi quem denunciou as 
irregularidades. '" 

Durante o discurso do Sr. Mansueto 
de..Lm•or, o Sr. Francisco Rollemberg. 
dâ:w a cadr:'ira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Pompeu de Sousa, 3f Secre­
rúrio. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O nobre Senador Afonso Sancho pediu 
a palavra como Líder do Governo, e como 
tal a tem S. Ex·', desd(! já. -

O SR. AFONSO SANCHO (PFL - CE. 
Como Líder. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente. estava no meu Gabinete com uma 

I 
visita quanúo falava o Senador Cid Sabóia 
de Carvalho e. infelizmente. não pude de h[ 
sair. Mesmo aceitando o que considero uma 
brincadeira d_o Senador Mansueto de Lavor. 
que se deveria criar a figura do Senador ad 
hoc para defender o Governo .. fique ciente 
S. Ex·· qu~ l) Governo será defendido; pode 
não ser defendido no mesmo momento, mas 
no outro-Ui a um dos líderes ocupará a tribuna 
para fazê-lo. · 

Lumentei profundamente o pronuncia­
mente) dl) Senador Cid Sabliia de Caryalho. 
P~io~r(ro. porque achei-o muito parecido com 
um pronunciamentq de líder de um congrC$50 
de estudante~. pois acusar-se o Código de 
Processo Civil de fascista agora, quando esse 
Código de Processo Civil funcionou até hoje. 
que esse mesmo Código só serve às classes 
dominante_s - aliás chavão que hoje não 
comporta mais em parte alguma - é uma 
trb.teza, especialmente se partido de um· cida­
dão que é formado e que se diz jurista. Segun­
do. discordar do julgamento da Suprema 
Corte também não é um fatd muitõ agradá-_ 
vel, porque. se não cOnfiarmos nessa_Corte, 
não temos em quem mais confiar, devemo­
nos mudar para outro país, pois este não nos 
serve mais. Terceiro. aproveitar-se de fatos 
esporádicos como cidadão que sofreu uma 
vertigem. o outro que quis pular do elevador, 
isso também não comporta neste momento, 
mesmo porque as injustiças e os equívocos­
que possam ocorrer, o Presidente, no seu pro­
nunciamentO dos cem dias de governo. abriu 
a possibilidade de reexame de todos esses 
casos, e digo, com toda sinceridade. que tam­
bém não estou de acordo com injustiça, ve­
nha de onde vier. 

De forma que, Sr. Presidente, ocupo rapi­
damente esta tribuna apenas para fazer este 
registro e mostrar a minha indignação contra 
o pron·urtc'iatnento do Senador Cid Sabóia de 
Carvalho. (Muito btm!) 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma explicação 
pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Tem a palavra o nobre Senador. Logo 
em seguida passaremos à Ordem do Dia, pois 
estamos atrasados. 

O SR·. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB -CE, Para explicação pessoal. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, ouviM 
mos com atenção a palavra do Senador Afon­
so Sancho, meu a,migo particular. LamenfO 
que ele_ se tenha indignado com a verdade 
posta, esta tardt!, aqui no Senado. Como eu 
fui referido, gostaria de dizer que este meu 
conceito de que o Código de Processo Civil 
é um instrumento que serve aos detentores 
de bens, isto é. um fato incontestável e é o_ 
resultado d<~ própria operação do Judiciário. 
do funcionamento, do dia-a-dia do Poder Ju­
diciário. 

Quanto a parecer um discurso estudantil, 
fico até satisfeito, porque já sou professor 
universitário há muitos anos. desde 1967. Se -
ainda guardo _a imagem estudantil, seria, sem 



Junho de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção!!) Terça-feira 26 336~7 

dúvida, guardar a juventude, o que não estou 
conseguindo fazer, porque o tempo é sempre 
impiedoso e pas.~a de qualquer maneira, Co· 
mo seria bom reter aquele tempo estudantil, 
tão afável e de memória tiio agradável! 

O que eu disse aqui já o fi:Z também em 
conferencia<> Universitárias, no ensino supe­
rior e. também, na Ordem dos Advogados 
do Brasil, oportunidade em que não fui con· 
testado por especialistas do Direito Proces­
sual, mesmo falando para um auditório lota­
do de professores e alunos de váriru. universi­
dades, no prédio da Faculdade de Direito 
da Universidade Federal do.Ceafá~--~-.--. --

Este meu pensamento, eu digó aO nobre, 
Co-mpanheiro Afoiiso s-ancho. nâo_tem uma 
aplicação política momentânea. É um pensa~ 
menta que detenho de~de que foi elaborado 
o atual Código de Processo Civil e, naquela 
oportunidadê. como advogado •. eu já me ba~ 
tia nas razões advocatícias contra dctermi~ 
nados preceitos existentes na atual Lei Pro­
cessual Civil.- O ·que disse aqui está tambêm 
em dezemi.s e. talvez. centenas de processos 
que tramitaram na Justiça brasileira. 

O fato de discordar da medida do Supremo 
Tribuna! Federal não é bt:m verdadeiro. Eu 
não propriamente discordei. lamentd. Não 
há o que discordar de uma decisão da Supre­
ma Corte. Como adyógado. também aprendi 
que a~ decbõt:s do Supremo nós as discuti-' 
mos. quando ainda cabe algum recurso e so­
mos parte. "Quaiido não somos parte e, por­
tanto. não podemos usar do direito de recur­
so, cabe-nos obedecê-las do mesmo modo co­
~o fazemos com a lei. 

Como o assunto está em aberto, a Medida 
Provisória n'' 1R6 _deixou de ter vigéncia, foi 
prejudicada pelo decurso do tempo e, naru· 
ralmente. será reeditada, quis trazer aqui. 
à luz dos debates. os meus conceitQ)'.RUC fo­
ram prolatados no devido parecer ofertado 
diante do Congresso Nacional;tratando exa­
tamente deste assunto. 

São. pimanto, pOSições doutrinái:-iaS. E cO:' 
mo são posições doutrinárias. não deveriam, 
de resro, irritar a ninguém, porque não me 
irrito aqui cjuãndo escuto as razões que são 
prolatadas contra o meu pensamento e, mui­
tas vezes. contra a minha sensibilidade. Isto 
é mesmo do _deb_atc, é mesmo da atividade 
democrática, o dizermos aquilo que não que­
rem ouvir, ou termos de ouvir aquilo _que 
não queremos que .alguém diga. Isto é natu­
ral. Muitas vezes nos irritamos com isso. E 
estoy aqui ainda muito irritado com a derrota 
do Brasil, ontem diante da Argentina, e nada 
pos.c;o fazer. No entanto.- quanto a isto, eu 
estou muito irritado. 

Então, eu quero dizer ao meu amigo Sena­
dor Afon~o Sancho que S. Ex• está cumprindo 
o seu, papel de defender o Governo. nessa 
Liderança que exerce tão bem. Mas que não 
transforme isso numa irritação pessoal, por­
que aqui nós não estamos tratando de ne­
nhum caso pessoal, nós estamos tratando de_ 
ca'>OS coletivos. Foi a sensibilidade coleti.va 
de um homem público que me trouxe à tri­
buna. 

Por fim, Si. Presidente. nesta consideração 
que faço- porque,a mim houve.a referência 
do nobre !(der do Governo.....:. eu quero dizer 
que tenho vindo a esta tribuna -e digo isto 
aos ouvidos do nobre Senador Afonso San­
cho - lambém para elogiar_ o Gov~rno. 
Quando o Governo opera Cei-to. quando as 
medidas governamentais são_ realmente de­
mocráticas e corretas. a primeira voz de aná~ 
lise e elogio é exatamente a minha, nào tenho 
pejo de elogiar se ele estiver correto. Eu pos­
so até criticar sem ter razão, posso até estar 
errado na minha crítica, ma'i eu quero que 
façam comigo o que na França foi feito: "pos­
so não concordar com uma palavra de quem 
fala. mas concordo que essa pessoa fale. e 
fale, e fale, de qualquer maneira fale, porque 
exatamente isso é a democracia". 

Por isso, com muita benevolência e amiza­
de, ouvi a intervenção do Senador José Afon­
so Sancho, a quem respeito pelo zelo que 
está tendo e pela maneira vigilante com que 
tem acompanhado as coisas da República. 
Quisera eu que S. Ex:' fosse bem sucedido 
nesse zelo, porque o Brasil precisa exatamen­
te do sucesso de tudo que aí está; mas não 
haverá sucesso sem os juízos disformes, sem 
as palavras que são proferidas umas de encon-. 
tro às outras, sem as posições doutrinariJ­
mente diversa ':i. Somente no aconchego dao, 
idéias nascem os grande ideais que só persis­
tem se sofrerem o choque, o choque ideoló­
gico, o choque final; e o público, o povo. 
a Nação é que julga o acerto ou erro de todos 
nós. 

Era a explicação pessoal, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS sJis. SENA· 
DORES: 

Áureo Mello - Cid Sabóia de Carvalho 
-Lourival Baptista- Jutahy Magalhães­
João Calmon- Maurício COrrêa- Alberto 
Hoffmann -José Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, ofício que será lido pelo 
Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

OF. N" 047/90- CCJ 
B,r.astlia, 22 de junho de 1990 

Senhor Presidente: 
Nos termonegimentais, comunico a v. Ex' 

que esta Comissão aprovou o Projeto de Lei 
do Senado no 390, de 1989, que "cria o Conse~ 
lho de Estudos Técnicos da AViação Civil", 
com emendas n.,.s 1, 2 e 3- CCJ, na reunião 
realizada no dia 21~6-90. 

Na oportunidade renovo a V. Ex\ meus 
protestos de elevada estima e consideração. 
- Senador Cid Sabóia de Carvalho, Presi­
dente. 

O SR. PRESI1>ENTE(Pompe-u de Sousa) 
-Com referência ao expediente que acaba 
de _ser lido, a Presidência comunica ao Plená-

rio que, nos termos do art. 91, §§ 3o a 6° 
do Regimento Interno, abrir-se-á o prazo de 
5 dias para interposição de recurso, por um 
décímo da composição da casa, para que o 
Projeto de Lei do Senado n~ 390, de 1989, 
~eja a~reciado pelo Plenário. 

Esgotado esse prazo sem a interposição de 
recurso, a matéria será remetida à Câmara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- Sobre a mesa, ofício que será lido pelo 
Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

OF. Ne 050/90- CCJ 
Brasília, 22 de junho de 1990 

Senhor Presidente: 
Nos termos regimentais, comunico a V. Ex' 

que esta Comissão rejeitou o Projeto de Lei 
do Senado n~ 349, de 1989, que_ "estabelece 
normas para a realização de eleições em 1990, 
e dá outras providências", por inconstitucio­
nal, na reunião realizada em 21~06-90. 

Na oportunidade renovo a V. Ex' meus 
protestos de elevada estima e consideração. 
--Senador Cid Sabóia de Carvalho, Presi· 
dente. 

O SR. PRESIDENTE (PomPeu de Sousa) 
- De acordo com o disposto no § 1 o do art. 
101 do Regimento Interno, a Presidência de­
termina o arquivamento definitivo do Projeto 
de Lei do Senado n~ 349, de 1989, uma vez 
que Q PC!recer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadan_ia sobr~ a propos.ição con­
clUiu Pela inconstituciOrialidade d3:- matéria 
e foi aprovado, por unanimidade, pelos inte~ 
grantes desse órgão téc.?i~o:_ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- Estü esgotado o tempo destinado ao 
Expediente. 

Estão presentes na Casa 29 Srs. Senadores. 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão. em turno único, da Reda­
ção Final (oferecida pela Comissão Dire~ 
tora em seu Parecer n" 177, de 1990). 
da emenda do Senado ao Projeto de De­
creto Legislativo n·• 61. de 1989 (o'.' 
161186, na Càmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Coope­
ração Mútua e_ntre os Governos da Re­
pública Federativa do Brasil e dos Esta-. 
dos Unidos da América para a redução 
da demanda, prevenção do uso indevido 
e cóinbate à produção e ao tráfico de 
drogas, assinado _em Brasília. em 3 de 
setembro de 191-16. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
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Encerrada a discussão_, a rc_dação final é 
considerada dcfinitiVamel"lte -~\provada. no!' 
termos do art. 324 do Regimento Interno. A 
matéria volta à Câmara dos Deputados. 

Ê a seguinte a matêria aprovada: 

REDAÇÃO FINAL DA 
EME!'(DA DO SENADO AO 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO n• 61, DE 1989 
(N" 161186, na Câmara dos Deputados) 

· Aprova o texto do Acordo de Coope­
ração Mútua entre os Governos da Repú­
blica Federativa do Brasil e dos Estados 
Unidos da América para a redução da 
demenda, pre,·enção do uso indevido e 
combate ã produção e ao tráfico de dro­
gas, assinado em Brasllia, em 3 de serem· 
bro de 1986. 

O Congresso NaciÇ'qal decreta: 

EMENDA N' 1 

(COi"reJ>ponde ü Emenda n" 1 de Plenário) 

Acrescente-se. ao projeto o seguinte dispo­
sitivo. renumemndo-se para art. 3"_0 seu atuªl 
art. 2" 

.. Art._ 2" São sujeitOS à"aprovâçãõ do 
- Congresso Nacional quaisquer atos que 

possam resultar em revisão do presente 
Acordo." 

. O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-.Hem 2: 

Discussão. em turno ún-ico,-da Rcda­
ÇÜD Final (oferecida pela CQmissão_Dire­
tora em seu Parecer n" 174. de 1990), 
do Projeto de_ Lei do DF n" 75, de 1989, 
de iniciativa da Comissão do DistritoQ Fe­
deral (apresentado por sugestão do O!.!_· 
putado Geraldo Campos). que veda 
construção em Brasília. nos locais e nas 
condiçúes que menciona. 

'Effi discussüo. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, a redação final é 

considerada dcfiniti.YllmC.IlJ~_aptovada. no~ 
termos do art. 324 do Regimento Interno. 

A matéria vaí à sanção do Sr. Governador 
do Distritu Federal. 

É a seguinte a redação final aprovada: 

REDAÇÃO FINAL DO 
PROJETO DE LEI DO DF 

No 75, DE 1989 

Veda construção em 'Brasília. nos lo­
cais e nas condições que menciona. 

O Senado Federal decreta: 
,Art. 1" É vedado irigir construções, ain­

Q\l. que de caráter provisório, na Praça dos 
TJês Poderes, do Buriti, e na Esplan"da dos 
Ministérios. na Cidade de Brasma, Distrito 
Federal, em desacordo com as normas que 
regulamentam a matéria. 

Parágrafo único. Em caráter excepcio­
nal, mediante e)!:pressa autorização do Poder 

Executivo do Distrito Federal, ouvidu o Con­
selho de Arquitetura. Urbanbmo e Meio 
Ambiente - Cauma. poderá ser exigida 
construção, em -caráier provisório. n-os locais 
referidos neste _artigo, com vistas e espetá­
culos públicos; com apre!ientação única, vin­
culados a r.:omemoração de datas cívicas. 

Art. -2" E:-ta lei entra em vigor na data 
de sua publicaçàt). 

Art. 3' Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE {Pompeu de Sousa) 
-Hem 3: 

Discus~ão. em turno único. da Reda­
ção Final (oferecida pela Comissão Dire­
tora em seu Parecer n" 175, de l9YO). 
do Projeto de Lei do DF n" 20, de 1990, 
de iniciativa do_ Governador do Distrito 
Federal. que introduz alterações na Lei 
n·• 7. de 29 de dezembro de 19RR. e dá 

-Outras providencias. 

Em discussão. {Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro 

ilôi.SCuSSão. 
Encerrada a discussão, a redação finul é 

considerada definirivainen-te aprovada, nos 
termos do art. 324 do Regimento Interno. 

A matéria vai à sanção do Sr. Governador 
do Distr_ito federal. 

É a seguinte a redação final aprovada: 

REDAÇÃO FINAL DO 
PROJETO DE LE1 DO DF 

N• 20, DE I990 

Introduz alterações na Lei no 7, de 29 
de dezembro de 1988, e dá outras provi­
dências. 

o Senado- Ft.!deral decreta: 
Art. 1" O inciso 11 do art. 35 da Lei n" 

7, de 29 de dezembro de 1988, passa vigorar 
com a segúinte 'red~çãO: 

"Art. 35 ...... _ .•.. ,_ ........ ---··-·····-······ 
1 - .......... .- ............. .-._, ............ . 

-- IÍ ....:.. nas operações e prestaçôes inter· 
nas: 

a) de vinte e cinco por cento para au­
tomóveis de passageiros. utilitário e veí­
culos de_ uso mh;.to (camionetas) com c_a­
pacidadc de at~ uma tonelada, inclusive; 
motocicletas a partir de cento e oitenta 
cilindradas, inclusive; armas e munições; 
embarcações de esporte e recreação; 
cosméticos e perfumes: hebidas alcóo­
licas; fumo, seus derivados, cachimbos. 
cigarreiras. piteiras c isqueiros; jóias; fo­
gos de artifício; peleterias; aparelhos ci­
nematográficos e fotográficos, suas pe­
ças e acessórios; artigos de antiquário; 
aviões de procedência estrangeira de uso 
não comercial; asas-delta e ultraleves, 

_ suas peças e acessórios; 
b) de_ doze por cento para ac; seguintes 

mercadorias: açúcar cristal; arroz; fei­
jão; farinha de mandioca. macarrão co­
mum, fubá de milho; _pães; café em pó; 
sal; óleo de cozinh_a comum; carn_es bovi­
na, suíila e de aves frescas, resfriadas 

ou congeladas; ovos comuns; creme den­
tal comum; sabonete~ comuns; papel hi­
giênico comum; sah<io em barra; leite 
fresco: fruta!. naCióriais, verduras c ht>r­
raliças: g:ís de cozinha e energia elétrica 
at~ 200 kW men~ais; _ 

c) de dezessete por cento para as de­
m~lis mcrc;;;ujorias e serviços." 

ArL .2:' E::.ta lei entra em vigor na datu 
de sua publicaç<.io, produzindo efeitos a panir 
de l" de janeiro de 1991. 

-Art. 3" Rt:vogam-sc -as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. · 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Már­

cio Lacerda. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB -
MT. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, comemorou-se 
dia 5, terça-feira, 0- Dia Mundial do_ Meio 
Ambierite. Muitas atividades marcaram esse 
dia no Brasil, objetivando criar uma cons­
ciência ecológica que desperte a nossa socie­
dade para a proteção dos ecossistemas natu­
rais. 

A Constituição promulgada rio dia 5 d_e 
outubro de 1988 assegura a todos os brasi­
leiros o ''direito ao meio ambiente ecologica­
mente equilibrado, como essencial à sadia 
qualidade de vida, impondO'-se_ao Poder Pú: 
blico _e a todos nós, o dever Oé defeàdê-10 
e preservá-lo para as presentes e futuraS gera­
ções". 

A criação da União Internacional das Uni­
versld_a~~,s do Chaco-Pantanal, em maio des­
te_ano~,qa_cidaçlt; de Can;~po Grande 1 reunínR 
~o_ unlVàsíõ~des~_e_ org·an_iz;ações _lig?das ,ao 
meio ambiente_ Qo. Brasil.~ do ParMu,ai., ~c_qm 
a __ ftn?li!iade de_ re_presentar ess~s in,stíty.i,çÇies 
do ~cossistelPa p~mtaneiro se "ins~r_e,n:essa 
preocupação de defesa da nossa ecologia. vi­
sando a uma estratégia de,ação. diver~a. obje­
tivando a autoperpetuação dos ambientes na­
turais ou ç:çmtro_lados, com_ atuação direCio­
nadas para diversos pólos, de modo que a 
atividade antrópica extrativista seja contro­
lada através de processos científicos que per­
mitam o equHíbrio auto:~Ustentado. - , 

A iniCiativa é altamente louvável, p9is visa 
à preservação qo Pantanal, que é_ u~ p:;ttri_­
mónio nacional .• protege~d.O assim a sua f~u­
na e a sua -flora contra as práticas que colo­
quem em risco sua função ec9lógica e am~_a· 
cem a sobrevivência das gerações viridouras. 

Impõe-se. agora, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, a operacionalização dessa idéia, pa­
ra que ela se torne uma realidade no Estado 
de Mato Grosso, com a agilização das deci­
sões que permitàm a impleri:tefitação dos pro­
jetos que visam à salvaguarda do ecossistema 
chaco-pantaneiro, que abrange o Brasil, Bolí­
via e o Paraguai, e que representa interesse 
mUndial, de grande repercussáo na proteção 
ambiental. 
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Muita coisa há para se fazer no meu Estado 
e espero que a União Internacional das Uni­
versidades do Chaco-Pantanal nos ajude a 
preservar e a restaurar os processos ecoió­
gicos essenciais e a criai' uma consciênéia pú­
blica: favorável à preservação do meio am-
biente. -
_ A ecologia é, hoje, uma preocupação mun­

dial e tenho certeza de que a União, ora cria­
da, desempenhará um importante papel na 
preservação do meio ambiente e contribuirá, 
decisivamente, para o cumprimento do texto 
constitucional. 

O Estado de Mato Grosso e os rbato-gros­
senses-confiam na atuação determinada e fir­
me do novo organismo criado, e tudo farão 
para que a luta pela preservação do meio 
ambiente alcance os objetivos-propostos, de 
sorte que possamos legar aos nossos descen­
dentes um meio ambiente ecologicamente 
equilibr4do e, conseqüentemente, uma me­
lhor·qua!idade de vida. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. MÁRCIO LACERDA EM SEU 
DISCURSO. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UFMS-_UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL 

Ata da Criação da ''União Internacional 
das Universidades do Chaco-Pantanal- VIU 
- Cbaco~Pantanal". 

Dando continuidade âs discussões realiza­
das-durante as Plenárias do Seminário Brasil­
Bolívia-Paraguai denominado "Ecologia 
Chaco-Pantaneira: Estratégia de Ação_e Inte­
gração entre as Universidades" e_ da ''Reu­
nião Técnica Multinacional de InStituições 
Universitárias e de P-eSép.lisaS Integradas no 
Programa de Formação de Recursos Huma­
nos para Conservação e Manejo do Sistema 
Chaco-Pantanal", em fevereiro de 1988 e 
maio de 1990_em Campo Grande, Estado de 
Mato Grosso do Sul, os Reitores da Fundação 
Universidade Federal de Mato Grosso do 
Sul, Prof. Fauze Scaff Gãtt:3.SS-F1Ilio; da Uni­
versidade Autônoma "Gabriel René More· 
no", Dr. Manuel Jesús Angulo Parra; da Fun­
dação Universidade Federal de Mato Grosso 
Prof. Augusto Frederico Müller Júnior, re· 
presentado, neste ato, pelo Prof. Manoel Pin· 
to da Fonseca; da Universidade Nacional de 
Assunção, Dr. Luiz H. Berganza Perasso, 
representado, neste ato, pelo Prof. Ladislao 
Nagy Ferrari; presente o DiretOr da Dii-eção 
de Meio Ambiente da Subsecretaria de Re­
cursos Naturales y Media Ambiente do Mi­
nistério da Agricultura da República do Para­
guai, Eng> Agrônomo OScãr FerTeiiO, decidi­
ram por unanimidade criar-uma entidade_, cu­
jo nome é "União Internacional das Univer­
sidades do Chaco-Pantanal- UIU- Chaco­
Pantanal", com a finalidade de representar 
o conjunto das Universidades e de outras Ins­
tituíções não universitárias dO ecõssistema 
pantaneiro, visando uma estratégia de ações 

científicaS e·outrai, objetivando a auto-per­
petuação dos ambientes naturais ou contra­
Tados, com atuações direcionadas para diver­
sos põlos, de modo que a a_tividade antrópica 
extnúivi_staseJa_co"iltroli~ átravés de proces­
sos--científicõs que permitam o equihõrio au­
to-Sustentado. A "União" visa preencher a 
crescente necesSidade de uma repr~sentação 
intern3cionãi oficfa[ daS Universidades na 
cond~ção de pr_oblemas_ comuns, na salva­
guarda do ecossistema chaco-pantaneiro Bra­
sil-Bolívia-Paraguai, de interesse _mundial, 
~_rp. a ampliação ~e seus compromissos com 
a· produção científica e_ do saber na área da 
proteção ambiental. Das reuniões, convoca­
das com estas finafidades específicas, deci· 
diu-se, também: a) fundar a entidade; b) ele­
ger um Presidente e UEJ._Yjce-Presidente, pro­
visórios; nas pe-ssoãs dos Reitores Fauze Scaff 
Gattass Filho e Manuel Jesús Angulo Parra; 
c) estã.belecer o dia 1'·' c;l.e junho como do 
''DI3.Tnternaciona! das Universidades do 
Chaco-Pantanal"; d) autorizar o Presidente 
a colher sugestões, de maneira que um esta­
tuto definitiVo seja aprõvado no prazo de 90 
(noventa) dias, em reunião a ser convocada, 
dele devendo necessariamente constar que 
a estrutura da União deverá conter, obrigato­
ríãmente, um Diretório Executivo composto 
de Presidente, Vice-Presidente, Secretário­
um represent~nte de_ cada País en\lolvido; 
uma· ComiS-sãO "'TécniCa compósta Je profís­
síoila!S de alto nível e, ainda, permitir que 
Instituições hão uni versícárias participem co­
mo colaboradoras; e) buscar os dirigenteS 
provisórios e representantes das Universida· 
des fundadoras, desde já, o apoio e o recO· 
nhecimento dos órgãos governamentais dos 
respectivos Países e de organismos interna­
cionais, bem como convidar outras Univer· 
sidades e Instituições não universitárias para 
integrarem a Uníão como colab.oradores. Sa­
la de Reuniões da Reitoria da Fundação Uni­
versidade Federal de Mato Grosso do Sul, 
aós vüfte e seis dias do mês de maio de hum 
mil novecentos e noventa. -FauzeScatTGat­
tass Filho, Reitor da Fundação Universidade 
Federal de Mato Grosso do Sul - Manuel 
Jesús Angulo Parra, Reitor da Universidade 
Autônoma "GabiiefR.ciné Moreno" -p/ Au­
gusto Frederico Müller Júnior, Reitor da 
Fundação _Universidade Federal de mato 

. Grosso- p/Luís H. Berganza Perasso, ReitOr 
Univ"er:Sidade Nacional de Assunção - Pre· 
sença de Oscar Ferreiro, Difetor da Direção 
de Meio Ambiente da Subsecretaria de Re­
cursos Natura!es y Media Ambiente do Mi· 
nistério da Agricultura da República do Para­
guai. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Car­
los De Car!i. 

O SR. CARLOS D'CARLI (PTB-AM. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o tráfico e o consumo 
de drogas disseminam-se no Brasil de ma~ 
neira assustadora e já constituem um proble-_ 
ma de tais dimensões e implicações, que estão 

a requerer atenção especíal não apenas das 
autoridades incumbiçias de_ sua repressão, 
mas também de toda a Nação brasileira. 

Nas escolas de primeiro e segundo graus 
e nas universidades, crianças, adolescentes 
e adultos não encontram nenhum empecilho 
para comprar e consumir as várias espécies 
de entorpece_ntes de que se utilizam: cocaína, 
anfetaminas, solventes, maconha, ansiolíti­
cos e outros. 

Em 1987, uma pesquiSa realizada pelo De­
partamento de Psicobiologia da Escola Pau­
lista de Medicina já comprovava que o conSu­
mo de drogas nas escolas de primeiro e segun­
do graus da rede oficial de ensino se propa· 
gava abertamente. Na mesma pesquisa foram 
entrevistados meninos e meninas de rua em 
três capitais brasileiras, chegando-se a resul­
tados supreendentes: cerca de 77,5% deles 
já tinha experimentado solventes, e60%, ma­
conha, índices esses mais elevados do que 
os registrados em outros pMses, considerados 
grandes consumidores. E o universo pesqui· 
sado incluía crianças de 10 anos de idadet 

As pressões sociaís; os cóniiito.S interiOfC:s; 
a carência afetiva, tudo isso leva a criança 
e o adolescente à fuga da realidade e à própria 
al~~naçáo. A p_.rinpípio usam-se as drogas mais 
leves, geralmenre- os solventes orgâriico~. 
que, em pouco tempo, não mais satisfazem; 
e passa-se, ent~o, ao consumo de drogas mais 
fortes, caindo irremediavelmente em sua de· 
pendência. - - -

E são devastadores os efeitos da droga no 
organismo humano,_na saúde física dos.usuá· 
riOs: afeta-lhes o cérebro, o aparelho respii:a­
tório, e interfere no sistema reprodutivo, pro­
vocando ma1formações genéticas no erp.b_ri~o 
humano. Os efeitos morais são tã.mbém preo­
cupantes: os usuários tornam-se apáticos, de­
sinteressando-se pelos estudos, pelo trabalho 
ou por quaisquer outros projetos. 

Entretanto, aparentemente sem qualquer 
difiCUldade, crianças e adolescentes são ali· 
ciados por traficantes e habilmente introdu­
zidos no vício, depois do que, se não dispõe 
de recursos para mantê-lo, são cooptados-pa· 
ra participar do negócio. Nessa fase são pre­
sas fáceis, porque já estão dependentes. 

Infelizmente, os poderes públicos nada fa· 
zem objetivamente para proteger milhares de 
crianças e adolescentes carentes e abando­
nados que se viciam nas ruas das grandes 
cidades e até mesmo no interior de institui­
ções detinadas a dar-lhes abrigo. O uso de 
drogas por via endovenosa é outro motivo 
de preocupação, por causa dos riscOs de con­
taminação com o vfrus da AIDS. Igualmente 
expostos à ação dos traficantes encontram-se 
os estudantes das escolas públicas e particu­
lares e das universidades. Nada impede essa 
ação criminosa, não obstante o tráfico ilícito 
de entorpecentes e drogas afins estar inCluído_ 
entre os crimes inafiançáveis e insuscetíveis 
de graça ou anistia (art. 59, XLHI, da C.F:). 
Da mesma forma, o art. 227 do texto constitu· 
cional assegura proteção integral à criança 
e ao adolescente. mas na·da se faz, na P:rática, 
para tornar os seus direitos realidade. E como 
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se lhes assegurássemos a posse de uma estrela 
distante .. , 

Infelizmente, o vício está amplamente di­
fundido no Brasil e no mundo. É como. se 
a humanidade, tendo perdido os seus valores 
e a fé, se voltasse para as sub~tãncias psicotró· 
picas com a intenção deliberada de dopar-se, 
para assim afogar as suas insatisfaÇões, frus­
trações e ansiedades. 

E como há sempre pessoas inescrupulosas 
disposta$ a tirar vantagem das fraquezas dos 
seus semelhantes, não faltam aqueles que se 
dedicam a esse comércio ilícito e_com_ele 
fazem fortuna. 

Em discurso pronunciado no dia 17 de maio 
deste ano, o Senador Mário Lacerda cita esti­
mativas da Organização Mundial de Saúde 
(OMS), divulgadas em fevereiro deste ano, 
sobre o consumo de drogas no mundo, em 
1989, que teria atingido "200 mil toneladas 
de cocaína, 50 mil de maconha, 5 mil de ópio 
e 3 mil de haxixe". Isso significa~ confontie 
comenta S. Ex•, que, "a preços do mC-rcado 
consumidor internacional, o narcotráfico mo­
vimentou, durante o ano passado, mais de 
500.bilhões de dólares. quantia só superada 
pelo comércio internacional de armas". 

De fato, o comércio ilícito de drogas psico­
trópicas movimenta bilhões de dólares no 
Brasil e no mundo e, não raramente, se asso­
cia a outras atividades delituosas, como con­
trabando, seqüestros, assaltos e a bancos, jo­
gos de bicho etc. Há, pois, grupos hetero­
gêneos, de que participam trafícantes de en­
torpecentes,_ quadrilha~ de assaltantes de 
banco e estelionatário!> (in Correio Brazilien­
se, 27-05-90). Enfim, com o objetivo de "la­
var-" ou "purifícar" o dinheiro ass-im -obtido, 
os traficã.ntes investe-m em transações legais, 
associando--se a banqueiros, tornando-se pro­
prietários, sócios e gerentes de empresas imo­
biliárias, turísticas e outras. Infiltram-se tam­
bém na administração pública; nos ór_gãos en­
carregados da repre.<;.sâo e na política, am­
pliando, assim, a sua esferea de influêrida. 
Muitas vezes financiam cainpanhas eleitorais 
ou promovem golpes de estado. Adquirem, 
pois, tal projeção e prestígio, que podem 
constituir um poder paralelo ao do Estado, 
como já ocorre em alguns países da América 
do Sul, onde se desorganiza a sociedade e 
se instala a violência ou a guerra civil. 

E este é outro aspec_to_sutnamente grave 
da questão, · 

As atividades ilícitas são mtiitO lucrativas 
para os que a elas se dedicam, pois os seus 
produtos alcançaram preços compensadores 
no mercado internaciOnal- ao contrário das 
nossas_matérias~primas e demais produtos de 
exportação, aos quais se atribuem preços ínfi­
mos- mas não geram impostos para o Esta­
do e contribuem para a desorganização e em­
pobrecimento deste. O contrabando é outro 
fator de empobrecimento do Estado, respon­
sável que é pela evasão de preciosas divisas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a luta con­
tra o narcotráfico vem de longa data e está 
longe de chegar a bom termo, porque se com­
bate a parte mais fraca - os plantadores de 
coca e papoula - permanecendo impunes_ 

e inatingíveiS os grandes traficantes, os que 
acumulam fortunas com o negócio. -

Esse quadro tem mudado paulatinamente 
em alguns países à custa de muito sacrifício, 
inclusive de vidas humanas. 

A ltátia, por exemplo, para dar combate 
à "máfia", atualizou a sua legislação, que 
prevê a investigação das grandes fortunas de 
origem desconhedda, ou não justificadas, en­
tre as quais as provepiente do tráfico de d_ro-_ 
gas, que podem ser apreendidas e confisca­
das. A ação daquele país tem sido dificultada 
no plano internacional, porque, conforme 
aj_irma o _Dr. Lourenço Martins, em artigo 
intitulado "Droga - Prevenção e Combate 
ao Tráfico'', ''alguns falsos mitos de sobe­
ran~a territorial e do sigilo bancário conti­
nuarão a faZer as- delicias dos tiaffcantes, se 
não foram ultrapassados pelos Estados. Sob 
pena de a "guerra" ser ganha por aqueles 
que não têm quaisquer escrúpulos" (in Scien­
tia I:vr!dica, Tomo XXXV,1986, p. 148). 

A VI Conferência de Ministros da Justiça 
dos Países Hispano-luso-Americanos e Filipi­
nos, realizada em Lisboa, de 8 a 12 de outu­
bro de 1984, já r~comendava aos governos 
que "introduzam na sua legislação as dispo­
sições necessárias a facilitar a investigação­
sobre a origem de capitais, quando existam 
indícios de: que provêm de tráfico ilícito de 
estupefaciente.<> e substâncias psicotrópicas; 
estabeleçam sistema de cooperaç§o com os 
demais países em ordem a seguir o percurso 
dos ditos capitais; adotam medidas que per-_ 
mitam intercept_á-lo e, se for o_ç_as() disso, 
declará-los perdidos a favor do Estado" (Ibi-
dem, p. 152) ... -· .. . 

Essas recomendações _s~Q válidas e devem -
ser levada_s em capta por nós, quando proce­
dermos à revisão e atualização de nossa legis­
lação sobre a matéria, isto é, da Lei n" 6.368, 
de 21 de outubro de 19?6, que "dispõe sobre 
as medidas de prevenção e repressão ao tráfi­
co ilícito e uso indevido de substâncias entor­
pecentes ou que determinem dependência f(­
sica ou psíquica". 

Essa lei necessit;:t urgentemente de ser 
atualizada, repito, mas poderia ter contribuí­
do eficazmente para a redução _do tráfico e 
do consumo de drogas no Brasil, se tivesse 
sido aplicada fielmente. Medidas preventivas 
de grande alcance estão previstas no seu art. 
s~ e parágrafo único, segundo os quais, nos 
cursos de formação de professores, devem 
ser incluídos ensinamentos sobre substâncias 
entorpecentes ou que determinem dependên­
cia física oU psíquica, a fim de serem transmi­
ti9os _aos. alunos dos _cursos de pr~J'!l-~iro _grau, 
na área de ciência naturais. Esta, aliás, é uma 
das recomendações da ONU para combate 
ao narcotráfic_o. 

De fato, a Organização-das Nações Unidas 
(ONU), sempre-alerta para os problemas que 
afetam a humanidade, tem promovido confe­
rência e debates sobre a matéria. E, felizmen­
te, já se vai criando o consenso de que todos 
os países envolvid:os produtores e consumi­
dores - são igualmente responsáveis e de-_ 
vem empreender juntos a luta contra o narco-
tráfico.- -

Em julho de 1987, realizou-se em Viena, 
na Áustria, a Conferência Internacional das 
Nações Unidas sobre o Uso Indevido e_o_Trá­
fico Ilícito de Drogas, elaborando:se, na oca­
sião, um plano de combate ao_narcotráfico 
que previa "redução da oferta e da demanda, 
maior controle do tráfico, reabilitação dos 
viciados, controle dos insumos químicos utili­
zados para produzir drogas, destruição de or­
ganizações_d~ traficantes e- objetivo mais 
importante- a substituição nacional do cul­
tivo da co_c;a". (_in_ Política e Estra_tégia, citado 
no artigo "Narcotráfico: um novo item nas 
relações_entre os EUA_e a América_Latina'', 
de autoria de ManueLGonzalo Atvarez, p. 
50). . . 

Evid~ncia~e que esse combate tem de ser 
travado em várias frentes e deve contar com 
a participação efetiva dos poderes públicos, 
inclusive das Forças Armadas, a exemplo do 
que ocorre na Bolívia, na Colômbia c_ no Pe­
ru, países em que_ o problema atinge as di­
mensões de uma guerra civil. 

No Brasil, cabe â Polícia Federal "prevenir 
e reprimir o tráfiC() ilícito de entorpecentes 
e drogas afins, o contrabando e o descami­
nho, sem prejuízo da açáo faúndária e de 
outros órgãos públicos nas respectivas áreas 
de competência (art. 144. § r--·:-n, da CF). 

Mas b!.!m sabemo!-. que a Polícia Federal 
não dispõe de recursos suficientes para dar 
combate eficaz ao tráfico de drogas nO Pais, 
~ esta é talvez a maior dificuldade com que 
se defronta o Dr. Romeu Tuma para em­
preender essa luta. Um dos projetos de S. 
S' ''é dar seqüência à proposta de treinar mo­
nitores do Departamento da Poltcia Federal 
para auxiliar a comunidade no combate aos 
entorpecente.<>". projeto esse que conta com 
apoio da Organização das Nações Unidas 
(ONU). mas para o qual não foram liberados 
integralmente os recursos (Correio Brazilien­
se, 13-6-90). 

E este é apenas um. dos aspectos do proble­
ma, uma das frentes. de combate. Se não há 
recursos suficientes para a execução de um 
projeto tão simples. podemos imaginar a ca­
rência deles para os projetos mais ambicio­
sos. 

No entanto, não JXldemos deixar que o pro­
hlema atinja no Brasil, as mesmas dimensões 
já atingidas na Colômbia, na Bolívia e no 
Peru. Por isso, temos de unir esforços, numa 
ação coordenada dos órgãos públicos, nos 
três níveis de governo, visando a segurança 
dos aeroportos, das fronteiras terrestre_s e_ 
marítima'>; à erradicação das culturas de! erva'> 

· pSiCO!rópicas e_ sua substituição pOr agricul­
tura -ae subsistêncía; -ao esclarecimento dos 
jo_vens sobre os danos causados pelo uso de 
drogas; à recuperação dos viciados e ao con­
trole da fabricação de insumos químicos ne­
cessários à industrialização_ da erva. _ 

Defendemos a participação tambt!m das 
Força-. Armadas nessa luta, porq~~ elas se 
destinam .. à defesa da Pátria, à garantia dos 
poderes constitucionais e, por iniciativa de 
qualquer gestes, da lei e da ordem" (art. 142 
da CE). __ E_ preciso evitar que, também .QO 
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Brasil. st: criem poderes paralelos ao E.Hado 
e. em conseqüência, !>e instâle a dt:!'ordem. 

O relatório anu<.J.I do Conselho Internacio­
nal para o Controle de Narcóticos (CICN), 
divulgado em janeiro deste ano. revela a es­
treita relação entre o tráfico de drogas e a 
criminal idade. que tem aumentado nos países 
consumidore!-. e produtores. Revela. ainda, 
os danos causados ao meio ambiente dos pal­
ses produtore~ devido ao desmatamento de 
grandes áreas para o cultivo da coca c da 
papoula. ú erosão do solo e a contamináção 
dos rios pelos produtos químicos usados na 
preparação da cocuína e da heroína. Essa no­
tícia é veiculada pelo jornal O Globo, edição 
de 11 de .ianeim deste ano. em artigo intitu­
lado "ONU: Narcotráfioo Ameaça e América 
Latina··. do qual lemo~. ainda. os seguintes 
tópicos: 

"Em relação ao Brasil. o rdatório diz 
que a!'> principais plantações de coca es­
tão no Amazonas, ao longo da froçtteira 
com a Colômbia, salientando que a va­
riedade brasileira da coe<.~. o epadu. é 
cultivado pelos índios. estimulados pelos 
cartéis colomhiano:-.. O estudo acrescen­
ta que quase a metade do~ E:.tados brasi­
leiros produzem a maconha para consu­
mo interno. mas estudo do Ministério 
da Saúde do Brasil revela que a maioria 
dos viciados. especialmente os jovens, 
cheira solventes. 

De r~cordo com o relatório. a América 
Latina. que jâ enfrenta ações terroristas 
dm cartéis de trafie<J.ntes, corre o risco 
de se tornar consumidora de sua própria 
produção ilegal de drogas. além de ofe-
recer excelentes esconderijos." -

Sr. Presidente. Srs. Senadores, o esforço 
do Governo hru:-.i!círo. que re_conhe_éemos e 
louvamos. ll(l sentido de reprimir o· tráfico 
de drogas e erradicar as plantações de ervas 
psicotrópicas ~~tá ba~tante prejudicado não 
apenas pela f11lta de recursos, mas também 
pela impo~sihilidade de a Polícia Federal tra­
var sozinha esse combate. 

Por isso. considerando a gravidade do pro­
h! ema e seus múltiplos aspectos, propomos 
4.ue a política governamental de prevenção 
ao uso de drogas psicotrópicas c de repressão 
ao tráfico preveja a participação c cr>operct~ 
ç<io de wdos os órgãos púhlicos. dentro de 
seu campo de ação. 

A nós. parhunentares. compete a revisão 
e atualiza~·tio da legislação pertinente. que 
oferecerá meios mais eficazes para venceres­
sa luta. 

Era o que tinha dizer. Sr. Presidente. {Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Fran· 
cisco Rollemberg. 

O SR: FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB- SE. Pronuncia o seguinte discur­
so.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, não 
resta dUvida de que a sociedade brasileira 
vem exigindo, com pressão cada vez maior, 
providêndas enérgicas do setor público, para 

conter a violência urbana, a êriminatidade 
e, nesses últimos tempos, a onda de seqúes· 
tros qoe deixa inquieta e atemorizada a popu­
lação das grandes cidades e do País em geral. 

Por. essa razão, pare_ce-me ser este o mo­
mento oportuno para enfatizar, nesta tribu· 
na, a necessidade urgente de que a Cãmara 
dos Deputados examine e aprove o Projeto 
de Lei do Senado n" 308, de minha autoria, 
que ínstitui o Cadastro Nacional de Infrações 
Penais. 

Este projeto, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, aprovado recentemente nesta Casa, mo· 
difica o § 2° do art. 809 do Código de Processo 
Penal (Decreto-Lei n9 3.689, de 3-10-1941) 
e o art. 2"_ da Lei de Execuções Penais (Lei 
n'·' 7.210, de JJ-6-1984) e tem por objetivo 
instituir um lfl5.trumento apto a acelerar e 
aperfeiçoar o trabalho da polícia e da justiça. 

A própria polícia reconhece que a ausência 
de instrumentos jurídicos mais rígidos difi­
culta suã atuação. O artigo "Polícia Federal 
aponta conexão com o tráfico", publicado 
pelo Correio Braziliense, em 17 de junho pask 
sado, considera a ob:.olescência dos meca­
nismos de informação e o mau funcionamen· 
to do sistema de alimentação e controle dos 
dados de identifícaÇã:o como algumas das 
princípais dificuldades encontradas pela polí­
cia, para combater o crime organizado. 

Estou, portanto, convicto de que as altera­
ções pretendidas no projeto que apresentei 
contribuirão sUbstancialmente, para que to· 
dos os condenados por infração penal figurem 
num cadastro de nível nacional, facilitando 
a identificação dos delinqüentes contumazes 
e, dessa forma, possibilitando a rápida e efi· 
caz apuração dos casos de reincidência. 

Atualmente, cabe às Secretarias de Segu­
rança dos estados manter as estatísticas crimi-. 
nais, inclusive no tocante as condenações, 
mediante fornecimento da relação _de todo.s. 
os criminosos do País, presos ou localizados 
em cada estado, à Polícia Federal. 

O que não existe, Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores. é a obrigatoriedade do envio periódico 
e regular de dados ao Ooverno Fe_deral. com 
isso, o cadastro da Polícia Federal n~o funcio­
na a contento, já que alguns estados não en· 
vülm regularmente os dados a Brasilia. 

~sta falha_ será corrigida com_<! aprovação 
defíilitiva dO Projc:lto que_apresentei, pois es­
te, ao combinar as disposições do art. 809 
do Código de Processo Penal com a compe· 
tência deferida ao Conselho Nacional de poli· 
ti_ca Çrlmín31 e Penitenciária pela Lei das 
Execuções Penais, viabilizará a constituição 
de uni cadastro único e centralizado de todos 
os infr3.tores da lei penal existentes no País. 

Através do Cadastro Nacional de Infrações 
Penais, Sr. Presidente, Srs. Senadores, será 
possível à instância judicial de qualquer nível 
e de qualquer estado da Federação ter certeza 
ds primariedade ou não do_ réu, o que fará 
cOm que ·a-lei passe-a Ser aplicada com a 
severidade que cada caso impõe: 

Nessas circunstâncias, faço aqui um apelo 
à Câmara dos Deputados para que confira 
urgência à apreciação do referido projeto, 
porque ·a sociedade brasileira não pode conti· 

nuar à mercê da tensão e do medo que domi· 
nam as grandes cidades do nosso País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDEI''TE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente. Sr:-:. Senadores. venho, mais uma 
vez; a esta tribuna, para abordi:!r o jmporta_nte 
c sempre presente tema da irrigação no Nor­
deste, especialmente tendo em vista as cons­
tantes denúncias sobre a faléncia dos progra­
mas em aumentar a renda e o emprego na 
Região. 

Também existem dúvidas sobre o cfeit{) 
multiplicador desses programas, geralmente 
efetuados com vultosos recursos públicos. 
que utilizam cré-ditos do exterior. 

Não duvido. fiqu~ claro, da eficiência da_ 
irrigação como agenfe de mudanças nas e~~ru~ 
ruras econômicas e sociais. Mas a velocidade 
c a amplitude dessas medidas referentes ao 
investimento efetuado podem e devem ser 
melhor anatlímdas. 

Ate o momento, se existe. não é de meu 
conhecimento qualquer propo!>ta que con­
temple a refonnulação e a análise da.<; poli· 
ticas agrtcolas para o Nordeste, incluindo nes­
te tópico mab amplo a irrigação e a reforma 
agrárla. 

Região que tem merecido ao lclllgo dos últi­
mo~ anos, podemos até dizer do:. últimos sé­
culos. promessas dt: redenção econômica e 
social dos governos. através de sucessivos pla­
nos e projetos.- nada apresenta Je concreto, 
em termo~ de soluções definitiva) para a mi" 
sériu que assola a região. 

O atual Governo muito prumeteu: seria 
interes.!.ante verificar o que foi efetivamente 
planejado para execução nos próximos anos, 
e, em quC medida. os erros do passado foram 
efetivamente anali~dos e evitados nas even­
tuais propostas de trabalho futuras. 

Sempre tive a cUriOsidade de saber do com­
portamento da renda e da produtividade agrf· 
cola nos perímetros irrigados do Brasil. E 
tenhu em mãos trahalho publicado ao final 
de 19:-lY. da autoria dos professores da Uni­
versidade Federal do Ceará, Roberto de Aze­
vedo e José Luiz de Souza Lemos. que trata 
ex"ã_t,.unente dc!.tl:l!. questõe5.. 

Neste documento foi cunsiçlerada a eficáCía" 
da irrigação pública atravé~ da produção, 
produtividade e renda. no período dç- 1977 
a 19$4. Emhonl a produtividade agricola 
apresente muita variaçáo ern relação. às mé­
dias nacioiJ.aJ e reg_ionaJ, de um modo geral 
ficou acima do ob:-.ç-rvado no Nordeste. Eó­
tretanto. em relação à renda líquida, foi consk 
tatado um aumento significativo em apena$ 
dois dos oito petfmetro~ estudados. Assiin, 
dos perímetros de Lagoas do Piauí (PI), Mo­
rada Nova (CE), Curu"Recuperação (CE). 
Curu-Paraipaba (CE). Icó-Uma Campos 
(CE); São Gonçalo (CE), Moxotó (PE) e 
Vaza Barris (BA). sob a supervisão do 
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DNOCS. llpenas Curo-Paraíba e vaza-Barris 
na Bahia apresentaram significativos aumen­
tos na rend<l líquida. E mesmo esse fato. se­
gundo o trabalho mencionado. é ocasionado 
pela inserção em complexo agroindustrial, 
num caso produção de cana-de-açúcar. nou­
tro produç•io de sementes básicas melhora­
das. Os perímetros de Moxorô, Pcrnamhuco. 
São Gonçalo, Paraíba c Lagoas do Piauí. 
apresentaram taxas de crescimento de r_enda 
negativa. 

Transcrevo aqui literalmente um parágrafo 
tlo artigo dos proft:ssorcs: "·« e_ste resultado 
pode ser reflexo de certas dificuldades encon­
tradas nos diversos projetos d eirrigaç::io no 
Nordeste que incluem o aspecto gerencial. 
problemas de comercialização de produto~ 
e de insumos.. assiStCncia técnicã e creditícin 
aos irrigantes. escolha de planejamento cQm· 
patível com atividades a serem exploradas 
em cada perímetro, desgaste de obras e equi· 
pamentos por falta de manutenção adequa· 
da"". 

Eritretanto. além do incremento esperado 
da renda_c nos empregos diretos, o programa 
de modernização da agricultura via irrigação. 
tem a missão de gerar um excedente agrícola 
capaz de aumentar a demanda por bem> e 
serviços na região. incentivmldo a expansão 
do_emprego e da renda na economia como 
um todo. 

Muitos trabalhos técnicos já foram efetua·_ 
dos sobre a gerução de empregos na agricul· 
tura irrigada - mas nem todos consideram 
que a questão básica seja o emprego em si 
mesmo. mas a renda por ele gerada e a conse­
qüente elevação do bem-estar da_ população 
local. 

E é soh esse aspecto que a análise sobre 
a irrigação no Nordeste deveria ser realizada. 
pois a expcriéncia tem indicado que nem sem· 
prc estas duas variáveis - emprego e renda 
-são coincidentes. 

No estudo denominado Padrões Regionais 
de Emprego e Renda na Agricultura Irrigada 
no Brasil -uma Aplicação do Modelo F e· 
chado de Insumo Produto. de autoria dos 
pe-squisadores Maria da Conceição Sampaio 
de Souza c Hermtnio Ramos de Souza. do 
Pimes de Pernambuco. destacamos algumas 
informações de interesse para a reformulação 
da política de irrigaç3o no N'?rdeste. 

Neste trabalho é demonstrado que a cebo· 
la. o tomate, o meliio e ·a "melancia. são as 
culturas que mais utilizam mã_o-de-obra. No_ 
Nordeste. para cada 1000 hectares com cebo· 
la, ê estimada uma necessidade de 1.132.2 
empregos. superior aos aproximadamente 
651.!-!. empregos potencialmente gerados em 
São Paulo. Para a produção de 1000 hectares 
de tomate. esses empregos seriam de 951.!{ 
no Nordeste e 570.4 no Sudeste. t de ressal­
tar que essas estimativ.as dizem respeito aos 
empregos totais diretos c indiretos gerl;ldos 
nas duas regiões do País. 

Eles destacam a importância do efeito indi· 
reto das culturas analisadas- mesmo consi· 
derando os casos mais desfavoráveis -soja 
no Centm-Sul e tomate-cebola no Nordeste 
-os empregos suplementares por 1000 hec-

t<lres são da ordem de 1R.5 e 614. respecti· 
vamente. 

Isso serve para demonstrar a tremenda im· 
portância para a geração de empregos. pura 
e simplesmente. dos programas de irrigação 
no Nordeste, onde a geração de empregos 
diretos por área irrigada é bem maior que 
aqu_ela observada no Centro-SuL Nessa re· 
gião, devido.à maior produtividade e à maior 
integração da Agricultura no conjunto da 
e-Coilbmla, a irrigação gera maior número de:: 
empregos indiretos que no Nordeste. com· 
pensando, de c,:erto moç!o, o menor emprego 
direto gerado por unidade de <Írea irrigada. 

Mas nós j<-i enfatizamos que o emprego por 
~i mesmo pouco significa. se analisado sem 
·c_onsidcrar a renda e o bem-estar das popula· 
ções _regionais-. 

Do mesmo modo que o emprego. as rendas 
direta e indireta também variam por cultura 
e por região. De fato. as interdependências 
int-ersetoriais podem mais que duplicar o im~ 
par.:to sobrr.: a renda. Apenas a título de exem­
pl~l. na cultura da soja. para cada cruzeiro 
gerado diretamente na produção, são gerados 
7.42 cruzeiros de renda indireta. Essa situa­
ção é justificada pelo fato de soja constituir·se 
em cultura que absorve muito intensamente 
os chamados insumos modernos. como fcrtili· 
zantes. sementes. produtos químicos e ma­
quinárias diversas. 

- De um modo geral. a renda indireta gerada 
pela agricultura irrigada. devido aos maiores 
nfveis de produtividade. é maior no Centro­
Sul que no Nordeste. 

"Por outro lado. a agricultura irrigada nor­
de~tina ê tambêm grande consumidora de in· 
sumos modernos: assim. a renda indireta cria· 
da através dessa demanda suplementar de in­
sumos compensa parcialmente o maior "efei· 
to-consumo" a:-.sociado à agricultum do Cen­
tro-Sul e contribui para atenuar as diferenças 
regionais no que diz respeito à geração de 
renda"". (t) 

Confirmando nossa afirmativa de _que não 
existe necessariamente uma correlaçüo entre 
emprego e renda, citamos, com base no estu­
do dos pesqubadores do Pimes de Pernam­
buco, que produtos como o feijão irrigado 
no Nordeste. que gera. em termos de cultura. 
o maior número de empregos por unidade 
de produção, gera menos renda que o tomate 
irrigado na Região L entro-Sul, responsável 
por menns empregos por unidade de produ­
-ção. 

Ess~ d~do:- upenas confirmam o que já 
sabíamús - as cinco principais culturas irri· 
gadas, que geram maior número de empre· 
gos_. diretos e indire-tos, estão no Nordeste 
- mas quando o ordenamento é efetuado 
pela renda total, apenas uma dentre estas 
cinco não será localizada no Centro-Sul. Ou 
seja, a irrigação no Nordeste ainda não gera 
o mesmo nível de renda do Centro~Sul, em­
bora gere maior número de empregos diretos. 

Em outras palavras. apenas para deixar­
mos nossa posição clara - o indicador de 
emprego não é um indicador único e correto 
da capacidade de_ahsorção de mão-de-obra 

para as culturas irrigadas. E a irrigação no 
Nordeste deve ser repensada não apenas em 
termos de_ área irrigada, produtividade ou 
mesmo emprego direto - mas. sim e espe· 
dalinente.. deve ser analisada em termos· de 
renda direta e indireta - e mais especial­
mente. em termos de bem-estar da população 
local .. 

E a irrigação nõ-Nordeste. especialmente 
nesta época de reestruturação da economia 
brasileira. deveria ser analisada em maior 
profundidade. Lembramos que até o momen­
to mio foi apresentada a esta Casa nenhum 
programu especial para o desenvolvimento 
da agricultura do Nordeste, por parte do Go­
verno Federal. 

Asl'>im sendo, o problema da agricultura 
nordestina excede de muito uma simples am· 
pliação dos perímetros irrigados - privados 
ou públicos. 

De fato. o problema da irrigação no Nor­
deste passa por profundas considerações so~ 
bre a estrutura econômica e social da região. 
O problema fundiário. dentre outros, é deter­
minante em qualquer tentativa de implemen· 
tar com suces.."o programas de recuperação 
da agricultura no Nordeste. 

A grande maioria dos produtores rurais 
não tem acesso à propriedade_ da terra ou 
subsiste em propriedades inviáveis numa eco­
nomia de mercado. não tendo acesso ao cré~ 
dito rural e a inovações tecnológicas gerada:-; 
pela pesquisa. 

E ao pensar na agricultura irrigada, é pre­
ciso lembrar as experiências anteriores, ou, 
melhor, os fracassos anteriores para melhOr 
propor soluções eficazes para a agricultura 
nordestina. A experiência do Governo Pede­
ral na região vem de longe - em 1_909 foi 
criada a Inspetoria Federal de Obras Contra 
as Se~~ (dep~js transformada em DNOÇS) 
com o objettvo principal de construir açudes 
e poços e, embora todas as águas na zona 
5emi-ádda sejam consideradas recursos pú­
blicos de propriedade comum, pelo art. 5? 
do Decreto n" 24.643 de 1934, pouco foi feitO 
para aproveitar os açudes na irrigação agrf· 
cola. 

Essa política de armazenagem de água pou­
co ou nada ajudou o pequeno e médio pro· 
prietário - vários estudos indiCam que a 
maioria dos açudes, inclusive aqueles cons­
truídos pelas frentes de trabalho, estão locali­
zados em terras partieulare~. Assim, enquan· 
to 75% dos açuqe_s s~o privados, detendo 8% 
da capacidade de armazenamento hídrico, os 
açudes públicoS contêm 92% da capacidade 
total, com apenas 25% do número total de 
açudes. E seja em açudes públicos, seja- em 
açudes privados, não importando salvaguar· 
das legais, é difícil a9 pequeno produtor ter 
acesso à água e desenvolver a agricultura irri· 
gada. 

Essa incapacidade da polftica _de armazena. 
mento das águas em átendú aos a&rícultores, 
notadamente os pequenos e médios, foi estu­
dada pelo Gfupo de Trabalho sobi-e o Desen­
volvimento do Nordeste (GTDN), cooide"~ 
nado por Celso Furtado, que concluiu pela 
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ineficiência desta política na redução da in· 
vulnerabilidade ~a região às secas. Realmen­
te, os _açudes foram mais utilizados pela pe­
cuária, tendo a produção de alimentos apre­
sentado instabilidade e decréscimos relativos, 
em face do aumento da população, situação 
esta que persiste até hoje na região. 

Ainda com base nas recomendações. do 
GTDN, que posteriormente deu origerri à Su­
dene, foi incentivada_ a pecuária através de 
subsídios do tipo Finar- Agropecuária ft!n­
to com este incentivo à pecuária, -o'módC!o 
de desenvolvimento proposto incluía a ihteh­
sificação da agricultura irrigada em áte'a's res­
tritas no semi-árido. 

É óbvio que esse modelo marginalizou a 
agricultura de sequeíro, praticada pela maio­
ria dos agricultores locais, não resolvendo 
problemas fundamentais como a quesf.ão 
agrária;· a necessidade de acesso dos peque­
nos e médios produtores ao crédito, â pes­
quisa e à extensão rural. 

Outro exemplo de fracasso foi o PPI -
Programa Plurianual de Irrigação, implanta­
do em 1971 e que propunha irrigar 195.000 
hectares até 1980, gerando 250.000 empre­
gos, com uma renda média da ordem de US$ 
360. Esse modelo _de desenvolvimf:nto, ba­
seado no desenvolvimento dos perímetros 
públicos, tamhém não foi bem-sucedido. Em 
1985, apenas 60.000 hectares dispunham de 
infra-estrutura instalada para a irrigação. Em 
1986, num estudo do DNOCS. abrangelldo 
sete projetos públicos de irrigação, foi consta· 
tadO que a tenda média de uma familia de 
colonos_"ficarlâ em "tbinO de US$ 360, meta 
proposta para 6 anos antes_ e obviamente nun­
ca alcançada. 

Recentemente, o Proine, com a ambiciosa­
meta de irrigar um milhão de hectares_ entre 
1986/90, também par_e_ce fadad_o_~o Í!}~U,.fi~_sso. 

InfeJü::ment~,_cooio já mencionei. emprego 
e n;nQa_ .qem sempre andam juntos, e baixa 
proP.u~iYi~ade, i-Q.eficiénçia a.d.ministrativa, 
pro.ble.mas fu.ndíáçios, e inse;rçã.o".deficientc:: da 
re_giãp na e_conomia nacioqal constituem s.e­
ver9s lir:nitantes às pqlíticas. de. desenvolvi­
mento da agricultura irrigada. 

Sabemos que muitos recursqs, vários deles 
originários de créditos externOs, são canali­
zados para o Nordeste. Sabemos que esta 
Casa e todos os demais políticos brasileiros 
estão interessados num autêntico programa 
de desenvolvimento do Nordeste. Ouvimos, 
dizem· alguns, desde a época do Império, pro­
messas do Governo da União de promover 
a recUperação social e econômica da região. 

Hoje, com base nas experiênciã.s~p_assadas_, 
sabemos que o problema da irrigaÇão no Nor­
deste transcende o mero fornecimento de 
água para alguns agricultores- envolve ou­
tros assuntos igualmente complexos, inclu­
sive aqueles de ordem social como educação 
e saúde, além de aspectos administrativos, 
responsabilizados por alguns pesquisadores 
como um dos fatores limitantes de todos os 
programas e projetos existentes na região. 

E, apesar de todos os fracassos, de todos 
os problemas, a experiência nos leva a crer 
que o desenvolvimento econômico-social da 

região pass~ pela reformulação e intensifi­
cação dos programa_s de irri_gação, abrangen­
do polítiCas -de açudagem, de perenização de 
rios, de melhoria do nível tecnológico da 
agropecuária como um todo. 

E é por reconhecer a importância da irriga­
ção, bem como_os problemas encontrados no 
pac;sado,_ que ocasionaram substânciais des­
perdícios de recursos humanos e financeiros, 
que pedimos ao presidente da Comissão de 
EConOmia que designe grupo de téctiicos sob 
supervisão de um parlamentar, para apresen­
tar uma análise rla situação atual da irrigação 
no País, _c:om a obrigação de apresentar pro­
postas de políticas altermltivas àquelas em 
vi~or até_o momento, e-que tão dispendiosas 
e meficientes se revelaram. 

Também aproveito a oportunidade para in­
dagar do Executivo se existe algum programa 
específico para a agricultura nordestina, -no­
tadamente para aquela localizada no semi­
árido. 

Espero sinceramente que essa proposta 
exista e muito me ·agradaria vê-la analisada 
pçr eSta Casa. Especialmente, num momento 
difícil como este, é de vital importância que 
o Nordeste receba UI_ll programa bem defi· 
nido de recuperação econômica, mesmo por­
que não há esperança para o País como um 
todo, quando uma região apressenta-se tão 
miserável e carente, como o Nordeste de ho-
je. .- .. -

Assim, Srs_. S~nadores, considerando o que 
foi o dihj' proPonho 'que esta Casa analise e 
c~msidere o problema da irrigação no Nor~ 
deSte, .exigindo também do Executivo expli­
cações quallto às suas propostas para o desen­
volvimento regional. E, para conclqir, enfa­
tizo;Inais uma vez. que, é por acreditar na 
irrigação como instrumer).Jó. d~ _desenvolvi­
mento econ9mico e social, solicito desta Casa 
maior atenção no e_studo deste tetma, anali­
sando os problemas existentes_e, especial­
mente, propond() medidas mais eficientes pa­
ra o .melhor aproveitame_!itQ dos recursos fi­
nanceirQs e humanos da Nação como um todo 
e do Nordeste em particula,r. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Na presente sessão terminou- o prazo para 
apresentação de emendas ao Projeto de Re­
solução n\' 24, de 1990 (apresentado pela Co­
missão de Assuntos Econômicos como con­
clusão de seu Parecer n~ 199, de 1990), que 
autoriza a Companhia Energética de São 
Paulo a ultimar contratação de crédito exter­
no no valor_equívalente a vinte e três milhões 
de marcos alemães, junto ao Ansaldo GIE 
S.P.A., de Milão -Itália. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria será incluída" em-Ordem do Dia, 

oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Na presente sessão, terminou o prazo para 
apresentação de emendas às seguintes maté­
rias: 

-.-Projeto de Resolução n" 21, de 1990 
(apresent~do pela Comiss~o de Assuntos 
EconómiCos como" concltu;ão de seu Parecer 

n" 196, de 1990), que altera a Resolução n" 
17, de 25 de janeiro de 1988, do Senado Fe­
deral; 

-Projeto de Resolução n" 22, de 1990 
(apresentado pela Cof!1issão _qe _4ssuntos 
Econômicos como conclusão dé seu Parecer 
no 197, de 1990), que autoriza o Estado do 
Espírito santo a emití{e colocar no mercado 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado do 
Espírito Santo - LFTES; 

-Projeto de_ Decreto Legislativa h'-' 62, 
de 1989 (n" 84/89.-na Câmara dos De;puta­
dos), que homologa o ato do Conselho Mone­
tário Nacional que autorizou a emissão de 
papel-moeda, no exercício de !_9ª6,_no valor 
de até Cz$ 13.000.000.000,00 (Treze bilhões 
de cruzados); e 

-Projeto de Decretei Legislativo n~ 64, 
de 1989 (n\' 110/89, na Câmara dos DepUta­
dos), que homologa o ato do Conselho Mone­
tário Nacional que autorizou a emissão de 
papel-moeda, no exercício de 1986, no valor 
de Cz$ 55.000.000.000,00 (Cinqüenta e cinC<i 
bilhões de ·cruzados) para atender às ativi­
dades produtivas do país e à circulação de 
riqueza nacidnal. 

Aos projetos não foram apresentadas 
emendas. 

As matériaS serão incluídas em ordem do 
dia, oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SoÚ­
sa)- Nada mais havendo a tr~tar, vou encer­
rar a presente sessão, designando para a ordi­
nária de am~nqã a seguinte , 

- ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DO SENAD'o 
N" 66, DE 1990- . 

(Em regime de urgéncia, nos termos do 
___ art. 336, c; do Regimento Interno) 

Votação, em turno úniCo, do ProjCto cte-
Lei do Senado n" 66, de 1990, de autoria 
do Senador Maurício Corrêa, que acrescen·ta 
§ 5~ ao art. 6" da Lei n" 8.025, de 12 de abríl 
de 1990, tendo , _ _ , ,. 

PARECER FAVORA VEL. proferido em 
Plenário, Qa_ Çorpissáo , , . _ . 

-de ConstitJJ.ição, Justiça e_Cidadania.· 

·-2-

PROJETb DE RÊSOLUÇÃO 
- N• 26. DE 1990 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n? 26, de 1990 (apresentado como 
conclusão do parecer, de Plenário, da Comis-' 
são de Assuntos Económicos), que alt~ra a 
Resolução n" 12, de 5 de abril de 1989, 'dó 
Senado Federal. 

-3-
Votação, em turno único, do Projeto de 

Lei do DF n" 28, de 1990, de iniciativa do 
Gov'eniador do Distrito Federal, que altera 
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a Lei n" 49, de 25 de outubro de 1989, e 
dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n" 201, 
de 1990, da Comissão 

-do Distrito Federal. 
-4-

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lel do DF n~ 29, de 1990, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que altera 
disposítivo dQ Decreto-Lei no 2.244, de 14 
de fevereiro de 1985, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n" 202, 
de 1990, da Comissão 

-do Distrito Federal. 
-5-

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF o" 30, de 1990, de iniciativa do 
Governador do DistritO Federal, que estabe­
lece a competência, composição e classifiCã­
ção do Conselho de CultUra do Distrito Fede­
ral e dá outras proVidências, tendo 

PARECER, sob n' 203, de 199(), da Co­
missão 

-do Distrito Federal, favorável, com as 
Emendas de n~ 1 e 2-~DF. _ 

-6-

Votaçâo, em turno único;do Requerimen­
to n~ 148, de 1990, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, solicitando, nos termos re· 
gimentais, a transcrição, no-s Anais do Sena· 
do Federal, do artigo do acadêmico Josué 
Montello, publicado no Jornal do Brasil de 
12 de junho do corrente ano, sobre o ex~Se­
nador Luiz Viana Filho. 

-7-
Votação, em primeiro turno, da Proposta 

de Emenda à Constituição n" 3 de 1989, de -

autoria do Sen,ador Marco Maciel e outros 
Senhores Senadores-, que acrescenta parágra­
fo ao art. 15-9 e altera a redação do inciso 
II do art. 161 da ConstituiçãO Federal. 

-8-

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda ã Constituição no 4 de 1989, de 
autoria do Senador Leopoldo Peres e outros 
Senhores Senadores, que acres.centa § 6'·' ao 
art. s~ do Ato das DispOsições Constitucio-
nais Transitórias." · · 

-9-
Votação, em primeiro turno, da Proposta 

de Emenda à Constituição nn 6 de 1989, de 
autoria do Senad_or Marcos Mendonça e ou~ 
tros 24 Senhores Senadores, que acrescenta 
artigo ao texto constitudonal prevendo a cria· 
ção e definíiido a competência do Conselho 
Nacional de Remuneração Pública. 

-10-

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n~ 1" de 1990, de 
autofia do Senador Mareio Lacerda e outros 
Senho(e:s~Senadoi-es, ciue· acrescenta disposi­
tivo.s ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal. 

-li-

Discussão, em turno único, do Projeto dC 
Lei da Câmara· no 30, de 1990 (nn 4.779/90, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi~ 
dente da República, que prorroga a vigênciã 
do I Plano Nacional de Informática e Auto­
mação - Planin, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n'' 193, de~ 
1990, da Comissão 

-de Educação. 

-12-

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF n~ 27, de 1990, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que dispõe 
sobre a alienação de bens imóveis residenciais 
de propriedade do Distrito Federal e situados 
no bistrito Federal, e dá outras providências-, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n" 206, 
de 1990, da Comissão 

-do Distrito Federal. 
(Dependendo da votação do Requerimento 

n? 180, de 1990, de adiamento da discussão.) 

-13-

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 184, de 1988, de iniciativa da 
Comissão Diretora, que dispõe sobre o fun­
cionamento do Pecúlío do Senado Federal, 
e dá outras providênci~s, tendo 

PARECERES, sob n• 198, de 1989, 184 
e 185, de 1990. _das. Comissões: 

-de Constituição_, Justiça e Cidadania - -
I? pronunciamento: favorável, nos termos de 
substitutivo que ·oferece; 2v prúnunciamento: 
favorável às_Subemendas n<:G. 1 a 3, de Plená­
rio, concluindo por novo Substitutivo que 
apresenta; e . . 

-=-Diretora, favorável às Subemendas n""' 
1 e 3, de Plenário. e contrário à de no 2, rios 
termos de substitutivo qu~ oferece. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- Está ·encerrada a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 16 horas e 45 
mirfJltos,) __ 


